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RESUMO

Esta é uma dissertação sobre os modos de transporte não motorizados, mais precisamente, sobre o 
modo a pé, que busca levantar e sistematizar informações sobre as condições de caminhabilidade no 
entorno de estações da linha 1 do metrô de Salvador, bem como defi nir se há qualidade no deslocamento 
de acesso a esse transporte público. A metodologia adotada consiste em avaliar trechos de calçadas a 
partir de oito critérios de caminhabilidade, englobando três qualidades básicas: atratividade no contexto 
do entorno urbano, assim como conforto e segurança para o pedestre ao longo do percurso. As estações 
Brotas e Bonocô, foram escolhidas por suas características similares (estarem situadas numa avenida 
de vale, a Av. Mário Leal Ferreira) e também díspares (a implantação das mesmas). Os resultados 
obtidos permitiram entender como se dá o planejamento urbano da cidade e a forma como o pedestre 
está inserido dentro de seus deslocamentos. O objetivo é auxiliar a gestão urbana municipal fornecendo 
dados que contribuam para a melhoria das condições de deslocamento a pé em Salvador que como na 
maioria das cidades brasileiras está em segundo plano nas práticas de planejamento urbano. A pesquisa 
indica que a “caminhabilidade” é um elemento muito mais eloquente do que se supõe para qualidade da 
mobilidade urbana na cidade. 

Palavras-chave: caminhabilidade, mobilidade urbana, calçadas, linha 1 do metrô de Salvador.



ABSTRACT

This is a dissertation on non-motorized modes of transport, more precisely, on foot mode, which seeks 
to raise and systematize information about the conditions of walkability around stations of line 1 of the 
subway of Salvador, as well as to determine if there is quality In the displacement of access to this public 
transport. The methodology adopted is to evaluate stretches of sidewalks from eight walkability criteria, 
encompassing three basic qualities: attractiveness in the context of the urban environment, as well as 
comfort and safety for the pedestrian along the route. The stations Brotas and Bonocô, were chosen for 
their similar characteristics (they are located in a valley avenue, Av. Mário Leal Ferreira) and also dispares 
(the implantation of the same ones). The results obtained allowed to understand how the urban planning 
of the city occurs and the way the pedestrian is inserted within its displacements. The objective is to assist 
municipal urban management by providing data that contribute to the improvement of walking conditions 
in Salvador which, as in most Brazilian cities is in the background in urban planning practices. Research 
indicates that “walkability” is a much more eloquent element than is assumed for the quality of urban 
mobility in the city.

Keywords: walkability, urban mobility, sidewalks, subway line 1 of Salvador.
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INTRODUÇÃO

 Esta é uma pesquisa que avalia os padrões de caminhabilidade no entorno de duas estações da 
Linha 1 do metrô da cidade de Salvador, sendo elas: Estação Brotas e Estação Bonocô. A investigação 
parte da afi rmativa que a maior ênfase da estrutura da cidade preza pela macroacessibilidade1, pelos 
deslocamentos de longa distância. 

 Desde o higienismo no início do século XX ao macroplanejamento da urbanização nos anos 
1970, o modelo de cidade visava à abertura de largas avenidas, que faziam a articulação entre bairros, 
centro e extensão das cidades através dos transportes motorizados (cidade sobre pneus).

 A pressão da invasão do automóvel nas cidades brasileiras piorou nos últimos anos devido aos 
incentivos do Governo Federal para a aquisição de veículos motorizados, com as facilidades de redução 
de impostos, aumento do crédito e dos prazos de fi nanciamento.

 A escolha da temática envolvendo sistemas de mobilidade não motorizada está intensamente 
ligada ao interesse da pesquisadora, onde se deseja delinear uma relação entre a atual prática de 
urbanismo, com cidades ainda focadas em políticas rodoviaristas, e de uma forma contemporânea de se 
pensar o urbanismo e o planejamento urbano, através do enfoque na dimensão humana, na minimização 
das hierarquias e na orientação da cidade para o pedestre.

 As preocupações em conhecer a cidade e suas estruturas de funcionamento, além dos 
questionamentos acerca da acessibilidade e sua qualidade, são motivadores desta pesquisa, sendo a 
temática dos caminhos acessíveis aos pedestres e aos modais de transporte não motorizados, pouco 
reconhecida como forma real de deslocamento em Salvador. 

 Como afi rmam Paixão2 (2011) e Barros3 (2014), em sociedades com grande desigualdade 
social (situação visível em Salvador), existe um preconceito associado aos modais de transporte não 
motorizados, em destaque para o caminhar, que passa a ser sinônimo da realidade de pessoas de baixa 
renda, que não possuem veículos particulares. 

 Qual a relação que o pedestre tem com o espaço público? Quais problemas recorrentes o 
desestimulam a circular na cidade? Estes questionamentos, em conjunto com a NBR 9050 (ABNT, 2015), 
que trata da acessibilidade a edifi cações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, servirão de base 
para a avaliação dos critérios de caminhabilidade. 

 Desta mesma forma, a Política Nacional da Mobilidade Urbana Sustentável - PNMU (2005), 
adotada pelo Ministério das Cidades, incentiva a mobilidade urbana sustentável e universal, a partir 
de ações articuladas entre a União, os Estados, os Municípios, e a população. As diretrizes da política 
buscam contribuir para uma apropriação democrática da cidade e de seus espaços públicos, a partir de 
deslocamentos seguros e confortáveis, do transporte coletivo mais efi ciente e maior uso dos meios não-
motorizados. 

1 - A Macroacessibilidade pode ser defi nida genericamente como: aos deslocamentos realizados para atravessar e acessar a cidade. Já a Microacessibili-

dade (parte da macroacessibilidade) compreende os deslocamentos diretos de acesso a edifi cações ou equipamentos (geralmente realizados a pé). Uma 

maior abordagem de ambos os conceitos será realizada no subitem 1.4.1 desta dissertação. 

2-Rosevânia Cerqueira da Paixão graduada em Urbanismo pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e mestre em Engenharia Ambiental Urbana pela 

Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia. 

3-Ana Paula Borba Gonçalves Barros é arquiteta urbanista, atualmente professora adjunta da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de 

Brasília (UNB). É especialista em Planejamento Urbano e Regional pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), e Planejamento e Uso do Solo 

Urbano pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), mestre em Engenharia de Transportes também pela UFRJ e doutora em Arquitetura pela UNB.
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  A PNMU salienta ainda, a responsabilidade dos órgãos gestores de encontrarem soluções para 
garantir o deslocamento com qualidade das pessoas com defi ciência, a partir de uma realidade adversa 
existente nas cidades. 

 Em 2012 surge a Nova Lei de Mobilidade Urbana (LEI Nº 12.587/12, de 03 de janeiro de 2012), 
que institui a Política Nacional de Mobilidade Urbana. Através do PlanMob (caderno de referência 
nacional para a elaboração do Plano de Mobilidade Urbana), ela traz a oportunidade de repensar as 
cidades a partir do momento que passa a priorizar os modos de transporte coletivo e não-motorizados 
(com destaque para o deslocamento a pé), bem como uma maior integração modal.  

 Ainda segundo a lei, o transporte não motorizado tem prioridade sobre o transporte motorizado 
e é dever e obrigação legal das prefeituras garantir esse fato. Da mesma forma, está no Código de 
Trânsito Brasileiro que a segurança de pedestres no trânsito, tem prioridade sobre a segurança de todos 
os condutores e passageiros de veículos, motorizados ou não.

 De acordo com Pucher4 e Buehler5 (2015) as leis de trânsito em países como Holanda, Alemanha 
e Dinamarca tendem a proteger ciclistas e pedestres de uma maneira mais rigorosa - com respaldo da 
polícia e dos tribunais - do que em outros países. 

 O sucesso do planejamento urbano, já visto em diversas cidades do mundo como: Amsterdã, 
Barcelona, Berlim, Bogotá e Curitiba, é o conjunto dos meios não motorizados, com os meios coletivos, 
ou seja, a intermodalidade de transportes. Diferente do pensamento ainda insistente de uma urbe com 
acessibilidade para os veículos, onde o crescimento da cidade é baseado em infraestruturas viárias, que 
suportem cada vez mais carros.

 Assim, a caminhabilidade, em conjunto com a intermodalidade, é o que conecta a cidade e 
pedestre, ao direito a espaços abertos e facilmente acessíveis. Desta forma, alguns questionamentos 
norteiam a refl exão acerca do tema:

- Como é a caminhabilidade em Salvador?

- Há qualidade nesses percursos? Há segurança, fl uidez, conforto?

- Como o pedestre está integrado aos outros modais de transporte da cidade?

 O ato de caminhar é cognitivo, depende de cada indivíduo e se enquadra às diferentes 
características antropométricas e sensoriais; junto com o domínio público, estão inseridas no contexto da 
cidade que se confi gura como palco das ações dos confl itos. Pensar a cidade como um espaço de inter-
relação se faz necessário, pois ela deve facilitar o livre encontro entre cidadãos nos espaços públicos e 
privados. 

 Os modais não motorizados, em especial o caminhar, agregam vantagens ao ambiente urbano, 
pois aumentam a autonomia de quem os utilizam, elevando a qualidade de vida e a segurança, além de 
afetar numa escala menor a paisagem. O incentivo às calçadas tem como objetivo recuperar a qualidade 

4-John Pucher é professor da Universidade Estadual de Nova Jérsei (Universidade de Rutgers) nos Estados Unidos, e pesquisador da economia dos trans-

portes e do comportamento urbano.

5-Ralph Buehler é professor de assuntos urbanos e planejamento no Tech’s Alexandria Center (extensão urbana da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 

da Virginia, na área metropolitana de Washington). Com John Pucher, publicou City Cycling, pela MIT Press.
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de vida urbana e requalifi car os espaços públicos, tornando-os dinâmicos. 

 Já os modais motorizados coletivos (transportes públicos de massa) são pólos atratores de 
pedestres e mudam a dinâmica da cidade. O metrô, em particular, segundo o PlanMob (MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, 2015, p.50) “é considerado como uma solução efi ciente para o transporte de massa nas 
grandes metrópoles”, possuindo algumas carterísticas relevantes, na qual destacamos: a promoção de 
uma intermodalidade, a partir de integrações com sistemas de ônibus, BRT, transportes não motorizados, 
automóveis e táxis; e a alta capacidade de transporte de usuários (da ordem de 60 mil passageiros/hora/
sentido), com alta velocidade, regularidade e boas condições de segurança. 

 O metrô conecta  a micro e a macroacessibilidade. Mediante este contexto, o objetivo geral 
desta pesquisa é, a partir do entendimento do espaço do pedestre na cidade de Salvador e da sua 
morfologia urbana atual, pensada para os veículos, e mais precisamente no planejamento urbano atual, 
comprometido com a conclusão das obras do metrô, avaliar os desdobramentos do deslocamento à 
pé nas vias do entorno de duas estações da Linha 1 do metrô de Salvador, tendo como medida a 
caminhabilidade. Em consonância, buscando alcançar os seguintes objetivos específi cos:  

- Avaliar a qualidade das calçadas nas vias que conectam os pedestres às duas estações da 
Linha 1 do metrô de Salvador, inclusive as do próprio metrô; 

- Identifi car a hierarquia dos espaços urbanos nas poligonais de estudo, de modo a localizar 
pontos críticos na morfologia urbana para o desenvolvimento da caminhabilidade (espaços ne-
gligenciados);

- Oferecer informações preliminares ao planejamento e gestão da mobilidade urbana em Sal-
vador, sendo referência à quaisquer intervenções urbanas voltadas para a qualifi cação da mo-
bilidade dos pedestres e a integração entre modais de transporte que venham a ser feitas na 
cidade.

 Desta forma, a dissertação se organiza em duas partes, sendo a primeira dedicada às premissas 
teóricas e conceituais da pesquisa, com a perspectiva de autores relevantes; a defi nição do que é 
mobilidade urbana; o modo a pé e a abrangência da Nova Lei de Mobilidade Urbana do Brasil; bem 
como a defi nição de caminhabilidade, acessibilidade, desenho universal e macro e microacessibilidade.  

 A segunda parte é dedicada ao estudo de caso, na qual inicialmente será feita uma breve 
consideração sobre a história e a confi guração urbana da cidade de Salvador. Posteriormente será 
explicada a metodologia utilizada para a realização do estudo de caso: a tabela de avaliação da 
caminhabilidade. A mesma, que se desenvolve a partir três princípios basicos da caminhabilidade 
(atratividade, conforto e segurança), foi elaborada por Rodrigues e Matos (2012), estando inserida nas 
atividades do Núcleo de Estudos em Mobilidade Urbana - NMOB6.  

 Por fi m, serão feitas as considerações fi nais da pesquisa, que incluem as conclusões obtidas das 
avaliações de caminhabilidade realizadas no entorno das estações Brotas e Bonocô e algumas possíveis 
sugestões e recomendações baseadas nas leis e normas estudadas.
6 - O NMOB investiga e promove bons métodos e técnicas de projetos de espaços públicos e de equipamentos de infraestrutura da mobilidade urbana, tendo 

como prioridade os modais de transporte não motorizados. O grupo de pesquisa está ligado à Faculdade de Arquitetura da Universiade Federal da Bahia e 

ao Núcleo de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Sergipe (UFS). Mais informações em: www.nmob.org.



12

1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

1.1 FORMAS DE PENSAR A CIDADE – PERSPECTIVAS DE JANE JACOBS E JAN GEHL

 Em 1929, o arquiteto Le Corbusier7, citado por Marshall Berman8 (2007, p. 200) diz: “Precisamos 
matar a rua!”. De acordo com ele, o novo homem precisaria de um novo tipo de rua. Assim, a ideologia 
modernista de planejamento urbano prega que a rua é um lugar ruim para o homem; as casas devem se 
opor a ela, devem ser voltadas para dentro, para a área verde cercada e projetada. A unidade do traçado 
urbano passa a ser a quadra (superquadra) e não a rua. 

 Quanto ao planejamento urbano modernista, Jane Jacobs (2001, p.2) afi rma que produziu:

Além dos conjuntos habitacionais, que são fechados a qualquer tipo de exuberância 
ou vivacidade da vida urbana, “passeios públicos” que vão do nada a lugar nenhum 
e nos quais não há gente passeando; vias expressas que evisceram as grandes 
cidades.

 

 Para Jacobs os engenheiros de tráfego não conseguem compatibilizar automóveis e cidades: 
“Eles não sabem o que fazer com os automóveis nas cidades porque não tem a mínima ideia de como 
projetar cidades funcionais e saudáveis, com ou sem automóveis” (2001, p.6). 

 Da mesma forma, Jan Gehl (2013, p.9) afi rma que o ponto crítico para as cidades aconteceu no 
século XX, onde:

Nos esforços para lidar com a maré crescente de automóveis, todo espaço disponível 
da cidade era simplesmente preenchido com veículos em movimento e estacionados. 
Cada cidade tinha exatamente tanto tráfego quanto seu espaço permitia. Em todos os 
casos, as tentativas de construir novas vias e áreas de estacionamento para aliviar a 
pressão do tráfego geraram mais trânsito e congestionamento.

 Dentro destes aspectos históricos, o presente capítulo, busca tratar de novas formas de pensar 
as cidades, através das perspectivas de dois teóricos urbanos: a jornalista norte-americana Jane Jacobs 
(1916-2006) e do arquiteto urbanista dinamarquês Jan Gehl (1936).  

 É importante salientar que, embora as abordagens dos dois sejam similares, Jacobs está apenas 
no campo teórico, enquanto Gehl, devido à sua formação, leva á prática sua refl exão, acrescentando 
maior minúncia às suas ideias de espaços urbanos melhores e cidades humanas. 

 Da mesma forma cada crítica e análise apresentada por ambos os teóricos, têm referência à 
realidade e às experiências pessoais vividas por cada um. Jacobs com sua vivência nos Estados Unidos;  
Gehl na Dinamarca e  nas inúmeras cidades do mundo, como Londres, Nova York, Melbourne, Sidney, 
Moscou, Seul e Aman, na qual atua como consultor e projetista.

7 - Le Corbusier (1887-1965) é o pseudônimo de Charles Edouard Jeanneret-Gris, um arquiteto, urbanista, escultor e pintor de origem suíça e naturalizado 

francês. É considerado a fi gura mais importante da arquitetura moderna, autor de várias obras que expõem suas teorias.

8 - Marshall Berman (1940-2013) foi um escritor e fi lósofo norte americano de tendência marxista. Também foi professor de Ciência Política do City College 

of New York e do Graduate Center da City University of New York, onde ensinava Filosofi a Política e Urbanismo. Tudo que é solido desmancha no ar é sua 

obra mais conhecida.
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1.1.2 JANE JACOBS

 Jacobs inicia seus registros sobre as cidades na década de 60, com a publicação do livro Morte e 
Vida de Grandes Cidades. Jornalista, escritora e teórica de urbanismo, é também autora dos livros Cities 
and the Wealth of Nations, The Questions of Separatism, The Economy of Cities e Systems of Survival.

 Em Morte e Vida, com base em suas sensações acerca das cidades, ela indica condições para 
que as mesmas permaneçam vivas, tendo seus espaços públicos seguros a partir do favorecimento do 
uso. Desta forma destacamos as quatro condições expostas por ela:

a) A Necessidade de Usos Principais Combinados:

 Na qual aborda as questões de uso do solo, e ratifi ca a crítica à setorização da cidade, com áre-
as apenas residenciais ou comerciais, por exemplo, onde é comum o desequilíbrio de horários de uso. 

 Sendo assim, um ponto de partida é a revitalização por meio da mistura dos usos e “da distribui-
ção melhor das pessoas ao longo do dia” (JACOBS, 2001, p.195).

b) A Necessidade de Quadras Curtas:

 Em que os arranjos proporcionados pelas quadras longas geram o afastamento dos usuários, da 
mesma forma que aumentam os percursos.

Por natureza, as quadras longas neutralizam as vantagens potenciais que as cidades 
propiciam à incubação, à experimentação e a numerosos empreendimentos pequenos 
ou específi cos, na medida em que estes precisam de cruzamentos muito maiores de 
pedestres para atrair fregueses ou clientes. As quadras longas também frustram a 
tese de que, se se espera que as misturas de usos urbanos sejam mais do que uma 
abstração nas plantas, elas devem provocar a presença de pessoas diferentes, com 
propósitos diferentes, em horários distintos, mas usando as mesmas ruas. (JACOBS, 
2001, p. 202).

 Deste modo, a disposição das quadras e a variedade de percursos proporcionadas pelo seu de-
senho (bem como pelo uso do solo), infl uenciam na apropriação do espaço público pelo pedestre, como 
é possível ver na imagem abaixo:

Imagem 1: Dinâmicas de percursos em função da segregação físicas em quadras longas (A) e em quadras curtas (B).

Fonte: Própria (2015), adaptado de Jacobs (2001).

1
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c) A Necessidade de Prédios Antigos:

 Sendo uma grande representação da questão da diversidade, da adaptação de espaços antigos 
com novos usos, bem como de um valor insubstituível criado pelo tempo, Jacobs (2001, p.213) afi rma:

É muito relativa a idade das construções quanto à utilidade e à conveniência. Nada 
num distrito que tenha vitalidade parece velho a ponto de não ser escolhido por quem 
tem esse poder – ou a ponto de ser eventualmente substituído por algo novo. [...] Nos 
distritos de sucesso, os prédios antigos estão na crista da onda.

d) A necessidade de Concentração:

 Abordando a questão da densidade de pessoas, fi ca claro que quando eliminamos a vida cotidiana 
das cidades, permitimos que a violência se instale, gerando a insegurança. “O medo da violência nas 
ruas faz com que as pessoas a usem menos, tornando-as de fato inseguras” (JACOBS, 2001, p.30). 

 A densidade das ruas é um dos principais fatores de inibição da violência. E quanto à sua relação 
com os centros urbanos, Jacobs (2001, p.222) afi rma: 

Essa relação entre concentração – ou alta densidade – e conforto material e outros 
tipos de diversidade é geralmente reconhecida quando se refere aos centros urbanos. 
Todos sabem que uma quantidade imensa de pessoas concentra-se nos centros das 
cidades e que, se não houvesse tal concentração, não haveria centro urbano que se 
prezasse – certamente não com a diversidade típica dos centros.

 Chama ainda atenção para que existam “olhos para a rua, olhos daqueles que podemos chamar 
de proprietários naturais da rua” (JACOBS, 2001, p. 35 - 36), que são nada menos que nós, usuários da 
cidade, que estando na rua, ou dentro dos edifícios, observamos as ruas.

 Assim, as diversas formas de misturas (de pessoas, usos e arquiteturas), na perspectiva da 
autora, proporcionam à cidade espaços públicos mais ricos, amplamente utilizados e consequentemente 
seguros.

1.1.3 JAN GEHL

 Professor de Desenho Urbano na School of Architecture in Copenhagen e sócio fundador da Gehl 
Architects, Jan Gehl formou-se arquiteto em 1960 e desde então vem acompanhando o crescimento das 
cidades. 

 Caminhando na mesma direção de Jane Jacobs, Gehl (2013,p.3) afi rma: “foi a primeira voz 
forte a clamar por uma mudança decisiva na maneira como construímos cidades” e acrescenta ideias 
detalhadas para melhorar os espaços públicos com referência na escala humana.

 É autor dos livros Life between Buildings; New Cities Spaces; Public Spaces – Public Life, New 
City Life e Cities for People (Cidades para Pessoas), esse último, nos permite compreender sua percep-
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ção da cidade e é a grande referência desta pesquisa.

 Se há um item a ser resgatado no espaço urbano, Gehl (2013) afi rma ser:  A dimensão humana. 
Principalmente vindo de um histórico em que o planejamento de tráfego foi desenvolvido nas cidades ao 
longo dos anos, e as questões relativas à escala do pedestre foram deixadas de lado. 

 Pensar no pedestre é pensar também na integração dos modais de transporte, principalmen-
te nos não motorizados, em conjunto com os públicos, caracterizando assim a “mobilidade verde” (ou 
sustentável). Portanto, a cidade é fortalecida a partir do momento em que o transporte público agrega 
possibilidades de ser acessado de forma segura por pedestres e ciclistas, de forma natural, diariamente.

 Para Gehl, a cidade deve ser atrativa e convidar as pessoas a acolherem a vida pública. Desta 
forma, acredita que são três os tipos de atividades que motivam os deslocamentos nas cidades, e a 
realização ou não delas pode depender diretamente da qualidade do espaço urbano. São elas:

- Atividades Necessárias: realizadas independente das condições de qualidade do espaço urba-
no (ir à escola, ao trabalho, esperar o ônibus);

- Atividades Opcionais: para serem realizadas as condições do espaço urbano são determinan-
tementes (sair para caminhar, fi car parado em uma praça).

- Atividades Sociais: para serem realizadas a qualidade do espaço urbano interfere parcialmente 
(shows, manifestações políticas), pois a depender da motivação as condições podem ser des-
prezadas.

 Além das atividades, algumas condições são essenciais para que as cidades se mantenham 
vivas: estrutura urbana compacta (facilita micro deslocamentos); densidade populacional; distâncias que 
possam ser percorridas a pé ou de bicicleta; espaço urbano convidativo (de qualidade); e diversidade de 
funções (uso do solo).

 Gehl declara a importância da cidade ao nível dos olhos, e não “altas, espalhadas entre vias 
expressas” (2013, p.56), que pode ser conseguida a partir de uma olhar mais atento à ruas (minimização 
das distâncias) e ao espaço do térreo nos edifícios. Ele afi rma que hoje:

Os ideais arquitetônicos afastaram seu foco das edifi cações cuidadosamente 
detalhadas, construídas em um contexto urbano, e se voltaram para grandiosas obras 
individuais, com uma linguagem elaborada de projeto, construídos para serem vistos 
rapidamente a grandes distâncias. As visões e o pensamento são grandes, assim 

como a escala. (GEHL, 2013, p.56)

 Assim, são quatro as condições que Gehl (2013) acredita que a cidade deve ter/ser: Viva, Se-
gura, Sustentável e Saudável. Desta forma, essas características que já são extremamente interligadas, 
são reforçadas a partir da preocupação com os pedestres. Abaixo, as defi nições das mesmas:

a) A Cidade Viva:

 Embora diga que “por si só, a simples presença de outras pessoas sinaliza quais lugares valem 
à pena” (GEHL, 2013, p.63), defi ne que a Cidade Viva apresenta um conceito relativo, que não se refere 
apenas a números e o mais importante são as sensações. E para obtê-la:
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É evidente que lojas, restaurantes, monumentos e funções públicas devem estar 
localizados onde as pessoas deverão passar. Desse modo, as distâncias feitas a pé 
parecem mais curtas e o trajeto, algo mais do que uma simples experiência. Tem-se 
a oportunidade de combinar o útil ao agradável – e tudo a pé. (GEHL, 2013, p.67)

 Para qual, “as palavras-chave para estimular a vida na cidade são: Rotas diretas, lógicas e com-
pactas; espaços de modestas dimensões e uma clara hierarquia” [...] (GEHL, 2013, p.67). Tudo isso em 
conjunto com espaços de qualidade e uma boa densidade urbana.

b) A Cidade Segura:

 Para uma cidade ser convidativa, precisa conquistar dois setores da segurança no espaço urba-
no: a segurança no tráfego e a segurança de prevenção da criminalidade (de proteção).

 Quanto à Segurança no Tráfego, a partir da invasão dos automóveis nas cidades não foi só o 
volume do tráfego que aumentou, os índices de acidentes também. Da mesma forma, na intenção de não 
interromper o fl uxo dos veículos, a estrutura urbana passou a ser modifi cada para ele.

[...] as calçadas estreitas foram fi cando pontilhadas de placas de sinalização, 
parquímetros, postes, luminárias de ruas. [...] Aos obstáculos físicos, juntem-se as 
frequentes interrupções no ritmo da caminhada causadas pelas longas paradas 
em semáforos, difíceis cruzamentos de ruas, passagens elevadas para pedestres, 
túneis subterrâneos desertos. Todos esses exemplos de organização da cidade 
tem um objetivo: proporcionar mais espaço e melhores condições para os carros. 
(GEHL,20013, p.91)

 Principalmente na Europa, no fi m do séc. XX e início do séc. XXI, o planejamento de tráfego 
muda o foco e passa a reconhecer a importância dos modais não motorizados, aumentando a variedade 
de instrumentos de projeto. 

 Um exemplo citado por Gehl são as ruas compartilhadas, que para ele não são tão interessantes 
como se pensa, “em termos de dignidade e qualidade, o preço é alto. As crianças não podem fi car à 
vontade, o idosos e outros com mobilidade reduzida podem simplesmente desistir de caminhar a pé” 
(GEHL, 2013, p.93), pois mesmo nesse tipo de rua, se não for defi nido que a prioridade do deslocamento 
é do pedestre, o resultado é uma rua tensa e sem qualidade.

 Já a Segurança de Proteção, que visa à prevenção da criminalidade, está ligada à desigualdade 
social e econômica. E gera, na iniciativa privada, tentativas de proteger a vida e a propriedade com 
soluções individuais (grades, arames farpados, condomínios fechados).

 Porém, da mesma forma que Jacobs (2011), afi rma que “vida na cidade signifi ca cidades mais 
seguras e cidades seguras proporcionam mais vida” (GEHL, 2013, p.99). A diversidade de usos, o 
desenho urbano e a permanência de pessoas nas ruas infl uenciam diretamente na segurança, tanto real 
quanto percebida:

 

Em geral reforça-se o potencial para uma cidade segura quando mais pessoas se 
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movimentam pela cidade e permanecem nos espaços urbanos. Uma cidade que 
convida as pessoas a caminhar, por defi nição, deve ter uma estrutura razoavelmente 
coesa que permita curtas distâncias a pé, espaços públicos atrativos e uma variedade 
de funções urbanas. Esses elementos aumentam a atratividade e o sentimento de 
segurança dentro e envolta dos espaços urbanos. (GEHL, 2013, p.6)

c) Cidade Sustentável

 Visando à diminuição de combustíveis fósseis e da poluição devido às emissões de carbono, 
bem como do fornecimento de energias “limpas”, do gerenciamento de água, esgoto e transporte, cresce 
o interesse no planejamento de cidades sustentáveis.

 Portanto “priorizar o pedestre e as bicicletas modifi caria o perfi l do setor de transportes e seria 
um item expressivo nas políticas sustentáveis em geral” (GEHL, 2013, p.105). Principalmente porque 
os recursos para a realização dos deslocamentos por meios não motorizados são menores, bem como 
economiza o espaço da rua, em uma vaga de automóvel por exemplo, cabem 10 bicicletas.

 Porém, para uma maior sustentabilidade social9  é importante a integração com o transporte 
público, gerando maior igualdade urbana. Ela “também tem uma importante dimensão democrática que 
prioriza acessos iguais para que encontremos ‘outras pessoas’ no espaço público” (GEHL, 2013, p.109).

d) Cidade Saudável

 Limita-se na relação entre o bom espaço urbano e sua contribuição às políticas de incentivo ao 
bem-estar e à saúde, sobretudo na sociedade atual, sedentária, que se esconde atrás do volante e das 
telas (da TV, do computador e do celular).

 Com o aumento, em diversos países, não só da obesidade, como também de diversas doenças 
relacionadas ao estilo de vida, “proporcionar oportunidades para exercícios físicos e para algum tipo de 
autoexpressão é uma resposta lógica e valiosa aos novos desafi os” (GEHL, 2013, p.112).

[...] os estímulos devem incluir uma infraestrutura física na forma de percursos de 
qualidade para caminhadas e ciclismo, junto com uma ampla campanha informativa 
sobre as vantagens e oportunidades de se utilizar a própria energia pessoal. (GEHL, 
2013, p.113)

 Logo, o mais importante é tratar do caminhar e do ciclismo como atividades cotidianas, de 
forma que seja natural aos usuários da cidade a escolha por esses tipos de deslocamento. Gehl fi naliza 
ratifi cando que “convite é a palavra-chave e qualidade urbana na pequena escala – ao nível dos olhos – é 
crucial” (GEHL,2013, p.115).

 Ele inclusive, sintetiza em forma de tabela (imagem 2), uma lista de palavras-chave relacionadas 
aos doze critérios considerados por ele essenciais para uma boa qualidade do espaço urbano para o 
pedestre. Antes porém, ratifi ca, para que sempre seja garantido o mínimo de “proteção contra  riscos, 
ferimentos  físicos, insegurança e  infuências sensoriais desagradáveis” (GEHL, 2013, p.238). 

9-Sustentabilidade Social, segundo Gehl (2013, p.109) é um conceito amplo, e “parte do seu foco é dar aos vários grupos da sociedade oportunidades iguais 

de acesso ao espaço público e também se movimentar pela cidade”..
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Imagem 2: Tabela das palavras-chave relacionadas aos 12 critérios de qualidade defi nidos por Jan Gehl.

Fonte: GEHL, 2013, p. 239.

 Assim sendo, a contribuição de Jacobs (2001) e Gehl (2013) é vasta e auxilia na compreensão 
das dinâmicas e necessidades da cidade a partir da indicação de atividades e condições para a melhoria 
da vitalidade e da mobilidade urbana, tema que será discutido no próximo capítulo. 

1.2 SOBRE A MOBILIDADE URBANA

 De acordo com o Ministério das Cidades (2015), o sistema de mobilidade urbana é a união dos 
modos de transporte, de serviços e de infraestruturas que permitem os deslocamentos de pessoas e 
mercadorias no território da cidade. 

 O Movimento Nacional pelo Direito ao Transporte Público de Qualidade para Todos - MDT10 , em 
sua cartilha sobre Mobilidade Urbana e Inclusão Social (2001), defi ne mobilidade urbana tendo como 
referência o direito à cidade, onde três eixos são estruturantes: o direito de ir e vir no território da cidade; 
o direito de uso e apropriação ao espaço público e o direito de acesso aos serviços e equipamentos.

 Vasconcellos11 (2012) além de afi rmar ser uma característica constitutiva das cidades, que existe 
de forma intrínseca ao deslocamento de pessoas e bens no espaço urbano, acrescenta os fatores que 
condicionam a mobilidade urbana cotidiana, sendo eles: idade, atividades exercidas pelas pessoas, os 
modais de transporte disponíveis e as diversas formas como são utilizados. Acredita ainda que a renda 
e a escolaridade são fatores que defi nem um maior ou menor grau de deslocamento na cidade. 

10-O MDT foi criado em 2003 e é composto por organizações não-governamentais, entidades representativas de trabalhadores, empresas operadoras e 

fabricantes de equipamentos para o transporte público, associações de profi ssionais liberais, universidades, movimentos populares, órgãos e empresas vin-

culados a governos estaduais e municipais. Tem como objetivo a inclusão social, defendendo o direito de acesso ao transporte público coletivo de qualidade 

para todos, o barateamento das tarifas e a efetiva priorização para esse modo de transporte.

11-Eduardo Alcântara de Vasconcellos é engenheiro civil formado pela Universidade Mackenzie, sociólogo pela Universidade de São Paulo (USP), doutor 

em Políticas Públicas também pela USP e pós-doutor em Planejamento de Transporte pela Cornell University, EUA. É autor do livro Mobilidade Urbana e 

Cidadania.

2
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 Englobando estas perspectivas, o professor Marcos Rodrigues12  (2012) sintetiza:

[...] Mobilidade urbana é o potencial de qualquer ser humano de ir e vir nas cidades, 
escolhendo formas diversas para se deslocar de maneira segura e confortável. A 
melhor maneira para cada um. Isso signifi ca que dentro do conceito de mobilidade 
estão meios diversos, percursos diversos, velocidades diversas, incluindo a 
possibilidades de paradas, descanso, ócio, trocas, interação. Do não deslocamento.

Mobilidade urbana pressupõe, então, a possibilidade de escolha e do direito à 
cidade, na sua percepção mais ampla, e demanda repensar as questões da escala 
humana, da diversidade humana (crianças, adultos, idosos). Pressupõe lidar com o 
espaço público e entender as implicações desse potencial de escolhas de ir e vir 
na materialidade urbana. Inclusive da possibilidade de não ir nem vir, proporcionada 
pelas novas tecnologias de informação e comunicação. As consequências no espaço 
físico construído. Na paisagem urbana e nas questões ligadas às formas da cidade; 
que competem, sim, aos arquitetos pensarem, dentro desse objeto multidisciplinar 
que são as cidades.

 Em consonância com Rodrigues (2012), Barros (2014) traz a necessidade de entender que a 
forma do espaço urbano articulada à estrutura da malha viária infl uenciam diretamente nos processos de 
deslocamento na cidade, onde a melhoria da mobilidade urbana se encontra com as escalas de circula-
ção, incentivando os percursos a pé.

 Desta forma quando se pensa em mobilidade urbana e requalifi cação urbana, o ponto de partida 
para os planejadores deveria estar na dimensão do pedestre. Embora, atualmente, o tema esteja cada 
vez mais presente na agenda política do país, além de ser necessário maior regulamentação, a prática 
ainda é voltado à perspectiva da velocidade e principalmente dos veículos automotores.

1.2.1 POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA – LEI Nº 12.587/2012

 Desde 2003 o Ministério das Cidades vem buscando orientar um desenvolvimento sustentável13, 
tratando os transportes urbanos e os deslocamentos de pessoas e bens no território da cidade como 
parte de um sistema de mobilidade urbana mais completo. Para tal, é instituída a Secretaria Nacional de 
Transporte e da Mobilidade Urbana – SeMob.

 A prioridade da lei visa cidades mais humanas e acessíveis a todos os cidadãos por meio da 
união entre as políticas urbanas. Defi ne também, assim como já defi nia o Código de Trânsito Brasileiro, 
as responsabilidades que cabem aos governos federal, estadual e municipal proporcionar na política 
de mobilidade urbana em cada território. Desta forma, cabe ao gestor municipal desenvolver a inclusão 
social por meio de uma mobilidade urbana integrada, acessível e de qualidade. 

 O que é, portanto, o PNMU - Política Nacional de Mobilidade Urbana Sustentável?, Implementa-
da pela SeMob, é entendida como:
12-Marcos Rodrigues é arquiteto urbanista e professor doutor na Universidade Federal da Bahia – UFBA. Texto publicado do site http://imago-urbis.blogspot.

com.br/ em 29 de maio de 2012 – Acessado em fevereiro de 2016.

13-Segundo o Relatório Brundtland, elaborado pela Comissão Mundial para Meio Ambiente e Desenvolvimento, da Organização das Nações Unidas – ONU, 

1987 apud Associação Nacional de Transportes Públicos - ANTP, Desenvolvimento Sustentável é defi nido como: “satisfazer as necessidades da geração 

atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem às suas próprias necessidades”.
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A reunião das políticas de transporte e de circulação, e integrada com a política 
de desenvolvimento urbano, com a fi nalidade de proporcionar o acesso amplo e 
democrático ao espaço urbano, priorizando os modos de transporte coletivo e os não 
motorizados, de forma segura, socialmente inclusiva e sustentável. (MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, 2015, p.21).

 De forma sucinta o PlanMob (2015), caderno de referência nacional para a elaboração do Plano 
de Mobilidade Urbana, desenvolvido pelo Ministério das Cidades, explana sobre os modais de transporte 
coletivos e os não motorizados, em especial o modo a pé. 

 São três metas a serem alcançadas segundo o PlanMob (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015, 
p.183): incentivar o aumento do uso dos transportes públicos e não motorizados no deslocamento da 
população; reduzir a emissão de poluentes e reduzir os acidentes de trânsito.

 Assim, para atingir as metas e solucionar os problemas da mobilidade urbana, o PlanMob (2015) 
apresenta doze ações estratégicas (consideradas mínimas ou básicas), São elas:

 a) Integração da mobilidade com o planejamento e uso do solo:

 Considera que o uso do solo é um elemento primordial para a defi nição das ações de mobilidade 
(o contrário também deve ser estimado), e que as políticas urbanas devem estimular o adensamento 
nas áreas que circundam os sistemas de transporte (com exceção de áreas de proteção ou preservação 
ambiental), bem como devem barrar o crescimento, nas áreas já saturadas.

 b) Classifi cação, hierarquização do sistema viário e organização da circulação:

 Busca identifi car as principais vias urbanas, classifi cando-as e hierarquizando-as de acordo com 
suas propriedades físicas e funcionais, considerando todos os modais de transporte. E, a partir de ações 
específi cas, organizar a circulação viária com o intuito de aumentar a capacidade, a fl uidez e segurança 
da via. 

 c) Implantação e qualifi cação de calçadas:

 Refere-se à construção e manutenção das calçadas, bem como à fi scalização dos padrões de 
execução das mesmas e dos usos corretos deste espaço.

 d) Criação de condições adequadas à circulação de ciclistas:

 A partir da inclusão das bicicletas como um item do planejamento da mobilidade urbana, regular 
e organizar a circulação cicloviária, bem como investir em infraestrutura adequada e sua interligação com 
a rede de transporte existente. 

 e) Priorização do transporte coletivo e implantação de sistemas integrados:

 Visa a diversidade das viagens; a redução do tempo das mesmas e dos custos operacionais; 
bem como melhorar a organização, o conforto e a segurança dos embarques e desembarques dos usu-
ários; e a diminuição do uso de combustível e emissões de gases poluentes do efeito estufa. 

 f) Política tarifária e redução do custo do transporte coletivo urbano:

 Em referência a política tarifária o PlanMOB afi rma que o mais importante “é a confi guração de 
sistemas efetivamente integrados, com todos os modos de transporte existentes, inclusive os sob res-
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ponsabilidade de outras esferas de governo” (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015, p.177). 

  g) Instrumentos para o controle e desestímulo ao transporte individual motorizado:

 Referente à gestão da demanda de forma a manter o equilíbrio com a oferta, evitando conse-
quentemente os congestionamentos. 

 h) Promoção da acessibilidade universal:

 Visa inclusão social e democratização dos espaços públicos e privados para todas as pessoas, 
portadoras ou não, de alguma defi ciência. Promoção da autonomia.

 i) Circulação viária em condições seguras e humanizadas

 Referente à segurança, tem como orientação inicial identifi car as causas e localização de aci-
dentes de trânsito, para que, com base nesse diagnóstico, prever ações e medidas de engenharia, fi sca-
lização e educação para redução dos mesmos. 

 j) Acessibilidade, transporte coletivo e escolar para a área rural

 Considera que além da implantação de vias de acesso ás áreas rurais, é necessário também 
incluir “a possibilidade de a população usufruir bens e serviços” (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015, 
p.180). 

 k) Transporte de carga:

 Aborda o sistema de logística e transporte de cargas urbanas de forma a estabelecer ações de 
regulamentação do transporte de carga, defi nição as principais rotas e aumentar a sinalização específi ca 
para veículos de carga (orientação e restrição).

 l) Estruturação institucional:

 Criação de um órgão que coordene as políticas de mobilidade urbana e a sua integração com 
as políticas urbanísticas. Para gestão, capacitação e articulação dos serviços de transporte coletivo e de 
trânsito na estrutura municipal e em outras instâncias da administração (metropolitanas e regionais). 

 Desta forma, com um transporte público bom, seguro, confortável e efi ciente, a tendência do 
cidadão não será escolher o transporte individual para se locomover diariamente na cidade. Assim, a 
qualidade da mobilidade é promovida também pela minimização dos deslocamentos, integração dos 
modos de transporte e do contato da população com o espaço público, promovendo então, a mobilidade 
urbana sustentável.

 

1.2.2 MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL E INTEGRAÇÃO MODAL

 Atualmente o planejamento urbano de grande parte das metrópoles mundiais,  continuam a man-
ter seu desenho urbano e direcionar seus gastos para uma estrutura voltada para os carros, sustentando 
essa hierarquia, onde as ruas estão “engolindo” as calçadas e a preferência é a utilização do veículo 
particular e individual ao invés do coletivo e não motorizado.  

 A imagem abaixo, encomendada em 2014 ao ilustrador sueco Karl Jilg14 pela agência governa-
mental (Swedish Transport Administration15) que adminstra o trânsito na Suécia (país que possui as ruas 

14 - Karl Jilg é um design e ilustrador gráfi co sueco. Atua na industria editorial desde 1961. Seu trabalho pode ser visto em sua página http://www.jilg.com.

15 - Para mais informações sobre a Swedish Transport Administration acessar: http://www.government.se.
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mais seguras do mundo16), representa e faz um alerta a esta situação.

 

 

 Já sobre o Brasil, que possui um desenvolvimento urbano tardio (iniciado após a segunda guerra 
mundial - década de 1950), o sistema de transporte público passa a ser dependente das empresas priva-
das de ônibus, tornando-se seu principal modal. Como afi rma Vasconcellos (2012, p.20): “A indústria de 
ônibus no Brasil é uma das maiores do mundo. Em 2011, ela produziu mais de 35 mil ônibus de vários 
tipos, sendo a maioria para uso urbano”.

 Sobre a estrutura do transporte brasileiro atual, Paixão (2011, p.18) afi rma que “é fruto da di-
nâmica expansão urbana que não é acompanhada pelo desenvolvimento dos sistemas de transportes”. 
Os modelos de transporte motorizados, principalmente os individuais, além de estarem envolvidos na 
maioria dos acidentes de trânsito, infl uenciam no aumento do tempo das viagens nos centros urbanos. A 
melhoria de sua infraestrutura urbana muitas vezes resultam em grandes impactos ambientais.

 A mobilidade urbana sustentável é um dos produtos do Desenvolvimento Sustentável.  E segun-
do a Comissão de Meio Ambiente da Associação Nacional de Transportes Públicos-ANTP (2006, p.81): 

A mobilidade sustentável pressupõe ação integrada que envolva a diminuição da 
poluição, a educação ambiental, criando novos hábitos de locomoção, e a concepção 
de redes integradas, racionalizando os modos de transporte, com critérios de 
integração tarifária, física, operacional e institucional. 

16 - A Suécia possui a lei “Visão Zero” desde 1997. A  meta é reduzir as mortes por atropelamento ao indice zero. Atualmente na Suécia, as mortes por 

atropelamento por ano são três em cada cem mil habitantes, enquanto no Brasil   índice é de 22,5 em cada cem mil hanbitantes. Mais informações em: http://

thecityfi xbrasil.com/2014/03/19/por-que-a-suecia-tem-tao-poucas-mortes-no-transito/, acessado em julho de 2016.

Imagem 3: Ilustração de Karl Jilg sobre o espaço do pedestre na cidade (hierarquias).

Fonte: http://www.brasilpost.com.br, acessado em julho de 2016.

3
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 Campos17 (2006) defi ne sob a ótica de dois contextos: O Sócio Econômico e o Ambiental. O 
primeiro age sobre o uso e ocupação do solo em conjunto à gestão dos transporte, incluindo ações que 
vão tanto da tarifação do transporte ao aumento da demanda do transporte público e à restrição ao uso 
do automóvel quanto ao adensamento populacional e de atividades na proximidade e/ou ao longo dos 
corredores de transporte público. 

 Já o segundo é focado na infl uência das tecnologias de transporte e suas contribuições no 
impacto ao meio ambiente. Sendo que as ações incluem desde a preocupação quanto aos tipos de com-
bustíveis utilizados (energia limpa), até os sistemas de controle de tráfego e velocidade (restrição de uso 
do veículo individual), sistemas inteligentes de transporte com a adequação de veículos de carga e das 
vias e locais de parada, bem como a ambiência urbana (com destaque para a arborização).

 Quanto ao uso do solo e sua relação com a promoção dos deslocamentos, o PlanMob (MINIS-
TÉRIO DAS CIDADES, 2015, p.6) no pensamento similar ao de Campos (2006) destaca que:

Focadas na mobilidade urbana, as políticas de uso e ocupação do solo deveriam 
induzir à formação de uma cidade mais compacta e sem vazios urbanos, onde a 
dependência dos deslocamentos motorizados fosse minimizada. 

 Sobre a integração modal, Fragomeni18 (2012, p.65) afi rma que o conceito de multimodalidade 
“propõe a integração de diferentes modos de transporte para explorar seu potencial em situações espe-
cífi cas”. Seu pensamento é focado na existência de estacionamentos integrados (para bicicletas, moto-
cicletas e carros) aos modais públicos de transporte e deixa a desejar quanto à resolução de questões 
como a cobrança destes estacionamentos. 

 As ações estratégicas do PlanMob estão todas entrelaçadas, mas em referência às que infl uen-
ciam na integração modal, destacamos oito delas (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015, p.183 e 184):

a) Classifi cação, hierarquização do sistema viário e organização da circulação. 

b) Implantação e qualifi cação de calçada. Medidas que visam aumentar a segurança de quem 
se desloca a pé, bem como evitar invasões de calçadas pelo comércio ou mesmo por veículos 
estacionados. Envolve aspectos de qualidade do pavimento e iluminação.

c) Criação de condições adequadas à circulação de ciclistas.

d) Priorização do transporte coletivo e implantação de sistemas integrados. Análise e escolha 
de tecnologias apropriadas às demandas dos eixos de transporte ( - BRT19 , 
Veículo Leve sobre Trilos - VLT’s20 , Metrôs e Trens); reserva de espaços preferenciais à circu-
lação de ônibus (faixas e pistas exclusivas); qualifi cação das vias e equipamentos do transporte 
coletivo urbano convencional; integração tarifária dos serviços.

17- Vânia Barcellos Gouvêa Campos é arquiteta formada pela UFRJ, mestre em Engenharia de Transporte pelo Instituto Militar de Engenharia (IME) e dou-

tora pelo Programa de Engenharia de Produção da Coppe/UFRJ. Atualemnte é Professora do Programa de Engenharia de Transportes do IME.

18-Guilherme Fragomeni é advogado pela Faculdade Curitiba, mestre em Direito Ambiental Internacional pelo Consiglio Nazionale delle Ricerche-CNR (Itália) 

e mestre em Gestão Urbana pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná.

19-O PlanMob (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015, P.48) defi ne BRT “como uma seção de uma via ou vias contíguas, servidas por uma ou múltiplas linhas 

de ônibus, que tenha faixas segregadas de ônibus numa extensão mínima de 3km”. 

20-De acordo com o PlanMob (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015, p.55) os VLT’s “são bondes contemporâneos, de média capacidade que facilmente podem 

compartilhar as vias com os demais veículos”, possuem também tração, tem baixo ruído, e geram poucas trepidações.
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e) Política tarifária e redução do custo do transporte coletivo urbano.

f) Instrumentos para o controle e o desestímulo do transporte individual motorizado. Utilização 
de instrumentos de gestão da demanda para desestimular o uso do transporte individual motori-
zado e promover a mudança modal para o transporte coletivo e para o não motorizado.

g) Promoção da acessibilidade universal. Ações para garantir a acessibilidade para pessoas 
com defi ciência e idosos nos espaços públicos e sistema de transporte coletivo (veículos e 
infraestrutura), conforme dispõe o Decreto n. 5296/2004 e normas de acessibilidade da ABNT.

h) Circulação viária em condições seguras e humanizadas Ações de engenharia, fi scalização e 
educação. 

 Embora existam divergências quanto à abrangência do conceito de integração, PAIXÃO (2011, 
p.16), salienta que “quando se trata do tema a questão da acessibilidade e deslocamento aos modos de 
transporte não deve ser o principal objetivo, mas sim, parte de um conjunto de soluções para problemas, 
como o uso indiscriminado dos veículos individuais, bem como para a melhoria da qualidade do serviço 
do transporte público”. 

 Por conta disso o planejamento urbano hoje, cada vez mais, busca uma maior integração entre 
os dois modos de transporte, os motorizados e os não motorizados. Mas afi nal, quais são esses modais?

 De acordo com o Ministério das Cidades (2015) os não motorizados são compostos basica-
mente pelos modos: a pé; bicicleta; e carroças ou veículos com tração animal.  Ressaltando que são 
considerados usuários do modo a pé, pessoas em cadeiras de rodas, pelo fato das mesmas fazerem seu 
deslocamento em áreas cuja a prioridade é do pedestre. 

 Já os motorizados, são classifi cados como privados e públicos. Onde os privados, são compos-
tos por: automóvel (carro) e motos. E os públicos por: ônibus; metrô; monotrilho; trens (urbanos, regio-
nais e de subúrbio); sistemas hidroviários; teleféricos; planos inclinados e aeromóvel.

 Os modos não motorizados, como afi rma Paixão (2011) consomem pouca infraestrutura urbana, 
não geram altos custos ao usuário e estão incluídos nos princípios da sustentabilidade urbana. 

 Desta forma com base na Lei da Mobilidade Urbana, que privilegia o transporte não motorizado 
em relação ao motorizado e o público coletivo em detrimento do individual, o presente trabalho foca no 
modo de transporte a pé, buscando valorizar todos os tipos de pessoas e seu espaço nas cidades, as 
calçadas.

1.3 O PEDESTRE E O MODO A PÉ

 A defi nição literal do termo pedestre, segundo o minidicionário Aurélio da Língua Portuguesa 
(2010, p.573), é:

i. Pessoa que anda ou está a pé.

ii. Diz-se da estátua que representa alguém de pé.

iii. Fig. Rústico, rude: linguagem pedestre.
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 Já no The American Heritage Dictionary (2004, apud Lo21, 2009, p.1, tradução nossa) a defi nição 
de (pedestre) é mais ampla, sendo:

 Uma pessoa que viaja a pé, um caminhante. 

 Adj.:

i. De, relativo a, ou feito para pedestres: uma ponte de pedestres.

ii. Caminhar ou executar algo a pé: uma viagem de pedestres.

iii. Indistinto, ordinário: conversa de pedestre.

 

 Lo (2009, p.1, tradução nossa) atenta que “a atividade do pedestre é, portanto, defi nida como um 
modo de transporte comparável a outros meios veiculares, tais como dirigir, andar de bicicleta e pegar um 
trem”. 

 O deslocamento a pé ou o simples caminhar é o modo de transporte mais democrático pois não 
exige nenhum tipo de equipamento (com exceção dos casos das pessoas com mobilidade reduzida), 
nem o desembolso de dinheiro. Por muito tempo, foi a principal forma para se vencer as distâncias, sen-
do os pedestres, inicialmente, os protagonistas das ruas. 

 Calvino22 (1990) diz que as cidades são vistas sob a perspectiva dos símbolos, e surgem em 
decorrência das ações de quem as governa, planeja, projeta e vivencia, além da junção dos desejos, 
permitindo o desenvolvimento de várias cidades em um só. As “cidades invisíveis” são construídas a par-
tir da vivência e da experiência de seus usuários, possibilitando as intervenções e adaptações por quem 
as governam. As cidades são um objeto sob vários olhares, leituras e interpretações que exprimem uma 
multiplicidade de saberes e sensibilidades sobre o urbano.

 Nesta lógica Francesco Careri23  (2013, p.27), que traz a abordagem da ação estética do cami-
nhar, afi rma:

[...] o homem possuía uma fórmula simbólica com a qual transformar a paisagem. Essa 
forma era o caminhar, uma ação aprendida com fadiga nos primeiros meses de vida e 
que depois deixa de ser uma ação consciente para tornar-se natural, automática. Foi 
caminhando que o homem começou a construir a paisagem natural que o circundava.

 E continua com: “o ato de atravessar o espaço nasce da necessidade natural de mover-se para 
encontrar alimento e as informações necessárias para a própria sobrevivência” (2013, p.27).

 Barros (2014, p.14), citando Gondim24 (2014) afi rma: “Inerente, portanto, à vida humana, o gesto 

21-Ria Hutabarat Lo é graduada em Engenharia Ambiental pela Universidade de South Wales na Austrália. Mestre em Engenharia de Transportes e em 

Planejamento de Cidades (com concentração em transporte) pela Universidade da Califórnia e PHD em Planejamento Urbano e Regional pela mesma uni-

versidade. Atua há mais de dez anos com a política de transporte sustentável e multimodal, em especial com caminhabilidade e design urbano.

22-Considerado um dos mais importantes escritóres do século XX, Italo Calvino (1923-1985) é autor do livro Cidades Invisíveis (1972), comumente utilizado 

nas faculdades de arquitetura e urbanismo como instrumento para aguçar o olhar e o pensamento dos alunos sobre a cidade. 

23-Francesco Careri é arquiteto e, desde 2005, professor do departamento de estudos urbanos da Università degli Studi Roma Tre. É autor do livro Walk-

scapes, o caminhar como prática estética. Acredita no “caminhar como forma de intervenção urbana”.

24-Mônica Gondim é arquiteta urbanista, atualmente professora adjunta da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de Brasília (UNB). É 

especialista em Planejamento Urbano e Regional pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), e Planejamento e Uso do Solo Urbano pela Univer-

sidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), mestre em Engenharia de Transportes também pela UFRJ e doutora em Arquitetura pela UNB.  
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de caminhar estabelece a relação diacrônica entre três perspectivas: o espaço percorrido, o tempo des-
pendido, e o princípio físico de movimento”.

 São vários os motivos que levam a pessoa a caminhar, tanto relacionados ao transporte, quanto 
ao simples ato de fl anar: deslocamento de um ponto de origem para um destino; no intercâmbio entre 
modais; caminhar como exercício físico, recreação, lazer, compras, ou mesmo como forma de protesto 
na cidade. É intrínseco a natureza do homem. Portanto, desassociar este modo de deslocamento aos 
estereótipos ligados à marginalidade e à pobreza se faz importante. 

 Paixão (2011, p. 22) afi rma que a circulação a pé “deve funcionar como uma opção natural para 
as pessoas se deslocarem nas ruas e este deve ser o ponto de partida para que aconteça a interação 
das redes de transportes das cidades”. 

 Assim, para que a cidade seja planejada com foco nos modais não motorizados, é preciso com-
preender os componentes da estrutura física da sua rede de circulação e que a mesma esteja adequada 

o mínimo possível. Desta forma, segundo o Código de Trânsito Brasileiro (DENATRAN, 2008, p.55 à 57), 
destacamos dez conceitos:

a) Calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à circu-
lação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de 
mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fi ns;

b) Foco de Pedestres: indicação luminosa de permissão ou impedimento de locomoção na faixa 
apropriada.

c) Interseção: todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, incluindo as áreas for-
madas por tais cruzamentos, entroncamentos ou bifurcações.

d) Logradouro Público: espaço livre destinado pela municipalidade a circulação, parada ou es-
tacionamento de veículos, ou a circulação de pedestres, tais como calçada, parques, áreas de 
lazer, calçadões.

e) Passarela: obra de arte destinada a transposição de vias, em desnível aéreo, e ao uso de 
pedestres.

f) Passeio: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada por pintura ou 
elemento físico separador, livre de interferências, destinada a circulação exclusiva de pedestres 
e, excepcionalmente, de ciclistas.

g) Pista: parte da via normalmente utilizada para a circulação de veículos, identifi cada por ele-
mentos separadores ou por diferença de nível em relação as calçadas, ilhas ou aos canteiros 
centrais.

h) Via: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a 
calçada, o acostamento, ilha e canteiro central.

i) Via Urbana: ruas, avenidas, vielas, ou caminhos e similares abertos à circulação pública, situ-
ados na área urbana, caracterizados principalmente por possuírem imóveis edifi cados ao longo 
de sua extensão.

j) Vias e Áreas de Pedestres: vias ou conjunto de vias destinadas a circulação prioritária de 
pedestres.
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 Como diz GEHL (2013, p.32) o pedestre é quem tem “orientação horizontal, frontal, linear, e  que 
anda no máximo a 5km/h”. Desta forma, incentivar, a opção do cidadão pelo caminhar deve ser o objetivo 
das intervenções urbanas, priorizando e proporcionando espaços públicos de convívio, mais perceptíveis 
à escala e à velocidade do pedestre. Então, está na caminhabilidade uma forma de viabilizar estas inter-
venções. O próximo capítulo, elucidará as questões sobre este termo.

1.3.1 A CAMINHABILIDADE E OS PRINCÍPIOS DE QUALIDADE PARA O DESLOCAMENTO DO 
PEDESTRE

 Embora o conceito de Caminhabilidade ( , Andabilidade) venha sendo desenvolvido 
desde a década de 1950, as pesquisas sobre a qualidade dos deslocamentos de pedestres começam a 
ganhar maior atenção nos anos 2000 a partir da realização da conferência WALK 2125, em Londres na 
Inglaterra.

 Desde então encontramos na literatura, tanto trabalhos que procuram defi nir quantitativamente 
quanto os que buscam defi nir qualitativamente as características que tornam um ambiente agradável 
para se caminhar.

 O presente trabalho entende o termo Caminhabilidade como a capacidade do espaço público em 
permitir o ato de caminhar. Já o Índice de Caminhabilidade Urbana é o grau de adequação desse espaço 
aos deslocamentos a pé, ou seja, o quanto as calçadas das cidades proporcionam aos pedestres um 
caminhar seguro, contínuo e confortável.

 Roberto Ghidini26  (2011, p.22) trata a caminhabilidade “como medida e referência à qualidade de 
vida” e desta forma ele descreve:

Do ponto de vista conceitual, a caminhabilidade é uma qualidade do lugar; o caminho 
que permite ao pedestre uma boa acessibilidade às diferentes partes da cidade, 
garantido às crianças, aos idosos, às pessoas com difi culdade de locomoção e a 
todos. Assim, a caminhabilidade deve proporcionar uma motivação para induzir mais 
pessoas a adotar o caminhar como forma de deslocamento efetiva, restabelecendo 
suas relações interdependentes com as ruas e os bairros. E, para tanto, deve 
comprometer recursos visando a reestruturação da infraestrutura física (passeios 
adequados e atrativos ao pedestre) e social [...]

 A realização de avaliações de caminhabilidade ajuda a identifi car e visualizar aspectos de im-
portante infl uência na utilização das calçadas, sendo desta forma, possível diagnosticar os problemas 
para melhorias pontuais imediatas, ou como diz o arquiteto brasileiro Jaime Lerner27, para “acupunturas 

25-A Walk21 é uma organização internacional que visa apoiar e promover a mobilidade a pé através de políticas, programas e planejamento efi cazes em 

todo o mundo. Desde os anos 2000 vem realizando uma série de conferências em diversos países como Alemanha (Munique), Espanha (Barcelona e San 

Sebastian), Holanda (Copenhague), Canadá (Toronto), Austrália (Perth), entre outros. Mais informações em: http://www.walk21.com/. .

26-Roberto Ghidini é engenheiro civil pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e vice-presidente técnico-científi co da , uma socie-

dade civil de direito privado, sem fi ns lucrativos, de âmbito nacional e internacional, fundada em 2003, que busca promoção de um desenvolvimento urbano 

sustentável, com atenção especial à mobilidade urbana alternativa (uso dos meios de transporte coletivos, sua melhoria e acessibilidade) e ao deslocamento 

de pedestres (promoção, defesa e suporte técnico). 

27 - Jaime Lerner nasceu em Curitiba, no Paraná. É arquiteto e urbanista formado pela Universidade Fedesral do Paraná. Foi prefeito de Curitiba por três 

vezes e fez da cidade referência nacional e internacional em planejamento urbano. Foi também governador do Paraná em duas gestões.
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urbanas”28.

 Existem diversos indicadores para avaliar a caminhabilidade e a qualidade dos espaços na cida-
de. Jan Gehl (2013) considera que há quatro princípios que proporcionam a melhoria para a caminhada: 
Vitalidade (urbana); Segurança; Sustentabilidade e Saúde, que geram cidades Vivas, Seguras, Susten-
táveis e Saudáveis.

 Lo (2009) trabalha com cinco indicadores: Capacidade de Fluxo (percebe qual o melhor espaço 
para o pedestre, para que ele se mova de forma livre); Conexões Multimodais (abrange pedestres, bici-
cletas, transporte público, transporte integrado e ordenamento do território); Senso de lugar e Estética 
(analisa a qualidade pedonal do serviço29, a satisfação dos usuários com os lugares); Engajamento Cí-
vico (supõe que a existência de níveis de envolvimento social pode ser útil como uma métrica de 

) e Saúde Pública e Vida Ativa (indicadores de  podem contribuir para tratar a obesidade, 
doenças cardiovasculares e outras doenças prevalentes).

 Da mesma forma Jeff Speck30 (2016, p.20) diz que “para ser adequada, uma caminhada precisa 
atender a quatro condições principais: ser proveitosa, segura, confortável e interessante”. Sendo que 
Proveitosa signifi ca que os aspectos das atividades cotidianas devem estar perto e organizados de for-
ma que possam ser usufruídos/resolvidos a partir de uma caminhada; Segura diz respeito ao desenho 
urbano, no qual a calçada e a rua devem ser projetadas de forma  a impedir/minimizar acidentes com au-
tomóveis, bem como fornecer uma sensação de segurança; Confortável signifi ca que a paisagem urbana 
deve atrair os pedestres; e por fi m, Interessante, que diz respeito aos sinais de humanidade presentes 
nas calçadas.

 As quatro condições são uma forma de refl etir sobre os dez critérios específi cos chamados pelo 
autor de: “Os dez passos da Caminhabilidade”. Que são: Por o automóvel em seu lugar (compreender 
a infl uência do carro e sua velocidade nas decisões de projeto da cidade e relegar seu papel correto); 
Mesclar os usos (dar propósito à caminhada, equilibrar as atividades - uso do solo misto); Adequar o 
estacionamento; Deixar o sistema de transporte fl uir (investir no transporte público); Protejer o pedestre 
(usar a legislação e a técnica como instrumentpo para adequar e sinalizar as vias); Acolher as bicicletas 
(as bicicletas tornam os carros menos necessários); Criar bons espaços (espaços livres e abertos, mas 
que também oferecam proteção e acolhimento); Plantar árvores; Criar faces de ruas agradáveis e singu-
lares (fachadas ativas que induzam o caminhar); e, Eleger suas prioridades (não desperdiçar recursos 
de camihabilidade em áreas que nunca atrairão muitos pedestres).

 Do mesmo modo, existe a metodologia usada pelo Instituto de Políticas de Transporte e Desen-
volvimento - ITDP31 , o Desenvolvimento Orientado ao Transporte (TOD, da sigla em inglês para Transit 
Oriented Development), que tem o intuito de estimular um uso do solo misto e com maior densidade, 
como distâncias reduzidas para facilitar os deslocamentos a pé e com maior proximidade ao transporte 

28 - Embora o conceito de Acumputura Urbana tenha sido criado pelo arquiteto e teórico social fi nlandês Marco Casagrande, Jaime Lerner (2003,p.8) entende 

o termo como “uma centelha que inicia uma ação e a subsequente propagação desta ação”, e que faz parte do processo do planejamento urbano.

29 - O termo pedonal refere-se ao espaço resrvado exclusivamente ao pedestre, que apenas pode ser percorrido a pé. A “qualidade pedonal do serviço” trata 

da qualidade desse espaço físico.

30 - O norte-americano Jeff Speck é graduado em Artes pelo Williams College, com mestrados defendidos em História da Arquitetura Renascentista na Uni-

versidade de Siracusa, Itália e em Arquitetura pela Universidade de Harvard. Urbanista e planejador urbano dirige em Washington, DC, a Speck & Associates, 

escritório de projetos e consultoria de planejamento que atende empresas do mercado imobiliário e municípios norte-americanos.

31-O ITDP é uma entidade sem fi ns lucrativos, fundada em 1985 e sediada em Nova York (EUA), que busca promover o transporte sustentável e igualitário 

no mundo. Com escritórios em diversos países, incluindo o Brasil, possui equipe multidisciplinar com especialistas em planejamento urbano, engenharia de 

transportes e políticas públicas, dentre outras áreas.
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de massa.

 O TOD (2013) tem como base de sua tabela (ANEXO A, pg. 121) oito princípios essenciais, 
sendo eles: compactar; adensar (o entorno das estações de transporte de massa); conectar; usar trans-
porte público; misturar (uso misto do solo integrado ao planejamento de transporte); pedalar; mudar, e 
caminhar. Todos eles com o objetivo de desestimular o uso dos automóveis, reduzindo as distâncias e o 
número de viagens e produzindo um espaço público de qualidade, conectado e seguro.

 Assim, as características do desenho e planejamento urbano que podem ser observadas ou 
verifi cadas de forma independente e objetiva, são medidas. A pontuação se dá na distribuição de 100 
pontos a 21 métricas (ver ANEXO B, p.124), em que a aplicação destes pontos indicam as necessidades 
de implantação e o impacto de cada métrica.

 Embora afi rme que o uso de sua ferramenta de avaliação seja destinado a todos os públicos 
(técnicos e não técnicos; gorvernos e empresas, etc.) alguns quesitos como: a necessidade de saber o 
perímetro e a área total da estação de metrô que está sendo avaliada; o valor da área útil não residencial 
da região; planos relevantes para a área local; bem como número de unidades residenciais e unidades 
de habitação social, diminuem o caráter acessível da tabela TOD.

 Assim, para avaliar a caminhabilidade, é extremamente importante o estudo in loco do espaço 
público avaliado, pois a percepção sensorial em conjunto com a certifi cação da realidade edifi cada, in-
fl uenciam nas decisões técnicas de projetos e intervenções a serem executadas.

 Portanto, todas as contribuições feitas pelos vários campos do conhecimento para conceituar e 
avaliar a caminhabilidade são úteis. A necessidade de explorar melhor as diferentes facetas do espaço 
urbano e suas implicações para a qualidade do serviço de pedestres é o destaque.  

 Caminhar é uma atividade e/ou assunto multidisciplinar e, portanto, requer indicadores multi-
disciplinares para medir sua caminhabilidade. Daí a necessidade de se pensar em normas e padrões a 
serem seguidos, que regulamentem e garantam o mínimo necessário para o seu pleno exercício.

1.4 SOBRE ACESSIBILIDADE E O DESENHO UNIVERSAL

 Intrínsecos à caminhabilidade estão a acessibilidade e consequentemente, o desenho universal.  
Segundo a NBR 9050 (ABNT, 2015, p.2) que trata da Acessibilidade a edifi cações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos, Acessibilidade é:

Possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edifi cações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privado 
de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com defi ciência ou 
mobilidade reduzida.

 Para tal, faz-se necessário que qualquer área (publica ou privada) ou espaço (edifi cações) seja 
servida por no mínimo uma rota acessivel, defi nida pela NBR 9050 (ABNT, 2015, p.54) como:
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[...] um trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado, que conecta os ambientes externos 
e internos de espaços e edifcações, e que pode ser utilizada de forma autônoma e 
segura por todas as pessoas. 

A rota acessível externa incorpora estacionamentos, calçadas, faixas de travessias 
de pedestres (elevadas ou não), rampas, escadas, passarelas e outros elementos 
da circulação. A rota acessível interna incorpora corredores, pisos, rampas, escadas, 
elevadores e outros elementos da circulação.

 À vista disso, a NBR 9050 traz exigências para que seja sanado qualquer tipo de impedimen-
to nos espaços (iluminação, acessos, circulação, revestimentos; inclinação e desníveis do piso, etc.), 
garantido o mínimo de boas condições de acessibilidade e, principalmente, autonomia ao usuário do 
espaço público. 

 Assim, é necessário considerar o conceito do Desenho Universal, que para a NBR 9050 (ABNT, 
2015, p.4) é a “Concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem utilizados por todas 
as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específi co, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva32 ”. 

 É com a aplicação do desenho universal que se propõe uma arquitetura e um design voltados 
para a diversidade da escala humana, garantindo assim, a acessibilidade.

 Na necessidade de acolher um grande número de pessoas, e evitar qualquer tipo de segrega-
ção, o desenho universal é defi nido por sete princípios (NBR 9050, ABNT, 2015, p.139 e 140):

 a) Uso equitativo: ser usado por todas as pessoas; 

 b) Uso fl exível: atender a diversidade das preferências e habilidade das pessoas; 

 c) Uso simples e intuitivo: uso de fácil compreensão, independente de experiência, conhecimen-
to de idiomas, escolaridade ou nível de concentração por parte das pessoas;

 d) Informação de fácil percepção: comunicação efi caz, mesmo que seja por diferentes modos 
(visuais, verbais, táteis) e independente de habilidades (analfabetos, por exemplo);

 e) Tolerância ao erro: minimizar os riscos e consequências adversas de ações acidentais na 
utilização do ambiente ou elemento espacial. 

 f) Baixo esforço físico: oferecer condições de ser usado de maneira efi ciente e confortável, com 
o mínimo de esforço para o usuário;

 g) Dimensão e espaço para aproximação e uso: ambiente ou elemento espacial com dimensão 
apropriada para uso, independentemente do tamanho ou da mobilidade do usuário. 

 Jan Gehl (2013, p.33) afi rma que “trabalhar com a escala humana, signifi ca, basicamente, criar 
bons espaços urbanos para pedestres, levando em consideração as possibilidades e limitações ditadas 

32 - Segundo a NBR 9050, 2015, p. 4 o termo tecnologia assistiva tem o mesmo signifi cado que o termo ajuda técnica e se refere à todo tipo de recurso 

(produtos, equipamentos, dispositivos, metodologias, serviços, etc.) “que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e a participação da 

pessoa com defi ciência ou mobilidade reduzida, visando a sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social”.
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pelo corpo humano”. Pensar no esforço físico e na ergonomia das pessoas é essencial. 

 

1.4.1 MACROACESSIBILIDADE E MICROACESSIBILIDADE

 Quanto a macro e a microacessibilidade é importante destacar que são caracterizadas como 
subdivisões da acessibilidade. Enquanto a macroacessibilidade está relacionada aos deslocamentos 
realizados para atravessar e acessar a cidade (o que inclui diretamente o alcance do seu sistema viário), 
a microacessibilidade (parte da macroacessibilidade) compreende os deslocamentos diretos de acesso 
a edifi cações ou equipamentos (destinos fi nais desejados), sendo geralmente realizados a pé.

 Vasconcellos (2001, p.91) defi ne macroacessibilidade como: 

[...] a facilidade relativa de atingir as construções e equipamentos urbanos desejados. 
Ela refl ete a variedade de destinos que podem ser alcançados e, consequentemente, 
o arco de possibilidades de relações sociais, econômicas, políticas e culturais dos 
habitantes do local. [...] A macroacessibilidade tem relação direta com a abrangência 
espacial do sistema viário e dos sistemas de transporte, estando ligada às ações 
empreendidas no nível do planejamento de transporte, que defi ne a constituição 
básica destes sistemas. 

 Da mesma forma, Vasconcellos (2001, p.91) defi ne a microacessibilidade como a “facilidade 
relativa de ter acesso direto aos veículos ou destinos desejados (por exemplo, condições de estaciona-
mento e de acesso ao ponto de ônibus) ”.

 Paixão (2011) destaca a microacessibilidade como meio para a compreensão da relação do tran-
seunte (autor do deslocamento) com o percurso a ser realizado para alcançar destinos fi nais desejados, 
afi m de identifi car as condições do percurso e os fatores que interferem na realização do mesmo.

 Paixão (2011, p.6) afi rma: 

[...] são diversos fatores (calçadas mal dimensionadas, desníveis excessivos, 
equipamentos públicos mal posicionados, aglomeração de comércio informal, 
ausência de sinalizações, dentre outros) que interferem nos trajetos entre as zonas 
habitacionais e os pontos de oferta de transporte público (microacessibilidade), 
incluindo, também, as áreas que circundam estações de ônibus, metrô e demais 
modos de meios de transportes.

 Desta forma, para o vigente trabalho, além do PlanMob (2015), serão utilizados os parâmetros e 
diretrizes da NBR 9050 referentes às características físicas dos usuários, bem como construtivas do es-
paço urbano, em especial das calçadas (tipo de piso, a largura mínima, existência ou não de arborização, 
bem como de mobiliário urbano, rebaixamento de guia, relação entre as partes componentes da calçada, 
etc.), como mostram os exemplos nas imagens de 4 à 7 a seguir:
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Imagem 4: Indicações referentes às diversas características físicas dos 
usuários (dimensões em metros). 

Fonte: Própria, adaptado da NBR 9050 (ABNT, 2015, p.7).

4

Imagem 5: Relação de espaço ocupado entre usuários para o desloca-
mento em linha reta (dimensões em metros).

 Fonte: Própria, adaptada da NBR 9050 (ABNT, 2015, p.9).

5

Imagem 6: Indicações para execução do rebaixamento em calçadas estreitas (dimensões em metros). 

Fonte: Própria, adaptado da NBR 9050 (ABNT, 2015, p.81).

6

7

Imagem 7: Indicação das faixas de uso da calçada (dimensões em metros). 

Fonte: Própria, adaptado da NBR 9050 (ABNT, 2015, p.81).
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2. ESTUDO DE CASO: AVALIAÇÃO DA CAMINHABILIDADE NO ENTORNO DAS ESTAÇÕES DA 
LINHA 1 DO METRO DE SALVADOR

2.1 BREVE CONSIDERAÇÃO SOBRE A HISTÓRIA DO PLANEJAMENTO DE SALVADOR E SUA 
CONFIGURAÇÃO URBANA

 Antes de tratar do metrô de Salvador e das avaliações de caminhabilidade no entorno de suas 
estações (objetivo desta pesquisa), é necessário abordar de forma breve a cidade em que ele está inse-
rido, Salvador.

 Edifi cada em acrópole, sobre uma falha tectônica com altitude entre 60 e 80 metros, em frente à 
baía de Todos os Santos, a cidade de Salvador foi implantada em 1549 por Tomé de Souza, como capital 
da colônia Portuguesa. 

 O mestre de obras Luís Dias foi o responsavel  pela planta da cidade, que foi trazida de Portugal. 
A escolha por esse sítio urbano tinha uma lógica defensiva, seu núcleo histórico possuía um arruamento 
de quadrículas (regulares) adaptadas ao relevo. 

  A característica de defesa da cidade infl uenciou seu desenvolvimento nos séculos seguintes à 
sua implantação (XVII e XVIII), quando cresceu e acumulou muita riqueza com o tráfi co de escravos e as 
lavouras canavieira e fumageira. 

 O tecido urbano foi expandindo inicialmente seguindo as linhas de cumeadas (parte alta), com o 
cultivo e o fornecimento de subsistência nos vales (parte baixa). Ainda no século XVIII, a situação econô-
mica e política de Salvador começa se tornar instável com a transferência da capital da colônia em 1763 
para o Rio de Janeiro.

 No início do século XIX Salvador já ocupava o dobro do seu espaço original. BRITO (2008, p. 
49) afi rma que “é bem provável que os primeiros passeios da Cidade de Salvador, da forma como são 
conhecidos na atualidade, em nível acima do leito da rua, foram instalados na Ladeira de São Bento, 
entre 1850 e 1852, dentro do período do primeiro governo de Francisco Martins”.

 DELGADO (2014, p.202) afi rma, em referência ao transporte urbano neste século, que: “os sis-
temas de bondes, ascensores e planos inclinados compartilhavam os espaços públicos com pedestres 
em um sistema integrado capaz de vencer os obstáculos topográfi cos existentes na cidade de uma forma 
muito original”.

  Os equipamentos ascensores usados para facilitar o deslocamento dos pedestres na topografi a 
peculiar da cidade, se resumem a cinco, sendo eles: os planos inclinados Gonçalves (Séc. XIX), Pilar 
(Séc. XIX) e Liberdade-Calçada (Séc. XX), o Elevador Lacerda (Séc. XIX) e o Elevador do Taboão (Séc. 
XIX).

 Quanto às calçadas da cidade, a atribuição da responsabilidade sobre as mesmas ao proprietá-
rio do imóvel, segundo Brito (2008, p.164) já acontecia “[...] no Código de Posturas de 1829, que determi-
nava que o proprietário deveria calçar (calçamento) toda a frente do seu imóvel edifi cado ou consertado, 
seguindo o mesmo nivelamento e padrão da ‘calçada geral’, sob pena de multa”.

 Apesar de em 1900 o ritmo de crescimento populacional da cidade começar a desacelerar, o 
início do século XX é marcado por algumas intervenções que se destacaram, como as experiências urba-
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nísticas modernas na cidade: ao longo de quinze anos (1906-1921) o projeto de modernização do porto 
e remodelação/ ampliação do centro de negócios, na Cidade Baixa (com ampliação da área com modelo 
em quadrícula); a abertura da Avenida Sete de Setembro no governo de J. J. Seabra (1912-1916); e a 
demolição da Catedral da Sé (1933), para abrigar o fi m de linha dos bondes elétricos33. 

 Sobre este ultimo acontecimento Fernandes et al. (2005, p.175) dizem: 

planejado desde 1912, esta demolição  acabou mobilizando importantes setores 
da intelectualidade local  que, no entanto nao conseguiram  ir além da denúncia de 
um progresso predador e de um ‘urbanismo ilógico’ desrespeitador da história e da 
cultura.

 Em seguida a cidade começa a passar por um momento de “produção de ideias sobre a cidade 
e tem na semana de urbanismo, realizada em 1935, o ponto de infl exão para dois momentos chave para 
a história do urbanismo moderno em Salvador” (FERNANDES et al., 2005, p.168). 

 Salvador até então, possuia como dizem Fernandes et al. (2005, p.168): “um padrão de inter-
venção urbanística do tipo ‘plano de melhoramento’, aplicado topicamente e ancorado numa visão que 
busca conciliar três preocupações essenciais: higiene, fl uidez e estética”, resumidas em alinhamento, 
desobstrução de ruas, eliminação de focos de contaminação e melhoria estética das fachadas.

 É na Semana de Urbanismo (1935) que surgem os objetivos de discutir e elaborar (de forma 
pública) um plano global para Salvador. Foi organizada pela Comissão do Plano da cidade do Salvador, 
implementada sob os auspícios dos governos estadual e municipal.  

 Nela haviam duas vertentes de pensamento: uma historicista, com os defensores do patrimônio, 
e outra tecnicista, infl uenciadas pelo planejamento urbano americano. Porém ambos viam a necessidade 
de se pensar uma cidade para o futuro.

 De acordo com Fernandes et al. (2005), a conclusão do encontro mostra três pontos centrais de 
ruptura com o ideário e as formas de intervenções até então:

a) Defesa da necessidade de um plano para regular o crescimento da cidade e de maior racio-
nalização das intervenções, a partir de uma visão global.

b) Defesa do urbanismo como novo ponto de conhecimento e área de atuação.

c) Ruptura com as antigas práticas de intervenção (demolidora), referindo-se à preocupação 
com patrimônio histórico (defesa).

 Além de ideias gerais, propunha algumas medidas imediatas, como a realização da planta ca-
dastral do município, criação de um departamento de Urbanismo e de uma Caixa de Urbanização (sob o 
controle da comissão).

 O Escritório do Plano Urbanístico da Cidade do Salvador – EPUCS na década de 1940 é que 
traz essa experiência para a cidade com Mário Leal Ferreira34, dando visibilidade a ideia da elaboração 
do plano urbanístico.
33 - O fi m de linha dos bondes na Praça da Sé funcionou ao longo de trinta anos, sendo desativados na década de 1960, quando foram substituidos por 

linhas de ônibus. 

34 - Mario Leal Ferreira (1895-1947) foi um engenheiro sanitarista e urbanista baiano, idealizador e coordenador do EPUCS.
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 As ações do EPUCS, de acordo com Fernandes et al. (2005), podem ser sintetizadas a partir dos 
pontos abaixo: 

a.Intervenção requer conhecimento científi co: conhecimento prévio global da cidade e da reali-
dade urbana.

b.Metodologia interdisciplinar ou multidisciplinar. 

 As experiências do EPUCS se tornaram um marco e viraram referências para as experiências 
que vieram após a década de 1950, no Brasil. Fernandes et al. (2005, p.177) afi rma: 

O zoneamento proposto e legislado pelo plano do EPUCS traz as marcas de tais 
articulações entre o plano de uso do solo, circulação viária e transportes, a partir de 
uma concepção global de cidade, onde os setores ou partes (da cidade) obedecem 
a uma distribuição de bairros agrupados em zonas de densidades altas, médias e 
baixas, de forma decrescente no sentido centro-periferia.

 O Traçado do planejamento urbano de Salvador radial concêntrico, assentado sobre uma ge-
omorfologia urbana complicada,  infl uencia diretamente na confi guração da cidade na qual “as vias de 
vale, as vias de cumeada, e suas  articulações, tentam distribuir os fl uxos dos movimentos centro-bairro 
e bairro-bairro, pelas vias radiais e concêntricas respectivamente” (FERNANDES et al. 2005, p.177).

 Nos anos de 1950 Salvador tem uma retomada do crescimento com uma explosão demográfi ca. 
Os vales com suas avenidas asfaltadas passam a ser ocupados pela população mais pobre, assim como 
as encostas. Já no fi m da década de 1960, surgem as avenidas de vale (trazendo maior fl uidez para a 
circulação dos automóveis).

 As avenidas de vale possibilitam o uso e acesso rápido a lugares distantes do centro tradicional, 
a partir delas o espaço urbano se amplia. Sobre essa questão Delgado (2014, p.202) destaca: 

A expansão da cidade não acontecia apenas pelas cumeadas, mas agora também 
pelos terrenos localizados na proximidade dos vales. Com a construção das avenidas 
de vale, a ocupação se deu de maneira mais acelerada e desordenada, ocorrendo 
invasões espontâneas e irregulares. 

 As consequêcias dessa expansão da cidade, em conjunto com a topografi a acidentada (ver carta 
geológica no APÊNCIDE A, pg. 128), conferem a Salvador um tecido urbano peciliar, pouco convencial 
e segregado sócio-espacialmente. Fatores estes, limitantes para as condições da mobilidade e uso da 
cidade, principalmente por não se pensar nos deslocamentos verticais.

 Nos anos de 1970, é produzida uma nova centralidade, o subcentro do Iguatemi, que se conso-
lidou com a implantação do Shopping Iguatemi (1975 - atual Shopping da Bahia), da Rodoviária (1974), 
do DETRAN/BA, e principalmente do Centro Administrativo da Bahia (1972 - que descentraliza o centro 
antigo e reorienta os fl uxos na cidade). 
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Imagem 8: Ilustração desenvolvida pelo PLANDURB referente aos Vetores de Expansão Urbana reconhecidos em Salvador.

Fonte: SAMPAIO (2010, p.91).

8

 Com isso Delgado (2014, p.203) salienta que “a articulação com o resto da cidade foi planejada 
mediante uma malha viária de maior capacidade, visando atender as demandas do automóvel”.

 Marcados pela infl uência do EPUCS, ainda na década de 1970 acontecem o Plandurb e o EUST 
(Estudo de Uso do Solo e Transporte da Região Metropolitana de Salvador); e posteriormente, em 1985 
o Plano de transporte de Massa.

 Havia até então uma sequência de tentativas de construção de um transporte de massa na cida-
de. Todos estes planos enxergavam essa necessidade, e recomendavam (cada um à sua maneira) um 
traçado que ligasse o Centro Histórico, com as novas áreas em expansão (Pirajá, BR-324, Av. Paralela, 
etc. - imagem 8).

 Segundo Sampaio (1999) apud Delgado (2014, p.205), o EUST, no inicio da década de 1970, 
possuía uma visão integrada de planejamento, na qual “tinha como base o primeiro levantamento completo 
do sistema de transporte coletivo da RMS (1975)”.

 Sobre o Plandurb (década de 70 - imagem 8) e o Plano de Transporte de Massa (1985), Sampaio 
(2010, p.92) descreve:

Pelas diretrizes do Plandurb [...] não mais deveriam ocorrer penetrações viárias 
radicais rasgando o casco antigo, propondo-se depois -nos anos 80-, no Plano de 
Transportes de massa, da Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da 
Bahia (Conder), em trabalho mais específi co no detalhe urbanístico, “enterrar” – 
literalmente - os grandes fl uxos de acesso de transporte de massa sob o território do 
Centro tradicional. Assim, os espaços públicos na superfície fi cariam livres dos fl uxos 
intensos, liberando o espaço viário existente para projetos que privilegiassem, por 
exemplo a circulação dos pedestres, os lugares de convívio, a interação social, as 
ruas 24hs etc. 

 Inclusive, no Plano de transporte de Massa (1985), da Conder, a alternativa metroviária pensada 
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Imagem 9: Tabela conceitual da alternativa metroviária do Plano de Transporte de Massa, da Conder.

Fonte: SAMPAIO (2010, p.93)
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também foi desenhada para VLT ou para ônibus articulados em vias segregadas. Como mostra a ima-
gem 9, da tabela abaixo: 

 Já sobre a escala menor do planejamento urbano de Salvador, no fi nal da década de 1970 e 
início da década de 1980 são destaques as interveções feitas na cidade pelo arquiteto carioca João Fil-
gueiras Lima, o Lelé35, para a RENURB (Companhia de Renovação urbana de Salvador), criado em 1979 
pelo então prefeito da cidade Mário Kertész e que funcionou até 1982.

 A RENURB, tinha o objetivo de implantar o projeto de transportes urbanos de Salvador (TRANS-
COL). Para acelerar o processo de execução das obras, foram utilizados projetos padrões, com o “uso 
de pré-fabricado de concreto armado produzidos em uma usina implantada pela própria prefeitura” (LA-
TORRACA, 2000, p. 98).

 Inicialmente foram feitos abrigos para paradas de ônibus, em seguida os componentes do abrigo 
foram utilizados na execução de outros equipamentos urbanos, como estações de transbordo, bancos, 
postos de polícia, postos de pedágio, etc.

 Diante de sua compreensão da complexidade da geografi a da cidade, Lelé desenvolve o projeto 
de passarelas padronizadas, fazendo a conexão entre cumeadas e vales (imagem 10). Com coberturas 
abobadadas, possuem pisos de placas de argamassa armada pré-moldadas e rejuntadas no local. São 
capazes de vencer vãos de até 35m, e são “apoiadas em torres circulares, nas quais se articulam even-
tuais derivações ou acessos (rampas, escadas ou escadas rolantes)” (LATORRACA, 200, p.178).

 

  As “passarelas de Lelé” ao longo dos anos, foram construídas em diversas áreas da cidade (de 

35 - João Filgueiras Lima (1932-2014), mais conhecido como Lelé, é um dos grandes arquitetos da sua época. Nascido no Rio de Janeiro, formou-se na 

Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, na época Universidade do Brasil. Dividiu parte de sua vida com Brasília (onde participou da implantação 

do plano piloto) e Salvador onde desenvolveu diversos projetos arquitetônicos e urbanos. Dentre seus diversos projetos, destacam-se no Brasil a rede de 

hospitais Sarah Kubitschek.

Imagem 10: Desenho de Lelé referente ao conjunto de passarelas para pedestres 
na Bonocô. 

Fonte: LATORRACA (2000, p.179)

10
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forma até indiscriminada) e não apenas nas avenidas de vale. Porém, é importante destacar que elas 
viraram marca da paisagem urbana de Salvador.

 Hoje Salvador mantem sua característica de cidade complexa, polinucleada e conurbada. Ainda 
que os deslocamentos realizados pelo modo a pé na cidade sejam signifi cativos (35,3% do total36), o 
modelo de transporte público é precário e exclusivamente baseado no ônibus, e há “pequenos trechos de 
ciclovia, com baixo impacto sobre a população” (ANDRADE e BRANDÃO, 2009, p.123), principalmente 
por ter uma caráter de lazer. A microacessibilidade, com os deslocamentos de curta distância e a integra-
ção modal, não são pensados. 

 As obras de mobilidade urbana que acontecem na cidade, e não estão relacionadas à fi nalização 
da rede metroviária, se resumem ao macro planejamento focado nos veículos automotores com: alarga-
mento de pistas já existentes; inclusão de pistas exclusivas para ônibus; e a construção de viadutos. 

 Desta forma a escala menor de planejamento, voltada aos modais não motorizados e mais espe-
cifi camente  os pedestres, tem acontecido apenas com o programa da prefeitura municipal “Eu curto meu 
passeio - Salvador acessivel a todos”37, que na teoria, visa melhorar os passeios da cidade e assegurar 
o direito à mobilidade com autonomia. 

 Na prática, o programa consiste em notifi car os proprietários de edifi cações que estejam com a 
calçada inadequada e/ou danifi cada, para que as mesmas sejam requalifi cadas. A notifi cação chega aos 
proprietários das edifi cações junto com duas plantas arquitetônicas genéricas  (ver ANEXO C, p. 125) 
contendo indicações para qualifi cação da calçada. 

 O programa também exige a instalação de trilhas podotáteis em calçadas com largura superior a 
1,5m (um metro e meio), tendo como referência a NBR 9050 (as imagens impressas nas plantas  foram 
extraídas da norma).

 Não há uma fi scalização efetiva posterior à requalifi cação das calçadas. Exemplo disto é a forma 
arbitrária como as mesmas têm sido feitas: rotas acessíveis instaladas em calçada degradada e com in-
clinação irregular, rotas confusas e sem continuidade, bem como rotas fi nalizando em obstáculos. Obser-
va-se também, que a abrangência do programa se restringe a áreas que já são dotadas de infraestrutura, 
não atingindo, portanto, áreas mais precárias da cidade. 

 Da mesma forma, não há dentro da agenda de planejamento urbano de Salvador, nenhum pro-
grama que pense a cidade como uma rede integrada, levando em consideração principalmente, sua 
topografi a difícil e os desgastes físicos necessários para fazer estes deslocamentos verticais. Boa parte 
das várias escadarias espalhadas pela cidade, feitas para vencer entre 20 e 40 metros, estão em total 
desacordo com as normas técnicas.

 Isto posto, faz-se necessário voltar a atenção para as questões referentes ao uso do solo, bem 
como para o lugar do pedestre no espaço urbano; as calçadas. 

2.2 O METRÔ DE SALVADOR

 Sobre o Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de Freitas (SMSL), Queiróz (2001, p.76) afi rma 

36 - Segundo dados de uma pesquisa de mobilidade realizada em 2012 pela Secretaria de Infraestrutura do Estado, na Região Metropolitana de Salvador, 

o deslocamento por modais não motorizados na cidade são 36,2% do total, na qual 35,3% são deslocamento feitos à pé e 0,9% deslocamentos feitos de 

bicicleta. Mais informações acessar: http://www.mobilize.org.br/noticias/4784/pesquisa-confi rma-que-pessoas-se-deslocam-mais-a-pe-em-salvador.html

37 - Para mais informações sobre o programa acessar: http://eucurtomeupasseio.salvador.ba.gov.br/
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Imagem 11: Projeto Metrô de Salvador em 2001.

Fonte: QUEIROZ (2001, p.78)

11

que “teve início em 1997, quando foram iniciadas negociações com o Banco Mundial38 para seu fi nancia-
mento, processo que culminou com a aprovação do mesmo, pela referida instituição, em 1999”. 

 A construção do SMSL fazia parte do Programa de Descentralização de Trens Metropolitanos do 
Governo Federal, onde a operação dos sistemas ferroviários urbanos (de responsabilidade da Compa-
nhia  Brasileira de Trens Urbanos - CBTU) seria transferida aos estados. 

 A partir da atualização da Pesquisa Domiciliar Origem-Destino feita em 1998, verifi cou a via-
bilidade do projeto e indicou ainda um traçado metroviário, com base nas rotas mais expressivas do 
transporte coletivo de ônibus e na perspectiva de crescimento de outros polos da cidade (sentido orla a 
Lauro de Freitas). Portanto, o metrô não conecta as cumeadas, ele segue pelos eixos das avenidas de 
vale predominantes da cidade.

 Assim como mostra a imagem 11, na defi nição do traçado do metrô optou-se pela linha Lapa – 
Pirajá – Pau da Lima, ligando o miolo ao centro da cidade. Para a implantação da primeira etapa (trecho 
Lapa -  Pirajá), foi prevista a execução das obras de infraestrutura necessárias pelo poder público.

 

 Ao setor privado (cuja concessão da operação era de 25 anos), coube a aquisição e instalação 
dos equipamentos necessários para o funcionamento do modal (do sistema de telecomunicação, si-
nalização, escadas rolantes e elevadores ao sistema de ventilação e de manutenção preventiva, entre 
outros).

 A licitação para a execução das obras da etapa 1 foi ganha pelo consórcio Metrô de Salvador S. 
A. (Metrosal), formado pelas empresas Andrade Gutierrez, Camargo Correia e Siemens. 

 A construção da Linha 1 foi iniciada, com atraso, em abril de 2000. Era previsto a conclusão 
de oito estações (Lapa à Pirajá) com 11,9 km até 2003. Posteriormente, seriam executados os 2,9km 
seguintes, até Pau da Lima. 
38 - O Banco Mundial é uma instituição fi nanceira internacional que fornece empréstimos para países em desenvolvimento em programas de capital. É 

composto por duas instituições: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e Associação Internacional de Desenvolvimento (AID).
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 Com diversas paralisações nas obras e alterações de projeto o prazo do primeiro trecho foi 
prorrogado para 2008. Com as estações da Linha 1 parcialmente entregues, em 2008 é lançado pelo Sin-
dicato das Empresas de Transporte de Passageiros de Salvador (SETEPS) e pela Odebrecht, o projeto 
alternativo, da Linha 2 com o traçado seguindo no canteiro central da Avenida Paralela.

 Entre 2012 e o início de 2013 foi fechado o acordo de transferência da responsabilidade do 
transporte ferroviário da Prefeitura de Salvador para o Governo do Estado. Sendo lançado em abril de 
2013 o edital do sistema metroviário. 

 A concessionária CCR39 Metrô Bahia foi a vencedora da licitação tornando-se responsável por 
sua construção e operação. A fi scalização é de responsabilidade da Companhia de Transporte do Estado 
da Bahia (CTB40).  

 A concessão é uma parceria público privada (PPP) composta pelo Estado da Bahia e o Grupo 
CCR, onde até 2043 (30 anos) serão feitos investimentos distribuídos entre a compra de equipamentos 
(trens) e de sistemas de telecomunicações e sinalização, a manutenção e operação dos terminais de 
integração de passageiros e das estações do metrô.

 Em 2014, após quatorze anos desde que foi lançado o projeto, o metrô começa a funcionar no 
trecho Estação Lapa à Estação Acesso Norte (e em seguida indo até Retiro), de forma gratuita e com 
velocidade de teste para a adaptação da população. 

 Vale salientar que ao longo de 2 gestões municipais, a Linha 1 do metrô esteve sem funcionar: 
Antônio Imbassahy (1997-2004); João Henrique Carneiro (2005-2012). Tendo começado a operar logo 
após o início da gestão de ACM Neto (2013-Atual).

 A Imagem 12 mostra os mapas das Linhas 1 e 2 do metrô. Hoje, apenas oito estações da Linha 
1 estão em pleno funcionamento, são elas: Estação Lapa; Estação Campo da Pólvora; Estação Brotas; 
Estação Bonocô; Estação Acesso Norte, Retiro; Estação Bom Juá e Estação Pirajá. A construção da 
Linha 2 está em andamento.

 A implantação das estações do metrô, em sua maioria seguindo o eixo viário das avenidas de 
vale, evidenciam a fratura espacial já existente devido ao relevo da cidade. Por conta disto cria-se um 
problema de acesso às mesmas, que são feitos por meio de um conjunto de rampas e passarelas, com 
inclinações superiores aos 8,33% máximos recomendados pela norma. Degaldo et al. (2007, p.2) sobre 
esta questão afi rma que: 

Um terminal ou estação de transbordo pode ser totalmente acessivel internamente, 
sem comprometer ou por em risco a integridade física e autonomia do usuário, mas, 
se os meios para alcançá-lo não forem adequados, restringirá ou impossibilitará o 
seu uso.

 Por fi m, a operação comercial do sistema metroviário de Salvador teve início apenas no dia 02 
de janeiro de 2016, com uma tarifa de R$ 3,30 (três reais e trinta centavos), podendo realizar o trajeto 
39 - Fundado em 1999 o grupo CCR é uma empresa de concessão de infraestrutura com atuação nos seguimentos de rodovias, mobilidade urbana e 

serviços. Opera no Brasil e em países da América Latina. Mais informações no site: http://www.grupoccr.com.br/ - Acessado em janeiro de 2016.

40 - A Companhia de Transportes do Estado da Bahia (CTB) é uma empresa estatal do Estado da Bahia vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Urbano 

do Estado da Bahia (SEDUR). Criada em 1999 (quando sua administração ainda era municipal), tem como foco o serviço de transportes de passageiros sobre 

os trilhos no estado. Mais informações no site: http://www.ctb.ba.gov.br/ - Acessado em janeiro 2016.
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Imagem 12: Mapa das Linhas do Metrô.

Fonte: CCR Metrô Bahia, http://www.ccrmetrobahia.com.br/linha-1/mapa-da-linha, acessado em 2016.
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ônibus-metrô-ônibus e ônibus-metrô no período de duas horas contadas a partir do primeiro acesso e 
havendo uso obrigatório de cartão de passagens do metrô.  

 As estações da Linha 1 do metrô funcionam de segunda a sexta feira, das 5:30 às 22:00, e aos 
sábados, das 5:30 às 14:30 horas. No próximo subitem será apresentada a tabela de avaliação utilizada 
na pesquisa, principal instrumento para realização da mesma. 

2.3 METODOLOGIA - TABELA DE AVALIAÇÃO DE CAMINHABILIDADE

 Para o escopo deste trabalho utilizamos como metodologia a tabela de avaliação de caminhabi-
lidade (imagem 13) elaborada por Rodrigues e Matos (2012) e adaptada pela autora, que se insere nas 
atividades do Núcleo de Estudos em Mobilidade Urbana – NMob, grupo de pesquisa ligado à Faculdade 
de Arquitetura da Universidade Federal da Bahia e ao Núcleo de Arquitetura e Urbanismo da Universida-
de Federal de Sergipe (UFS). 

 A obtenção do Índice de Caminhabilidade Urbana nos permite subsidiar a gestão urbana mu-
nicipal, fornecendo dados que contribuam para a melhoria das condições de deslocamento a pé nas 
cidades.

 Desta forma, a escolha desta tabela de avaliação decorre principalmente do seu formato com-
pacto, sintetizado e de fácil entendimento, que permite a realização da avaliação, não apenas por um 
corpo técnico e especializado, mas também por leigos. 

 Junto à mesma, apenas são utilizadas imagens (aéreas obtidas pelo Google Maps e por câmera 
fotográfi ca, feitas in loco), que ajudaram a compreender os critérios avaliados na tabela. Assim sendo, 
julgou-se que estes dois elementos são sufi cientes para o entendimento do percurso que a pesquisa teve 
e dos resultados obtidos. 
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Imagem 13: Tabela de avaliação dos índices de caminhabilidade:

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.

13

 

 A tabela de avaliação foi feita com base no conceito de walkability. Sua elaboração parte de me-
todologias existentes (JACOBS, 2001; LO, 2009; SAUTER41, 2012; entre outras), adaptadas e testadas 
por estudos-pilotos aplicados pelos pesquisadores do NMOB em poligonais delimitadas e inseridas na 
área central das cidades de Aracaju e Salvador, de forma a adequar a tabela de avaliação à realidade 
brasileira, compreendendo as diferenças culturais e socioeconômicas que existem entre as realidades 
europeias, norte-americanas e latino-americanas.

 Ela se desenvolve a partir de três princípios básicos para a caminhabilidade: atratividade, con-
forto e segurança. Que são subdivididos em 8 critérios (imagem 13). Desta forma é possível medir tanto 
os atributos físico-espaciais (desenho urbano) das calçadas, quanto os atributos mais subjetivos, como 
ambiência urbana, sensação de segurança, entre outros.

 Para o item atratividade são defi nidos os critérios: (1) Densidade de Pessoas e (2) Uso do Solo 
Lindeiro. Para conforto são: (1) Densidade de Pessoas; (3) Largura da calçada; (4) Condições do piso/ 
existência de obstáculos/ nivelamento; (5) Proteção contra intempéries e (6) Mobiliário urbano. Por fi m, 
os critérios que buscam avaliar segurança são: (7) Segurança de travessia para o pedestre e (8) Prote-
ção do tráfego local (velocidade e proximidade dos automóveis).

 Cada um dos 8 critérios de avaliação possui parâmetros de pontuação, no qual são atribuídas 

41 -   Daniel Sauter é suíço, pesquisador de Mobilidade Urbana em Zurique, Suíça. Pesquisa métodos e padrões de medição de walkability. Mais informações 

em: http://www.measuring-walking.org/. 
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notas de 0 a 5, que após aplicação nos percursos delimitados sobre a calçada, resultam em uma média 
fi nal. Desta forma, as notas entre 0 e 2 caracterizam que o deslocamento ao longo da rota é ruim, as 
notas entre 2 e 3 o deslocamento é regular e, entre 3 e 5 o deslocamento é bom. As notas possuem o 
mesmo peso.

 O primeiro critério da tabela apresentada abaixo (imagem 14) diz respeito à densidade de pesso-
as na calçada. Para calcular a densidade de pessoas, os pesquisadores do NMob utilizaram o método, 
em que o primeiro passo é dividir a extensão do trajeto em 5 distâncias similares, indicando os pontos 
onde será aferida a densidade, como mostra a imagem 15 abaixo. Como se trata de um percurso, o ideal 
é que ele tenha uma distância supeior a 3 metros. 

 

 Em cada ponto indicado, além de aferida a densidade, deverá ser medida a largura da calçada. 
Para o cálculo da densidade utiliza-se a fórmula representada na imagem 16 abaixo:  

Imagem 14: Critérios de avaliação.

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.
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Imagem 15: Divisão do trecho em cindo partes iguais para aferição da densidade

Fonte: Google Maps - Adaptada pela autora.

LEGENDA:

15

Imagem 16: Fórmula para o cálculo da densidade de Pedestres.

Fonte: Elaborado pela autora.

16
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 Com os valores de densidade de cada trecho já defi nidos, determina-se notas de 1 a 5, a partir 
dos parâmetros de pontuação como mostra a imagem abaixo:

 

 Por fi m, somam-se todas as notas e divide-se o valor por 5, encontrando a densidade média de 
pessoas do trecho completo.

 O segundo critério diz respeito ao uso do solo lindeiro. Compreende-se que o uso do solo ao 
longo da via, bem como a interface destes imóveis e lotes com o espaço público, infl uencia diretamente 
o ato de caminhar no espaço urbano. 

 Como mostra a imagem 18, as pontuações mais baixas são as que possuem parâmetros em 
que, para os percursos, o uso do solo é pouco atrativo e provavelmente possível de ser evitado.

 

 

 O terceiro critério, largura da calçada, infl uencia diretamente na possibilidade de apropriação do 
espaço urbano pelo pedestre (inclusive, na vitalidade da rua). Segundo Rodrigues e Matos (2012, p.272): 

[...] quanto maior a largura, maior a potencialidade para acolher atividades de 
interação social entre os indivíduos. Calçadas largas oferecem maior comodidade 
para circulação e usufruto da paisagem da rua.

 Como mostra a imagem 19, os parâmetros de pontuação para a largura da calçada são baliza-
dos pela NBR 9050 (2015, p.74), que defi ne como largura mínima 1,20m, no qual, recomenda-se reser-
var 0,70m para a faixa de serviço e o restante para a faixa livre (ou passeio). 

Imagem 17: Parâmetros de Pontuação da densidade de pessoas.

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.

Densidade de 01 - 10 Nota 1

Nota 2

Nota 3

Nota 4

Nota 5

Densidade de 10 - 20

Densidade de 20 - 30

Densidade de 30 - 40

Densidade de 40 - 50
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Imagem 18: Parâmetros de Pontuação de Uso do Solo indeiro.

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.

18
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 Os parâmetros referentes ao quarto critério visam avaliar as condições físicas do piso da calçada 
(imagem 20). Se há nivelamento, inclinação fora de norma, existência de obstáculos (de todos os tipos, 
inclusive de mobiliário urbano), condições da pavimentação, etc. Este item infl uencia diretamente na 
possibilidade de caminhada.

 É importante ressaltar, que na avaliação deste item, a análise feita pelos pesquisadores deve ser 
direta e objetiva (como mostra a tabela acima) e considerando toda a extensão do trecho da calçada a 
ser avaliada.

 Assim, as notas 0 (zero) e 1 (um) representam uma calçada com condição ruim, pois os danos 
encontrados ocorrem em grande parte de sua extensão. Da mesma forma, as calçadas com notas maio-
res, apresentam boas condições ao longo de boa parte de sua extensão, sendo a nota máxima, cinco (5), 
um indicativo de que a calçada é acessível, adequada para pessoas com mobilidade reduzida.

 A questão da ambiência encontra-se no critério cinco, Proteção de Intempéries, que afere as 
possibilidades da calçada em oferecer abrigo (proteção contra o sol  e contra a chuva) ao pedestre (ima-
gem 21). 

Imagem 19: Parâmetros de Pontuação da Largura da Calçada.
Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.

19

Imagem 20: Parâmentros de Pontuação da Largura da Calçada.

Fonte: Rodrigues e Matos. (2012), adaptada pela autora.

20

Imagem 21: Parâmetros de Pontuação de Proteção de Intempéries.

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora. 

21
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 É necessário deixar claro que neste item também é considerada a implantação e a confi guração 
da edifi cação lindeira ao longo do percurso, pois as mesmas, a depender do período do tempo (manhã 
ou tarde), produzem sombra.  

 Quanto ao mobiliário urbano, critério seis (ver imagem 22 abaixo), os itens quantifi cados são 
equipamentos de uso dos cidadãos, bem como os de suporte às redes de serviço e infraestrutura insta-
lados no espaço público. 

 Neste item, não apenas a existência do mobiliário é verifi cada, mas também as condições de uso 
dos mesmos. Já o fato do mobiliário confi gurar um obstáculo ou não, é verifi cado no item 4, “Condições 
do piso, nivelamento, existência de obstáculos”.

 

 No critério sete, Segurança de travessia para o pedestre, como é possível observar na imagem 
23, é onde ressaltamos as questões referentes à sinalização de trânsito: placas indicativas de travessia, 
de velocidade dos veículos e de alerta; faixas de pedestre e semáforos.

 

 

 O oitavo e último critério, Proteção do Tráfego Local, aborda a sensação de risco e ameaça do 
pedestre proporcionada pelos veículos em seu deslocamento (imagem 24). Nele são analisados: a pro-
ximidade dos automóveis em relação ao pedestre; a sua velocidade e a existência ou não de barreiras 
físicas contra o tráfego (balizadores, estacionamento rotativo ao logo do meio fi o, etc.).

 

Imagem 22: Parâmetros de Pontuação do Mobiliário Urbano.

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.
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Imagem 23: Parâmetros de Pontuação da Segurança de travessia para os pedestres.

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora. 

23
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 Há ainda na tabela espaço para observações, onde qualquer informação ou peculiaridade pode 
ser tomada nota, por exemplo, o fator referente à “sensação pessoal de segurança”, que não consta 
na tabela por ser essencialmente subjetivo e depender exclusivamente da percepção do pesquisador, 
pode ser observado, sempre subsidiado por informações dadas pelos moradores e comerciantes locais, 
porém, de maneira informal.

 É importante elucidar que a alteração feita pela autora, na tabela de avaliação foi apenas referen-
te à sua apresentação gráfi ca, no qual, a partir de uma melhor organização dos quadros e informações 
existentes na tabela, foi possível reduzir o número de páginas (de 6 passou a 4), facilitando o manuseio 
da mesma nas visitas a campo.

 Embora a metodologia de avaliação seja uma só, seguindo os parâmetros já defi nidos na mes-
ma, cada estação do metrô possui um entorno repleto de peculiaridades, onde o processo é difi cultado 
ou facilitado. Essas características distintas em grande maioria só são possíveis de serem percebidas in 
loco, sendo necessário, em alguns casos, fazer adaptações.

 A escolha pelas estações Brotas e Bonocô se dá por dois principais motivos: as duas estarem 
localizadas na avenida de vale Mario Leal Ferreira; e por terem a implantação diferente, enquanto a esta-
ção Brotas, se acomoda na encosta e possui uma ligação direta entre vale e cumeada, a estação Bonocô 
segue aérea no eixo central da avenida, sem qualquer ligação direta com a topografi a que a cerca.

 O desenvolvimento de rotas a partir da ligação imediata entre os dois modais de transporte pú-
blico de passageiros da cidade, ônibus e metrô, teve o intuito de verifi car se há de fato, uma abrangência 
da preocupação com a integração destes modais. Vale salientar que os pontos de ônibus de todas as 
rotas, estão ativos e possuem fl uxo de passageiros. 

 Desta forma, para cada estação foram identifi cadas as rotas e em cada rota a quantidade de 
trechos, que foram defi nidos a partir da mudança de padrão do deslocamento em cada um deles, por 
exemplo: A rota inicia em uma calçada (TRECHO 1), faz-se uma travessia (TRECHO 2), recomeça em 
uma nova calçada por mais alguns metros (TRECHO 3), depois é necessário subir uma escada (TRE-
CHO 4), e assim continua.  Essa divisão permite identifi car, em uma rota completa, os melhores e os 
piores trechos. 

 Assim, realizadas todas as leituras importantes, com a tabela em mãos, foi proposto pela pes-
quisadora deste trabalho avaliar a caminhabilidade no entorno de duas estações da Linha 1 do metrô de 
Salvador (Brotas e Bonocô) a partir da sua conectividade com os pontos de ônibus do entorno.

Imagem 24: Parâmetros de Pontuação da Proteção do tráfego local.

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora. 
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Imagem 25: Localização dos pontos de ônibus e das rotas de acesso à Estação Brotas.  

Fonte: Elaborada pela autora (2015), a partir do Google Maps.
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2.4 ESTAÇÃO BROTAS

 Com uma área de 2.703,83m², a estação está localizada na Travessa Amaral Muniz, s/nº, no 

bairro do Matatu de Brotas, atendendo diretamente este bairro. A mesma possui duas plataformas de 
embarque, acessadas por escadas, escadas rolantes e elevadores. O ingresso à estação em si, é feito 

por duas entradas, uma pela Avenida Mário Leal Ferreira (Avenida Bonocô) e a outra pela Rua das Pitan-

gueiras. 

 Como mostra a imagem 25, a partir da localização dos pontos de ônibus mais próximos (excluindo 

os que fi cam na própria estação, tanto no acesso superior, quanto no inferior), foram defi nidas quatro 

rotas, todas, tendo como ponto fi nal, a Estação Brotas.  

 Quanto ao bairro do Matatu ou Matatu de Brotas, segundo dados encontrados no livro Caminho 
das Águas em Salvador (SANTOS et al 2010), começou a se formar e desenvolver com o loteamento e a 
ocupação de terras que pertenciam a região correspondente ao atual bairro de Luiz Anselmo. Ele possui 
eixos viários marcantes, que o conectam à Sete Portas, à Rótula do Abacaxi, à avenida Barros Reis, 
dentre outras áreas da cidade.

 É habitado tanto por segmentos da classe média e média alta, quanto por segmentos da classe 
baixa, que em sua conformação ocuparam respectivamente a parte alta e a parte baixa (Vale do Matatu). 
A região possui um variado tecido urbano. 

 No percurso da parte baixa, fragmentado pela extensão e velocidade da Avenida Mário Leal  

Ferreira (uma via Arterial I42, com velocidade do tráfego de 70km/h), as edifi cações (em sua maioria, de 

42 - Apesar da Lei 9.148/2016 – Lei de Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo (LOUOS) abordar sobre a hierarquização viária de Salvador, ela o faz 

apenas conceitualmente, ou seja, não trás nenhuma defi nição nova para cada uma das vias. Para fi ns deste trabalho será utilizada a classifi cação defi nida 

na Lei 3.377/84, na qual trata-se que a Via Arterial I (VAI) atende ao trânsito intra-urbano e possui uma grande capacidade de absorção de tráfego em pistas 

separadas por canteiro central. Nelas devem ser reservadas área para implantação de canaletas exclusivas para transporte público, da mesma forma como 

edifi cações e equipamentos para uso dos passageiros dos sistemas de transportes e de pedestres. Os seus acessos às propriedades lindeiras e/ou a outras 

vias de hierarquia inferior deverão ser realizados por uma Via Marginal (VM).
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serviços), estão localizadas de forma dispersa, pontual, com grandes áreas de terreno não edifi cado e 

cercadas por gradis. 

 No percurso da parte alta, a disposição das edifi cações em relação ao lote é mais densa; há 
variedade de tipologias, sendo mais frequentes as casas de um e dois pavimentos (algumas geminadas) 

e edifícios com até quatro pavimentos. As construções mais novas, que ainda são poucas, tendem à 

verticalização e ultrapassam o gabarito local, chegando a quatorze ou mais pavimentos. 

 A região é visivelmente carente de áreas de lazer, não há praças e, quanto à ambiência ao longo 

das ruas são poucos os trechos arborizados. A predominância do uso é residencial em paralelo ao uso 

misto, onde há o comércio/serviço no térreo das edifi cações e a residência nos pavimentos acima. Este 
fato confere ao bairro uma certa dinâmica e um comércio de rua vivo.

 Abaixo as avaliações da caminhabilidade das quatro rotas de pedestres indicadas acima. As 
imagens referenciadas ao longo do texto estão dispostas para consulta ao fi m de cada avaliação. Vale 

salientar que as rotas em determinados pontos se fundem. 

2.4.1 AVALIAÇÃO BROTAS ROTA 1

 Como mostra a imagem 26, o ponto inicial da Rota (R1) é o ponto de ônibus localizado na 
margem direita da Avenida Mário Leal Ferreira (sentido região do Iguatemi). Para chegar à Estação 
Brotas, são percorridos aproximadamente 275m, sendo  necessário fazer um deslocamento vertical por 
meio de uma das duas escadarias existente no local (ambas com mais de 50 degraus), para acessar a 
Rua Frederico Costa. Na R1 conforme imagem 27, foram identifi cados cinco trechos.

 

 Com um uso do solo lindeiro pouco dinâmico (nota 2), caracterizado por edifi cações pontuais e 
de atividades extremamente distintas (comércio e instituição governamental), a densidade de pedestres 
nessa primeira rota é alta devido ao ponto de ônibus com sua constante chegada e saída de passageiros, 
sendo pontuada na tabela com nota 3,6 (APÊNDICE B, p.129).  

Imagem 26: Percurso Pedestre.

Fonte: Elaborada pela autora (2015), a partir do Google Maps.

LEGENDA:

26



50

 Os quatro sentidos de onde vem o fl uxo dos pedestres para esse ponto (imagem 28), favorecem 

para que essa densidade permaneça satisfatória. Porém, essa densidade não inibe os assaltos, que 
acontecem em horários de pouco fl uxo de pedestres, em locais específi cos: as duas escadarias. As 

mesmas possuem pontos danifi cados e sem manutenção. Bem como não estão de acordo com a NBR 

9050 (2015) por não possuírem corrimãos, os espelhos estarem com alturas irregulares e danifi cados, 
sem sinalização e sem uma boa iluminação (imagens 29 a 34).

  A largura e a condição do piso das calçadas recebem ambas notas 2. Com exceção do trecho 

1(que possui largura de 3,0m) e da entrada da estação (com largura maior que 3,0m) a rota possui 

calçadas com largura de 2,0m, sem divisão entre faixa livre e de serviço, sendo incompatível com a alta 
densidade do local (3,6) e com a NBR 9050 (2015), que afi rma que calçadas, passeios e vias exclusivas 

de pedestres devem incorporar a faixa livre com largura mínima de 1,20m e a faixa de serviço com o 

mínimo de 0,75m. 

 A NBR 9050 (ABNT, 2015 p. 77) também afi rma, sobre o dimensionamento da faixa livre, que: 

“Admite-se que a faixa livre possa absorver com conforto um fl uxo de tráfego de 25 pedestres por minu-

to, em ambos os sentidos, a cada metro de largura”. Desta forma, tendo como referência a densidade 
aferida, há nas rotas um fl uxo maior.

 Não há rampas de acessibilidade na calçada do trecho 1 (ver imagens 35 à 37), nem nas calça-

LEGENDA:

Imagem 28: Identifi cação do sentido do fl uxo de pedestres e locação das escadas.
Fonte: Elaborada pela autora (2015), a partir do Google Maps.

27

Imagem 27: Representação dos 5 trechos da Rota 1.

Fonte: Elaborada pela autora, 2016

28
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das dos trechos seguintes, e mesmo que houvesse, uma pessoa em cadeira de rodas e/ou algum tipo de 

limitação de mobilidade, necessitaria de apoio para subir a escada (trecho 4) para acessar a estação.

 Com uma nota 2, a pavimentação possui condições regulares, está mal conservada, com des-
níveis, e buracos que confi guram obstáculos, assim como pontos, no trecho 3, onde não existe mais a 

separação com meio-fi o entre pista e calçada (imagens 38 à 40).

 Foi considerado nota 2 para o quesito Proteção de Intempéries, considerando que o caminho 
possui proteção pontual, como o ponto de ônibus no trecho 1 (que tem um espaço limitado) e a marquise 
de apenas um edifício, no trecho 3.  

 Quanto ao mobiliário urbano a nota é 1. Em toda a rota há apenas postes de iluminação, que 

por estarem localizados de forma aleatória confi guram obstáculos contornáveis nas calçadas, já que nas 
mesmas não há uma divisão entre faixa de serviço e faixa livre, além do que são estreitas (2,0m). 

 O quesito Segurança é dividido em dois tópicos: Segurança de travessia para o pedestre e Pro-
teção do Tráfego, e as notas no trajeto é de 1 e 0, respectivamente. Sendo que na travessia de pedestre 
o ponto mais perigoso é o trecho 2, o acesso à via marginal à Av. Mario Leal, onde o fl uxo de veículos é 
grande e em apenas um sentido, mas, não tem semáforo de veículos e muito menos sinalização horizon-
tal com faixas de pedestres, sendo portanto o local que exige muita atenção do pedestre (imagens 35 à 
37).

 Entre a calçada e a avenida (que possui vias largas), não há nenhum tipo de proteção do tráfe-
go local, a velocidade dos veículos é alta (70km/h), bem como o tráfego, que é intenso ao longo do dia 
(imagens 41 à 43).  

 Chegando à rua Frederico Costa (trecho 5), para acessar a estação o percurso é praticamente 
em linha reta. A calçada de cimento está um pouco melhor conservada, exceto por dois pontos (imagens 
44 e 45), um deles bem próximo a calçada que compõe a testada da estação do metrô, que possuem  
desnível e estão danifi cados. 

 A calçada da estação, possui uma inclinação transversal bem no limite de 3%, passando dessa 
porcentagem em alguns pontos, estando portanto, fora dos padrões preestabelecidos. Embora seja de 
pedra portuguesa, para a implantação da trilha tátil foi feito um remendo de cimento (imagens 46 e 47). 

 Com uma média 1,91, classifi cada como ruim (entre 0 e 2), conclui-se que na Rota 1 não há 
nenhum tipo de atratividade. A fl uência do tráfego sobre a calçada é regular. As larguras precisam ser 
revistas, de forma que sejam sufi cientes para que existam as faixas de serviço, livre e até as de acesso. 

 Quanto as condições do piso, há desníveis, pontos danifi cados, buracos, reparos e fi ssuras, ofe-
recendo risco de tropeços e queda. Não há nenhum tipo de padrão quanto ao tipo de material em que são 
feitos os passeios ao longo da rota, que vai da pedra portuguesa à placas de concreto. A desorganização 
na  instalação do pouco mobiliário urbano ao longo da extensão da calçada, tornam-os obstáculos.

 Desta forma, a rota é apenas de passagem, e não é acessível, pois um transeunte que possua 
alguma defi ciência, tenha mobilidade reduzida ou faça uso de algum tipo de órtese, não tem possibilida-
de e condições de percorrê-la com autonomia.
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 Imagens 29, 30 e 31: 

Vista da escada que faz o acesso vertical da Av. Bonocô à R. Frederico Costa.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagens 32, 33 e 34:   

Vista da escada que faz o acesso vertical da Av. Bonocô à Rua Medeiros Neto.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

29 30 31

32 33 34

IMAGENS

Lista de imagens de referência para análise da Rota 1 - Estação Brotas.

  Imagens 35, 36 e 37:

Vista do canteiro onde está localizado o ponto de ônibus. Destaque para ausência de mobiliário, rampas de acesso e a degradação do piso.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

35 36 37
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  Imagens 38, 39 e 40: Vista da calçada. Destaque para pontos no piso com buracos, proximidade com os veículos, postes de iluminação confi gu-
rando obstáculos e a ausência do meio-fi o. 

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015

39 40

41 42 43

Imagens 41, 42 e 43: Vista do trecho de fl uxo constante de veículos. Destaque para a ausência de sinalização horizontal e proteção contra o 
tráfego de veículos.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015

Imagens 44 e 45: Vista de pontos danifi cados da calçada no trecho 5 da Rota 1.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015

44 45

4746

Imagens 46 e 47: Vista do remendo de cimento para a implantação da trilha tátil na calçada da Estação de Brotas. 

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015

38
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2.4.2 AVALIAÇÃO ROTA 2

 A Rota 2 (R2) é dividida em lado direito e esquerdo, como mostram as imagens 48 e 49. Para 
chegar à Estação de Brotas, são percorridos aproximadamente 130m. A R2 possui três trechos do lado 
direito e cinco do lado esquerdo (imagens 50 e 51). O trecho 3 da R2 LD se funde com o trecho 5 da R1.

 O ponto inicial da R2 é o ponto de ônibus localizado na margem esquerda da Rua Frederico Cos-
ta. É possível identifi car três sentidos de onde surgem os fl uxos dos pedestres para esse ponto (imagem 
52), que tem o estímulo também do uso do solo lindeiro misto da atual ocupação dos históricos casarões, 
com comércio, residência e serviços, atribuindo uma boa dinâmica de ocupação ao longo desse eixo 
viário. Este fator favorece a alta densidade de pessoas circulando na região ao longo do dia. 

 A tabela de avaliação da R2 pode ser vista no APÊNDICE C (p.133).

LEGENDA:

Imagens 48 e 49: Vista dos percursos dos pedestres, sendo o lado direito e o esquerdo da R2, respectivamente.

Fonte: Elaborada pela autora (2015), a partir do Google Maps.

49

48
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LEGENDA:

Imagem 52: Identifi cação do sentido do fl uxo de pedestres e locação das escadas.

Fonte: Elaborada pela autora (2015), a partir do Google Maps.

-Lado Direito
 Com o início do percurso no ponto de ônibus do lado esquerdo (imagem 53), para seguir o per-
curso pelo lado direito, é necessário atravessar a faixa de pedestre (imagens 54). Ao atravessar a faixa 
de pedestres, o transeunte necessita subir o meio fi o da calçada. O cadeirante, porém, deve seguir pela 
pista de rolamento, por aproximadamente 2m, para acessar a única rampa de acessibilidade da rota 
(imagens 55 e 56), localizada fora do percurso de travessia,  em um ponto sem o devido escoamento, 
ocasionando em tempos de chuva, o acúmulo de água (difi cultando o acesso).

 A densidade de pedestres do lado direito é boa, avaliada na tabela com nota 3,8, média que se 
manteve inclusive em avaliações feitas em períodos diferentes (manhã e início da tarde). Como já foi dito 
anteriormente, o uso do solo (nota 4) da região favorece esse indicador.

            A largura e a condição do piso das calçadas recebem notas 2 e 3. A rota possui calçadas com 

52

Imagens 50 e 51: Representação dos trechos da Rota 2, do lado direito e esquedo respectivamente.

Fonte: Elaborado pela autora, 2016.

50

51
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largura entre 1,5m e 2m. O Mobiliário urbano recebe nota 1, pois quase não há (apenas oito postes de 
iluminação/ energia, uma lixeira e um telefone público). Porém há fl oreiras no trecho 1 (imagem 59), que  
segundo o PlanMob (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015, p.38) confi guram “equipamentos privados” 
(assim como bancas de jornal, canteiros, mesas, etc.).

 Como mostra a imagen 57, além dos postes de iluminação, em determinado ponto, o lixo depo-
sitado em volta do poste confi gura um obstáculo (contornável) na calçada. 

 Há também locais com  trilha tátil sem continuidade (imagem 58), fato que compromete a função 
desse tipo de sinalização. Sobre a importância da sinalização tátil no piso a  NBR 9050 (2015, p.142), 
afi rma que:

[...] A sinalização tátil no piso é utilizada para auxiliar pessoas com defi ciência visual 
a trafegarem sozinhas. A sinalização deve ser consistente e ter um leiaute simples, 
lógico e de fácil decodifcação, facilitando a movimentação de pessoas com defciência 
visual em lugares familiares e o reconhecimento de espaços onde trafegam pela 
primeira vez.

 Como há dois tipos de sinalização tátil e visual para o piso (alerta e direcional) é importante en-
tender a forma de utilização dos mesmos. A NBR9050 (ABNT, 2015 p. 48) orienta que a sinalização tátil 
alerta deve ser utilizada para: 

  a) informar à pessoa com defi ciência visual sobre a existência de desníveis ou situações de risco

permanente, como objetos suspensos não detectáveis pela bengala longa;

  b) orientar o posicionamento adequado da pessoa com defi ciência visual para o uso de equipa-
mentos, como elevadores, equipamentos de autoatendimento ou serviços;

  c) informar as mudanças de direção ou opções de percursos;

  d) indicar o início e o término de degraus, escadas e rampas;

  e) indicar a existência de patamares nas escadas e rampas;

  f) indicar as travessias de pedestres

 Da mesma forma, a sinalização tátil direcional “deve ser instalada no sentido do deslocamento 
das pessoas, quando da ausência ou descontinuidade de linha-guia identifi cável, em ambientes internos 
ou externos, para indicar caminhos preferenciais de circulação (ABNT, 2015, p.49).  

 Diante disto, observamos que a exigência da instalação de rotas táteis em Salvador, não se 
justifi ca. Principalmente pela forma como vem sendo feita, sem fi scalização e sem projeto. As ações em 
prol da acessibilidade, de uma mobilidade autônoma, são diversas e devem ser postas em prática em 
conjunto.  Não providenciar os outros elementos que garantem a segurança dos deslocamentos, como 
por exemplo, semáforos com sinalização sonora, ratifi ca a fragilidade do projeto da prefeitura municipal. 

 Foi considerado nota 2 para o quesito Proteção Intempéries, considerando que o caminho possui      
proteção insufi ciente, contando apenas com as marquises pontuais das edifi cações no início do percurso 
(trecho 1). 
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 Sobre à segurança, tanto a que se refere a travessia para o pedestre quanto a de proteção do 
tráfego, cada uma recebe nota 2 e 2. Sendo que na primeira, há a sinalização horizontal, mas não há se-
máforo nem barreira de proteção ao tráfego local  e em determinado ponto da travessia, devido à falta de 
continuidade e conexão do percurso, o cadeirante é obrigado a fi car exposto ao fl uxo intenso de carros, 
mesmo a velocidade dos mesmos sendo baixa (30km/h).

-Lado Esquerdo

 Com um uso do solo lindeiro atrativo (nota 4), dispondo de comércio e serviços, a rota do lado 
esquerdo mantém uma boa densidade, recebendo neste quesito a nota 4,2. 

 No percurso, os trechos 1 e 3, onde a calçada possui 3m de largura, há a tentativa de execução 
de faixa de serviços e faixa livre (imagens 59 e 60). Foi identifi cado posteriormente, que essa tentativa 
se trata do projeto de calçadas feito pelo professor Marcos Rodrigues em 2013 para a Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano - SEDUR, dentro do projeto de Rotas Acessíveis para a Arena Fonte Nova, e 
cujo projeto executivo foi feito por uma empresa de engenharia sem o conhecimento e participação do 
mesmo. 

            A largura da calçada no trajeto varia entre 2 e 3m, recebendo uma nota 4. Já a condição do piso 
da calçada recebe nota 3, pois há alguns pontos danifi cados (imagem 61), não há rampa de acessibilida-
de, e quase não há mobiliário urbano (nota 1), apenas postes de iluminação/energia, telefones públicos 
(2) e lixeira. Vale ressaltar que o posicionamento dos postes e telefones, como mostra a imagem 62, 
ferem a NBR 9050 (2015, p. 114) que afi rma que o mobiliario urbano, dentre outras condições, deve: 
“estar localizado junto a uma rota acessível; e estar localizado fora da faixa livre para a circulação de 
pedestres”.

 Foi considerado nota 2 para o quesito Proteção Intempéries, devido ao fato que o caminho 
possui proteção insufi ciente, contando apenas com as marquises pontuais das edifi cações no início do 
percurso (trecho 1). Como não há vegetação, os momentos com sombra acontecem em paralelo com a 
movimentação solar, que projeta as sombras dos edifícios. 

 A segurança na travessia de pedestre recebe nota 1, como mostram as imagens 63 e 64, refe-
rentes ao trecho 2 e trecho 4 do percurso respectivamente, não há sinalização horizontal, não há semá-
foro nem barreira de proteção ao tráfego local, o pedestre atravessa por entre os veículos, onde o fl uxo 
é intenso nos dois sentidos, mesmo que com velocidade baixa (30km/h).  Já a segurança em relação ao 
tráfego local teve uma pontuação 2, não há nenhum tipo de separação física dos pedestres, e os mes-
mos precisam fi car alertas à entrada e saída de veículos nos estacionamentos das edifi cações.

 Assim como a R1, a R2 não possui acessibilidade. Com uma média geral de 2,72, possui uma 
caminhabilidade regular. A calçada é possivel de ser percorrida de forma autônoma por um pedestre 
que não possua limitações, que possa contornar obstáculos existentes. Porém, portadores de qualquer 
tipo de necessidades especiais serão postos em risco em algum momento da rota. Foi comum observar 
pessoas em cadeira de rodas deslocando-se pelo leito carroçavel.

 Embora a velocidade da Rua Frederico Costa seja de 30km/hora, é comum ver ônibus e veículos 
menores passando em velocidades mais altas, principalmente em horários com pouco engarrafamento. 
Esse fator exige maior atenção dos pedestres nas travessias.
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IMAGENS

Lista de imagens de referência para análise da Rota 2 LD e LE - Estação Brotas.

53 54

55 56

   Imgens 53 e 54:       

Vista do Ponto de ônibus, ponto inicial da R2 e da faixa de pedestres.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagens 55 e 56:

Vistas da rampa acessível

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagens 57 e 58:           

Vistas do lixo disposto na calçada e da trilha tátil sem continuidade, respectivamente.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

5857
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Imagens 59 e 60:

Um dos pontos onde há diferenciação da pavimentação e uma proposta de faixa de serviço e faixa livre.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

59 60

Imagem 61:

 Vista do trecho danifi cado na calçada.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagem 62:

Vista do mobiliário existente no trajeto, 2 telefones públicos.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

           Imagens 63 e 64:   Vista dos pontos de travessia de pedestres, sem nenhum tipo de sinalização. 

Detalhe imagem 63: Meio-fi o quase inesistente.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

61 62

63 64
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2.4.3 AVALIAÇÃO ROTA 3

 A Rota 3 (R3) é dividida em lado direito (LD) e esquerdo (LE), como mostram as imagens 65 
e 66 abaixo. Para chegar à Estação de Brotas, são percorridos aproximadamente 210m pela R3 LD e 
aproximadamente 105m pela R3 LE.

 É preciso esclarecer que a confi guração urbana nessa rota possui parcelamento peculiar, forte-
mente defi nido pelo traçado viário, que gerou algo semelhante a uma ilha, composta por algumas edifi -
cações de um a três pavimentos (com calçada de 1m de largura) e um posto de gasolina da rede Pague 
Menos. 

 Essa área não entrará na avaliação pois nas visitas à campo observou-se que ela não compõe 
o percurso feito pelos transeuntes para acessar a estação do metrô. Quem acessa esta “ilha” está em 
busca de algum serviço especifi co nas edifi cações que a compõe.

Imagens 65 e 66:

Vista percursos de pedestre do lado direito e esquerdo da R3, respectivamente.

Fonte: Elaborada pela autora (2015), a partir do Google Maps.

LEGENDA:

65

66
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 Na R3 LD foram defi nidos 5 trechos, enquanto na R3 LE foram defi nidos 3 trechos. Os trechos 4 
e 5 do lado direito da R3 coincidem com os trechos 4 e 5 do lado esquerdo da R2. 

 Como mostra a imagem 69,  o inicio da R3 é o ponto de ônibus na margem esquerda da Ladeira 
dos Galés (na orientação da Ladeira de Nazaré). Os três sentidos de onde vem o fl uxo dos pedestres 
para esse ponto, bem como o uso do solo (nota 3 em ambos os lados), favorecem para que essa densi-
dade de pedestres seja elevada, sendo avaliada do lado direito com 4,4 e do lado esquerdo com 4.

 A tabela de avaliação da R3 pode ser vista no APÊNDICE D (p.134).

LEGENDA:

Imagem 69: Vista sentido do fl uxo de pedestres na R3.

Fonte: Elaborada pela autora (2015), a partir do Google Maps.

69

Imagens 67 e 68: 

Trechos do Lado Direito e Esquedo respectivamente.

Fonte: Elaborada pela autora, 2016.

67

68
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 -Lado Direito:
 O percurso do lado direito começa com o deslocamento de aproximadamente 60m (secenta 
metros) do ponto de ônibus localizado do lado esquerdo (imagem 84) em direção à faixa de pedestre, 
para que seja feita a travessia para o lado direito, como mostram as imagens de 70 e 71 (destaque para 
os balizadores cilíndricos). 

 Embora exista a faixa de pedestre (imagens 72 e 73), não há rampa em nenhum dos lados, 
difi cultando a transição para uma pessoa em cadeira de rodas, entre calçada e leito carroçável, mesmo 
com o desnível do meio fi o não sendo grande (aproximadamente oito centímetros), como é o caso. 

 O uso do solo lideiro no trecho 3 é confi gurado por algumas edifi cações residenciais, lojas de 
serviço (comércio) e por uma instituição de ensino (Colégio Aliança). O mobiliário urbano (nota 1) nessa 
rota se resume ao encontrado na região, apenas 8 postes de iluminação/energia, 2 telefones públicos e 
2 lixeiras (fi xadas no poste).  

 Quanto à largura da calçada a nota é 2, pois possui 2,0m de largura , como é possível observar 
nas imagens de 74 à 77. Ao longo do trajeto, há trilha tátil instalada no passeio de apenas uma edifi cação 
(imagem 78), sem continuidade, descaracterizando completamente a função da rota tátil. 

 No trecho 3 há tampas de caixas de inspeção posicionadas no meio da faixa de circulação (ima-
gem 74), há pontos onde a inclinação transversal superam os 3% (imagem 75), bem como há locais onde 
a calçada possui fi ssuras e remendos (imagens 76 e 77). Todos esses aspectos conferem uma nota 3 ao 
critério da condição do piso.

 Vale destacar a presença de um container de entulho no local onde seria a faixa de acesso 
à uma edifi cação (imagem 79), bem como uma moto estacionada em cima da calçada (imagem 80). 
Embora apenas a moto esteja atrapalhando de fato a circulação do pedestre na calçada, é importante 
elucidar que o local correto para a instalação do container de entulho/lixo é no leito carroçavel, próximo 
ao meio fi o, e não em cima da calçada.

 Foi considerado nota 3 para o quesito Proteção Intempéries, considerando que o caminho é pon-
tualmente protegido, contando, ao longo do percurso, com um ponto de ônibus no trecho 1, a marquise 
de uma edifi cação (imagem 81), e do posto de gasolina da rede Shell no trecho 3 (imagem 83). A área de 
proteção do posto de gasolina, é grande, contribuindo para a nota relativamente alta.

 Em relação ao posto de gasolina, vale salientar que segundo a Lei de Calçada de Salvador (Lei 
nº 8140, de 08 de novembro de 2011), o rebaixamento da guia da calçada, para o acesso dos veículos ao 
posto, não pode ser maior que 50% do total da testada do lote, da mesma forma, que não pode ultrapas-
sar 7,0m contínuos. Como podemos ver nas imagens 82 e 83, o rebaixamento é feito ao longo de toda a 
extensão da testada do posto, onde não existe nenhum tipo de sinalização para os pedestres, referente 
a entrada e saída de veículos.

 Quanto ao item Segurança, dividido em Segurança de travessia para o pedestre e Proteção 
do Tráfego, as notas no trajeto são 2 e 2, respectivamente. Sendo que na travessia de pedestre há a 
sinalização horizontal (faixa de pedestres) em apenas um ponto, mas não há semáforo, a barreira de 
proteção ao tráfego local é apenas no início do trecho 1 e o fl uxo é intenso nos dois sentidos (mesmo 
com velocidade baixa). O acesso de veículos ao posto de gasolina exije atenção do passante.
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-Lado Esquerdo

 Iniciando o percurso exatamente no ponto de ônibus do lado esquerdo (imagem 84), fazemos 
o caminho quase totalmente em linha reta. Com exceção da calçada em que está localizado o ponto de 
ônibus, que possui 2,0m, o trecho possui calçadas com largura entre 1,20m e 1,50m, recebendo então 
nota 1,0 no critério da largura das mesmas.

 O uso do solo lindeiro é misto, possuindo alguns equipamentos públicos (o Hospital Geral do 
Exercito Salvador e a Escola Municipal Maria Quitéria), comércio e residências (edifi cações de 1 a dois 
pavimentos, geminadas e sem recuo frontal)

 A condição do piso das calçadas recebe nota 2, pois possui condições regulares para caminhada, 
com desníveis, rebaixamento da calçada para acesso de veículos (imagem 85), buracos, poças d’água 
(imagens 86, 87 e 90), assim como piso inadequado e escorregadio (imagens 85). A própria estrutura do 
ponto de ônibus confi gura um obstáculo sobre a calçada (imgem 84).

 Foi considerado nota 1 para o quesito Proteção Intempéries, considerando que o caminho possui 
proteção contra intempéries insufi ciente, neste caso, apenas sombra, produzida pelas edifi cações e co-
bertura de fato, apenas o ponto de ônibus. Quanto ao mobiliário urbano (nota1) há neste trecho apenas, 
em determinados pontos: postes de iluminação e o ponto de ônibus (obstáculo). Não há lixeiras nem 
qualquer outro tipo de mobiliário.

 Em relação à Segurança, as notas são 2 para Segurança de travessia para o pedestre e 2 para 
Proteção do Tráfego. Sendo que na travessia de pedestre (trecho 2) não tenha faixa de pedestres, nem 
semáforo e o fl uxo de veículos seja intenso nos dois sentidos, há a demarcação de refúgio (imagem 
88), que segundo o Código de Trânsito Brasileiro (2015, p. 94) é “parte da via, devidamente sinalizada e 
protegida, destinada ao uso de pedestres durante a travessia da mesma”.

 Neste caso o refúgio é apenas sinalizado com a pintura amarela. In loco, foi observado que 
alguns veículos não respeitam a demarcação do mesmo, seguindo pela Rua das Pitangueiras (sentido 
Ladeira dos Galés) passando por dentro a área do refúgio.

 Quanto a proteção do táfego, há apenas no trecho 1, há alguns balizadores cilíndricos (imagens 
70 e 71) que servem de barreira de proteção contra o tráfego de veículos.

 Vale ressaltar que o leito carroçável está no mesmo nível da calçada (imagens 89 e 90), fora dos 
padrões estabelecidos, que sugere que o mesmo esteja identifi cado por elementos separadores, ou por 
diferença de nível, situações que não acontecem.

 A Rota 3, recebeu uma média 2,49 (regular) na avaliação da caminhabilidade. Além da largura, 
as condições físicas das calçadas confi guram um grande problema. As mesmas estão degradadas, 
desniveladas, com diversos obstáculos e ausência de escoamento. Não há acessibilidade. 

 O nivelamento entre a calçada e o leito carroçável, sem barreiras ou qualquer outro tipo de 
sinalização na entrada e saída dos veículos às edifi cações  (garagens) e ao posto de gasolina (na R3 LD 
especifi camente), permite e induz que os motoristas ingressem sem reduzir a velocidade, bem como  os 
motivam a  fazer ultrapassagens proibidas, passando por cima das calçadas, gerando grandes riscos aos 
pedestres.
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IMAGENS

Lista de imagens de referência para análise da Rota 3 LD e LE - Estação Brotas.

Imagens 70 à 73:

Vistas da faixa de pedestres e ausência de rampa acessível. Destaque para os balizadores cilíndricos  ao longo da calçada nas imagens 69 e 70.

Fonte: Arquivo pessoal, agosto de 2015.

74 75

70 71

72 73

Imagens 74 e 75:

Vistas da largura e das condições físicas da calçada. 

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.



  65

Imagens 76 e 77: Vistas da largura e das condições da calçada. 

Destaque: Na imagem 77, à direita, o início de uma das escadarias.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagem 80:  Vista da moto estacionada em cima da calçada. 

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

80

76 77

78 79

Imagem 79:

 Detalhe do container de entulho na calçada do recuo da edifi cção. 

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagem 78: 

Destaque para a trilha tátil sem continuidade.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.
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 Imagem 81: 

Vista da marquise de uma das edifi cações.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagens 85:

Vista da calçada com pavimentação irregular (escorregadia) bem comr 
rebaixamento irregular para acesso de veículos. 

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagem 82: 

Vista do rebaixamento irregular da calçada do posto de gasolina.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

81 82

83

84 85

Imagens 83: Vista do rebaixamento irregular da calçada do posto de gasolina. Destaque para a cobertura do mesmo. 

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagem 84:

Vista do Ponto de ônibus e da sombra projetada pelas edifi cações 
lindeiras à calçada.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.
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    Imagens 86 e 87:

Vistas das condições do da calçada do lado esquerdo, com buracos, poças d’água e piso inadequado.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

86 87

51

89 90

Imagem 88: 

Vista da travessia de pedestres (trecho 2) com a indicação do refúgio em pintura amarela.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagens 89 e 90: Detalhe do leito carroçável no mesmo nível da calçada.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

88
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2.4.4 AVALIAÇÃO ROTA 4

 A Rota 4 (R4) é dividida em lado direito (LD) e esquerdo (LE), como mostram as imagens 91 e 
92 abaixo. Para chegar à Estação Brotas, são percorridos aproximadamente 226m pela R4 LD e apro-
ximadamente 205m. O pontos iniciais da R4 são os pontos de ônibus localizados nas margens direita e 
esquerda da Rua das Pitangueiras, estando cerca de 40m de distância um do outro. 

  Imagens 91 e 92: 

Vista percursos de pedestre do lado direito e esquerdo da R4, respectivamente.

Fonte: Elaborada pela autora (2015), a partir do Google Maps.

LEGENDA:

92

91
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LEGENDA:

 Imagem 95:  Vista do sentido do fl uxo de pedestre para os pontos de ônibus.

Fonte: Elaborada pela autora (2015), a partir do Google Maps.

95

 Foram identifi cados na R4 LD cinco trechos e na R4 LE apenas um, como mostram as imagens 
93 e 94 acima. O uso do  solo lindeiro na R4 (nota 3 em ambos os lados) é bastante condensado, com 
edifi cações de uso misto  (serviços - clínicas, comércio e residecial), mas com predominância do residen-
cial. Embora não interfi ra na densidade, que é alta, essa característica torna o percurso pouco atrativo.

 O assentamento é composto tanto por edifi cações antigas, de um a dois pavimentos, gemina-
das (imagens 96 e 101), sem nehum tipo de recuo; quanto por edifi cações novas (edifícios de até 14 
pavimentos), com recuo lateral e frontal. É predominante o fechamento com gradis da maior parte dos 
imóveis (imagens 102, 103, 109 e 110). 

 A tabela de avaliação da R4 pode ser vista no APÊNDICE E (p.135). Os três sentidos de onde 
vêm o fl uxo dos pedestres para esses pontos (imagem 95), bem como o uso do solo misto, favorecem 
para que essa densidade de pedestres permaneça bem alta. Sendo a densidade do lado direito 4,6 e a 
do lado esquerdo 4,8. 

Imagens 93 e 94: Identifi cação dos trechos da Rota 1 LD  e Rota 2 LE.

Fonte: Elaborada pela autora, 2016.

93

94
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-Lado Direito

 Iniciando no ponto de ônibus (imagem 96), a largura e a condição do piso das calçadas nesse 
percurso recebem notas 1 e 2. O trajeto possui calçadas com largura entre 1,20m a 1,50m (o mínimo 
recomendável), onde não há rampas de acessibilidade. 

 Nos trechos 1 e 3 a calçada possui pontos bastante degradados e inclusive bloqueados (imagem 
98), locais estreitos com obstáculos difi cultando a passagem (imagem 99), bem como o tipo de pavimen-
tação, que em alguns locais é inadequado por ser escorregadio (ver imagens 96, 97, 99 e 100).

 Quase não há mobiliário urbano (apenas postes de iluminação/energia, e algumas lixeiras) que 
recebe nota 1. Foi considerado nota 1 para o quesito Proteção Intempéries, considerando que o caminho 
possui proteção insufi ciente, pois um grande número das edifi cações dessa rota é residencial, quando 
não são casas, são pequenos edifícios, onde o térreo é essencialmente fechado com gradis (ver imagens 
101 à 104). 

 Só há portanto, marquises, no fi m do percurso, próximo à estação, por conta das edifi cações 
comerciais (imagens 105 à 108). Não existe nenhum tipo de vegetação ao longo do caminho, e sombra 
apenas da projeção das edifi cações, em função do posicionamento solar em determinados horários 
(imagens 97 à 108).  

 Já chegando próximo ao trecho 4, ponto de travessia para acessar a estação, o pedestre nesta 
rota, precisa vencer não só os obstáculos físicos da própria calçada, como também desviar dos carros 
estacionados ao longo da área de circulação de pedestre na calçada (imagens 107 e 108), sendo obri-
gado a depender da situação a caminhar ao longo da pista de rolamento.

 A nota para a Segurança na travessia é 2, pois embora exista a área do refúgio no trecho 4, não  
há faixa de pedestres no trecho 2, nem semáforo, e no ponto da travessia para acessar a Estação Brotas, 
em tempos de chuva, como mostra a imagem 111, há acúmulo de água, difi cultando a passagem.   
 Salientando que no ponto de transição entre o trecho 3 e o trecho 4, a calçada e o leito carroçavel 
estão nivelados, bem como foi observado que diversos veículos invadem o refúgio ao fazerem manobras 
e ultrapassagens, tornando-o inseguro para os pedestres.

 É possível observar nas imagens 100, 102, 109 e 110 que ao longo do caminho existem localiza-
dos nas calçadas, alguns balizadores, bem como estacionamento de veículos, fato que, em conjunto com 
o fl uxo intenso nos dois sentidos (com velocidade de 30km/h), conferem nota 3 ao quesito Segurança de 
Proteção do Tráfego. 

 Essa característica está de acordo com o pensamento de SPECK (2016) no qual acredita que 
estacionamento ao longo do meio fi o, proporcionam uma certa sensação de segurança à quem se des-
loca na calçada, por servir de barreira de proteção contra o tráfego de veículos.

 

-Lado Esquerdo

 Assim como o lado direito, o início da rota do lado esquerdo é o ponto de ônibus (imagem 112). 
A largura e a condição do piso das calçadas nesse percurso recebem notas 1 e 1. Como mostram as 
imagem 112 à 117. O trecho possui calçadas com largura entre 1,20m a 1,50m (o mínimo recomendável) 
e a calçada possui pontos bastante degradados, sem continuidade, com inclinação transversal acima 
de 3%, bem como tampas de caixas de inspeção na área de circulação (não niveladas com o piso 
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adjacente) e entulhos, que confi guram obstáculos.

 A segurança na travessia de pedestre não recebe nota, pois nesse trecho não há travessia. Já 
a segurança em relação ao tráfego local teve uma nota 1, pois não há nenhum tipo de separação física 
entre veículos e pedestres, e em alguns pontos o trajeto é feito pela via, devido à degradação da calçada 
(imagens 118 à 123). 

 Foi considerado nota 0 para o quesito Proteção Intempéries, devido ao fato que o caminho não 
possui nenhuma proteção. O quesito mobiliário urbano recebe nota 1, há poucos (algumas lixeiras, pos-
tes de iluminação/energia, telefone público, etc) e o que tem está danifi cado (ver imagem 124 e 125). 

 Chegando à calçada da estação, a qualidade melhora, embora como já foi dito a inclinação 
transversal em alguns pontos ultrapassa os 3% (imagem 130), estando portanto fora dos parâmetros 
permitidos. 

 Da mesma forma, a trilha tátil instalada por pouco não é obstruída pelo ponto ônibus localizado 
em frente à estação, a distância entre ela e o montante de apoio da cobertura do ponto é muito curta, 
tornando o mesmo um obstáculo (ver imagens 126 à 128). 

 A caracteristica positiva da Rota 4, assim como das três primeiras rotas, é a densidade de 
pedestre alta. Na R4, mesmo com o uso do solo pouco atrativo, sendo na maior parte residencial, o 
índice se mantém. A avaliação da caminhabilidade foi regular, com uma média geral 2,28.

  O deslocamento nessa rota é difícil, existem muitos pontos com a calçada degradada ou de fato 
não pavimentada. Há diversos tipos de obstáculos e em alguns pontos o piso assentado é inadequado e 
até perigoso por ser escorregadio (não é antiderrapante). 

 Na R4, uma pessoa sem nenhum tipo de defi ciência consegue concluir o trajeto, mesmo com 
as difi culdades e desconforto. Porém, uma pessoa portadora de algum tipo de defi ciência, só tem como 
concluir o percurso se tiver algum tipo de ajuda, ou se seguir para a estação pelo leito carroçável ao invés 
de seguir pela calçada.

 Desta forma, foi verifi cado que a média geral da avaliação da caminhabilidade no entorno da 
Estação Brotas é regular (apenas a R1 obteve uma média ruim). O pedestre enfrenta difi culdade ao longo 
de todas as rotas, desde esforço físico (escadarias com irregularidades) à ausência de continuidade, 
bem como é exposto à riscos (pavimentação escorregadia, buracos, exposição ao fl uxo de veículos, 
etc.). 
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IMAGENS

Lista de imagens de referência para análise da Rota 4 LD e LE - Estação Brotas.

97

96

98

99 100

Imagens 99 e 100: Vistas das condições da calçada: pontos de estreitamento da circulação da calçada e pavimentação inadequada.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagem 96:  Vista do Ponto de ônibus, ponto inicial da R4 LD.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagens 97:

Vistas do trecho 1 com a pavimentação iadequada. 

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.

Imagens 98:

Vistas do trecho degradado e bloqueado. 

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015.
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103 104

105 106

101 102

Imagens 101 à 104: Vistas do percurso sem nehum tipo de vegetação, bem como marquises, ou qualquer tipo de proteção. Destaque para o fechamento 
com gradis dos imóveis.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015

Imagens 105 e 106: A pouca sombra existente é fornecida pelas edifi cações comerciais, em determinados horários do dia.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015
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107

Imagem 111: Vistas do ponto inicial da travessia (trecho 4) sem escoamento e com nivelamento entre meio fi o e leito carroçável.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015

Imagens 109 e 110: Vista dos pontos com balizadores e estacionamento ao longo do meio fi o.

Destaque: Na imagem 110 a rampa de acesso ao imóvel feita invadindo a calçada. 

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015

Imagens 107 e 108: Vistas dos carros obstruindo a área de circulação de pedestre na calçada.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015

108

109 110

111
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Imagens 112 à 117:

Vista da largura e condições do piso: buracos, inclinações inadequadas, obstáculos, pavimentação inadequada, etc.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015

115 116 117

112 113 114

118 119

121 122 123

120

Imagens 118 à 123: Vista da condição das calçadas. Água empoçada, buracos, pontos não pavimentados e entulho.

A degradação das calçadas difi culta a circulação.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015
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Imagens 124 à 130: Mobiliario danifi cado e trilha tátil mal posicionada, muito próxima aos volumes do ponto de ônibus.

Fonte: Arquivo Pessoal, agosto de 2015

127

128 129

124 125

126

130
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2.5 ESTAÇÃO BONOCÔ

 Antes de tratar da Estação Bonocô é importante explanar sobre os bairros que compõe o seu 
entorno, contextualizando-a na cidade. Próxima a Estação Brotas e ao bairro do Matatu de Brotas, a 
mesma também está localizada no canteiro central da Avenida Mário Leal Ferreira (Bonocô). A estação 
atende de forma direta aos bairros de Brotas, Cosme de Farias e Luiz Anselmo.

 O bairro de Brotas surge de uma fazenda que pertenceu à família Saldanha. Com quase 64.000 
habitantes, é um bairro marcado por uma grande concentração residencial, bem como um comércio 
intenso. De acordo com SANTOS et al. (2010, p.160) é caracterizado pelas diferenças sociais, onde:

[...] de um lado luxuosos edifícios do Horto Florestal ostentam a riqueza do bairro, 
as casas simples das ocupações espontâneas da Polêmica e do Alto do Saldanha 
mostram que em Brotas também existem contrastes. 

 Dentre os demais equipamentos existentes no bairro de Brotas, destacamos os Hospitais Aris-
tides Maltez e o Evangélico, o Instituto Guanabara (destinado a reabilitação e habilitação de crianças e 
adolescentes portadores de defi ciência mental e distúrbios do comportamento), assim como os Colégios 
Estaduais Luiz Viana e Góes Calmon.

 Ainda segundo SANTOS et al. (2010), o bairro de Cosme de Farias, que antes foi uma fazenda 
(Quinta das Beatas) incorporada às propriedades da Igreja Católica, é datado da “década de sessenta, 
com a ocupação das encostas e baixadas que margeavam a sua rua principal” (SANTOS et al., 2010, 
p.158).

 Seu nome se dá em homenagem ao Major Cosme de Farias, político baiano, conhecido por sua 
defesa aos pobres e contra o analfabetismo. Fazem parte de sua totalidade as localidades do Alto do 
Cruzeiro, Alto de Formoso, Baixa da Paz, Baixa do Silva, Baixa do Sossego, Baixa do Tubo e Campo 
Velho.

  É um bairro habitado por seguimentos da classe baixa, onde, em uma população total de 37.226 
habitantes, estão “24,68% dos seus chefes de família situados na faixa de renda mensal de meio a um 
salário mínimo”. (SANTOS et al., 2010, p.158).

 Da mesma, forma o bairro de Luiz Anselmo também surge de uma área composta por fazendas, 
embora, além disso, tenha sido uma região quilombola. SANTOS et al. (2010, p.132) afi rma que seu 
nome é em “homenagem a Luiz Anselmo, um homem negro, professor de medicina, que lutou contra a  
escravidão”.

 A ocupação do bairro se dá de forma espontânea nas encostas, sendo, em sua maioria, edifi -
cações residenciais, embora se destaquem dois equipamentos: “o Terreiro Maroiá Láii, conhecido como 
casa de Mãe Olga de Alaketo, tombado [...], e uma estação da CHESF, distribuidora de energia para 
bairros de Salvador” (SANTOS et al., 2010, p.132).

  Desta forma, podemos compreender que o entorno da estação é marcado por bairros densos 
(imagem 131), onde se destaca a ocupação nas encostas. A avenida Bonocô evidencia tanto a fratura 
espacial (típica conformação geográfi ca da cidade), quanto a segregação socioeconômica, refl etida tam-
bém nos modos de deslocamento e de transporte. 
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 Sobre essa relação Delgado (2014, p.200 e 201) afi rma:

A cidade de Salvador se desenvolve num cenário de vales e cumeadas, como 
produto do complexo sitio geográfi co no qual ela está inserida, apresentando graves 
problemas para o ordenamento do uso e ocupação do solo, o qual foi amplifi cado 
principalmente pelo acelerado processo de urbanização que se intensifi cou a partir 
da década de 1970, acarretando impactos socioeconômicos e o surgimento de novas 
centralidades sem o oportuno planejamento territorial.  A diferenciação do território 
e o seu relacionamento espacial com os locais de moradia confi guram a estrutura 
espacial de base para os deslocamentos cotidianos e para a mobilidade urbana nas 
regiões metropolitanas, produzindo efeitos signifi cativos nos padrões de mobilidade 
metropolitanos em termos de distância, direção e conexão.

 

 O uso do solo lindeiro, das calçadas que margeiam a estação, é composto por residência, ser-
viços e comércio, onde se destacam pela quantidade: concessionárias, lojas de peças automotivas e 
postos de gasolina. 

 O acesso disponível atualmente à estação em si é apenas por um conjunto de passarelas43 , 
posicionadas tanto nas calçadas que margeiam a via, quanto no canteiro central (ver imagem 132). Há 
também acesso direto entre a estação e o canteiro central, por quatro escadas (duas em cada ponta da 
extensão da estação), mas as mesmas são tratadas como sendo de emergência, não sendo utilizadas 
pois fi cam trancadas permanentemente (imagens 133 à 136).

 Internamente a Estação Bonocô conta com duas plataformas laterais, sendo acessadas por 
escadas, escadas rolantes e elevadores. Sua área é de 6.140 m² e inclui 4 sanitários (sendo dois deles 

43 - As passarelas de pedestres utilizadas compõem o projeto de passarelas padronizadas nas avenidas de Vale de Salvador, desenvolvidas pelo arquiteto 

João Filgueiras Lima (Lelé), que se tornaram “padrão” municipal.  Vale ressaltar que em outubro de 2015, a SUCOM embarbou a obra do equipamento pois a 

CCR Metrô Bahia, estava instalando um modelo diferente. Mais informações: http://metro1.com.br/noticias/cidade/6431,apos-denuncia-da-metropole-sucom-

embarga-passarela-fora-do-padrao-da-ccr-metro.html 

Imagem 131: Vista do entorno da Estação Bonocô.

Fonte: Nelson Kon para Fernades Arquitetos, disponível em http://www.fernandes.arq.br/, acessado em agosto de 2016.

131
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Imagem 132: Acessos verticais da Estação Bonocô

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

132

Imagem 133 à 136: Vista das quatro escadas de acesso direto à Estação Bonocô, tratadas como escadas de 
Emergência.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

133 134

135 136

destinados a pessoas portadoras de necessidades especiais - PNE). Há também um bicicletário, locali-
zado no canteiro central.

 

 Para fazer a avaliação das calçadas do seu entorno, foram identifi cados os pontos de ônibus 
mais próximos (excluindo os que param em frente as passarelas de acesso direto a estação) e demarca-
das as rotas (imagem 137).

 É importante esclarecer, que as passarelas das Rotas 2 e 3, bem como as da Rota 4 e do ponto 
de ônibus desativado, além de interligarem os dois lados da avenida, possuem conexão também com o 
canteiro central que fi ca abaixo da linha do metrô e abriga um trecho compartilhado com uma ciclovia e 
um percurso para caminhada de pedestre.

 Em visita ao local, foi percebido que muitos dos pedestres fazem o deslocamento pelo canteiro 
central, devido à sombra projetada pela estrutura metroviária e à uma separação física maior com o fl uxo 
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Imagem 137: Localização dos pontos de ônibus e as rotas de acesso à Estação Bonocô

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

137

dos veículos, pois o trecho é margeado por extensas áreas gramadas. Desta forma, ainda que a avalia-
ção seja mais simples e incompleta, estes dois trajetos pelo canteiro central tornaram-se as Rota 5 e 6. 
A tabela de avaliação da R1 pode ser vista no APÊNDICE F (p.136). 

2.5.1 AVALIAÇÃO BONOCÔ ROTA 1

 A R1 inicia na ilha dos pontos de ônibus localizada entre a Av. Bonocô e sua via marginal. O 
percurso da rota só foi defi nido na visita à campo, devido a quase inexistência de faixas de pedestres.

 In loco, foram observados duas rotas frequentes utilizadas pelos transeuntes: uma como o tra-
jeto fazendo a travessia entre ilhas (canteiros) passando pelos acessos dos veículos para da Avenida 
Bonocô para a via marginal, chamada de Rota 1 Direita (R1D); e o outro, pela calçada da via marginal, 
defi nido como Rota 1 Esquerda (R1E), como mostra a imagem 138. 

 Foram identifi cados oito trechos na R1 LD e doze trechos na R1 LE, como mostram as imagens 
abaixo 139 e 140. 

Imagem 138: Percurso Pedestre.

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

138
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Imagens 139 e 140: Imagens dos trechos identifi cados na R1 LD e na R1 LE.

Fonte: Elaborada pela autora, 2016.

Imagem 141: Ponto de ônibus desativado

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

Imagem 142: Ligação entre Brotas e Bonocô

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

141

142

 

 

 Vale ressaltar que parte do fl uxo de pedestre que segue pela calçada da via marginal na R1E, 
vem do ponto desativado e da rua que faz a ligação entre cumeada (bairro de Brotas) com o vale (Av. 
Bonocô) como mostram as imagens abaixo.

139

140
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-Lado Direito

 Para chegar à Estação Bonocô são percorridos aproximadamente 423m. A densidade de pe-
destre no trecho é alta devido tanto ao embarque e desembarque de passageiros nos pontos de ônibus, 
quanto circulação de pessoas vinda das ruas transversais (imagem 143), sendo pontuada como 3,4. O 
critério de uso do solo recebeu nota 1.

 A largura e a condição do piso das calçadas recebem as notas 5 e 4 respectivamente. A largura 
da calçada da ilha é superior a 3,0m (imagem 145). Embora grande parte da área da calçada esteja em 
boas condições (plana, bem pavimentada, com poucos obstáculos, etc.), há apenas uma rampa estreita 
(imagem 144), que faz a ligação com a calçada da via marginal, além de que os canteiros que sucedem 
a ilha dos pontos de ônibus, alternam a pavimentação entre cimentado e grama (ver imagens 145 e 146).

 Há uma rota tátil de alerta no trecho 1, em seu sentido longitudinal, de forma a sinalizar a pro-
ximidade entre o meio fi o e a avenida. Como mostra a imagem 147, um dos canteiros possui blocos de 
concreto distribuídos de forma linear e padronizada ao longo de sua extensão, (aparentemente sem uma 
função específi ca), assim como uns recortes ortogonais com grama plantada. A inclinação transversal é 
adequada (inferior a 3%).

 Quanto ao mobiliário urbano, que recebe nota 2, há além postes de iluminação, três abrigos de 
passageiros com bancos e cinco lixeiras distribuídas próximas às estruturas dos mesmos (imagens 148 
à 151). 

 Foi considerado nota 1 para o quesito Proteção Intempéries, considerando que todo o percurso  
possui proteção pontual, no trecho 1, apenas pelos abrigos (que tem um espaço limitado). 

 O quesito Segurança de travessia recebe nota 1, pois a travessia entre os canteiros acontece no 
acesso de transição dos veículos da via arterial (Av. Bonocô), para a marginal (também Av. Bonocô). 

 Ainda que os veículos venham em um único sentido e reduzindo sua velocidade, a mesma con-
tinua alta. Da mesma forma existe pouca sinalização e a existente, está danifi cada (imagens 152 à 154).

 Quanto a segurança de Proteção do tráfego, a nota é 2, pois ao longo de todo o dia o tráfego é 
intenso, a velocidade dos veículos é alta e não há nenhuma barreira.

Imagem 143: Sentido dos fl uxos de pedestre ao ponto de ônibus. 

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

143
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 No trecho 5, a calçada que dá acesso a passarela da estação, possui uma grande área gramada, 
e não há rampa de acessibilidade. Vale ressaltar que existem câmeras de segurança nas passarelas que 
possuem ligação direta com o metrô.

 Desta forma, entende-se que embora seja o percurso mais curto de deslocamento, a Rota 1 D, 
não deveria ser de fato uma rota, visto que existe uma dupla interrupção do percurso do pedestre, para 
o acesso dos veículos que saem da via arterial para à via marginal, confi gurando trechos de grande risco 
de atropelamento.

 A acessibilidade não existe, visto que existe apenas no trecho 1 uma rampa, bem como faixa de 
pedestre. A transição entre a pavimentação de cimentado e grama não confi guram um problema para 
a fl uência do tráfego de pedestre sobre a calçada, visto que a mesma está nivelada, sem buracos ou 
qualquer tipo de dano.

-Lado Esquerdo

 O início da R1 LE, se dá na ilha dos pontos de ônibus, sendo necessário fazer a travessia para 
a via marginal, são percorridos nessa rota aproximadamente 585m. Embora exista uma faixa de pedes-
tre, foi observado que as pessoas não se dirigem a ela obrigatoriamente fazer o deslocamento entre as 
calçadas. 

 Essas travessias mais diretas e também mais perigosas, são feitas de forma aleatória. Em rela-
ção a esse acontecimento Jan Gehl afi rma que:

Habitantes de cidades do mundo todo têm bastante consciência energética quando 
se trata de economizar a sua própria energia ao andar. Eles atravessam as ruas onde 
é mais natural, evitam desvios, obstáculos, escadas e degraus, e prefere linhas retas 
para ir a algum lugar. (GEHL, 2014, p.127)

  Nesta avaliação, porém, foi considerado quem optou por fazer a travessia da forma segura e 
correta, passando pela faixa de pedestres. Para chegar à Estação Bonocô são percorridos aproximada-
mente 585m. 

 Assim como a R1 LD, a densidade de pedestre é alta devido tanto ao embarque e desembarque 
de passageiros nos pontos de ônibus, quanto circulação de pessoas vinda das mesmas ruas transver-
sais, sendo pontuada também como 3,4.

 O uso do solo lindeiro, que recebe nota 1, é pouco atrativo para os pedestres, com uma borra-
charia, um posto de gasolina, duas concessionárias de veículos, uma igreja e uma ofi cina. O assenta-
mento se dá por edifi cações de médio porte, dentro de grandes áreas de terreno, circundadas por gradis.

 A calçada do trecho 3 é curta e logo termina, obrigando o passante a caminhar por uma área sem 
a delimitação da calçada, onde a pavimentação transita entre asfalto, blocos de concreto intertravado 
(bem desgastados) e o cimentado da área do posto de gasolina BR (ver imagens 155 à 158).
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 Quanto ao posto BR, é importante dizer o acesso a eles está em desacordo com a Lei de Cal-
çada de Salvador (Lei nº 8140, de 08 de novembro de 2011), que afi rma que o rebaixamento da guia da 
calçada, para o acesso dos veículos ao posto, não pode ser maior que 50% do total da testada do lote, 
da mesma forma que, não pode ultrapassar 7m (sete metros) contínuos.   

 Como podemos observar nas imagens 159 à 162, o rebaixamento é feito ao longo de quase toda 
a extensão da testada do posto, com mas de 7 metros contínuos e sem sinlização para o pedestre refe-
rente a entrada e saída de veículos. A sinalização existente (um quebra molas de borracha), é destinada 
aos veículos, e está localizado apenas no acesso de entrada do posto (imagens 161 e 162).

 Com relação ao critério Segurança, dividido em Segurança de Travessia para o pedestre e Pro-
teção do Tráfego, as notas no trajeto são 2 e 2. Nos cinco trechos de travessia (trechos 2, 4, 6, 8 e 10),  
há sinalização horizontal apenas em 3 (os trechos 2, 4 e 10), como é possível ver nas imagens 155, 165 
e 167.

 Em nenhuma das travessias há sinalização semafórica ou barreiras de proteção ao tráfego local. 
O fl uxo de veiculos é intenso, mesmo com a velocidade da via marginal sendo mais baixa. O pedestre ao 
longo de toda a rota, deve estar atento à movimentação de entrada e saída de veículos das edifi cações 
lindeiras.

 A R1 LE possui calçadas com largura entre 1,5 e 2,0m, recebendo portanto nota 2 no critério da 
largura das mesmas. A condição do piso das calçadas recebe também nota 2, pois possui condições re-
gulares para a caminhada, com desníveis, buracos e afunilamentos. Os postes de iluminação confi guram 
obstáculos na calçada (ver imagens 166 à 175).

 O quesito Proteção Intempéries foi avaliado com nota 2, considerando que o caminho possui 
proteção contra intempéries insufi ciente, contando apenas com os abrigos do ponto de ônibus no trecho 
1, e a cobertura do posto de gasolina BR no trecho 3 do percurso.

 Quanto ao mobiliário urbano (nota 2) há apenas, algumas lixeiras no trecho 1, e postes de ilu-
minação ao longo de todo o caminho. Em todo o trajeto existem apenas três rampas de acessibilidade 
(nos trechos 1, 2 e 9). Justamente a calçada da estação, no trecho 11, não possui rampa, não existindo 
continuidade de acessibilidade na travessia (imagens 177 e 178).

 A calçada que dá acesso à passarela do metrô possui largura de 2,00m, afunilando na entrada 
para a passarela em si devido ao prolongamento do guarda-corpo da mesma. A entrada da mesma pos-
sui uma leve inclinação, primeiro ascendente e logo em seguida descendente (imagens 179 à 182).

 Podemos observar que na R1 LE, não existe uma comunicação entre o comercio lindeiro exis-
tente com o passante. Da mesma forma observamos que a qualidade do deslocamento é ruim, sem 
continuidade, sem proteção. 

 A acessibilidade não existe, uma pessoa em uso de uma cadeira de rodas, deverá fazer seu des-
locamento pela pista de rolamento, disputando espaço com os veículos, bem como precisará de auxílio 
para subir a calçada de acesso à passarela do metrô no trecho 11. A média geral da caminhabilidade na 
R1 é regular, sendo 2,37.
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Imagem 147: Blocos de concreto sem função específi ca espalados ao longo da ilha.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

Imagens 145 e 146: Detalhe do tipo de pavimentação da calçada dos canteiros.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.
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147

146

IMAGENS

Lista de imagens de referência para análise da Rota 1 LD e LE - Estação Bonocô.

Imagem 144: Única rampa existente no canteiro dos pontos de ônibus.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

144
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148 149

Imagens 148 à 151: Vista do mobiliário urbano existente: Abrigo de Pedestre com banco, Lixeiras e Postes de Iluminação. 

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

Imagens 152 à 154: Vista das travessias entre canteiros. Destaque: Placa de aviso de risco danifi cada.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

150

152

151

153

154



  87

Imagens 155 à 158: Vista da travessias da Ilha dos pontos de ônibus para a calçada marginal.

 Destaque: Trecho sem delimitação de calçada, com pavimentação diferente (bloco intetravado).

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.
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Imagens 159 à 162: Vista da calçada do Posto de Gasolina BR.

Destaque: O rebaixamento ao longo de mais de 50% de sua testada e a sinalização horizontal apenas na entrada dos veículos.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

Imagens 163 à 165: Vistas dos três pontos de travessia onde existe sinalização horizontal.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.
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Imagens 166 à 175: Vista da condição das calçadas da via marginal.

Destaque: inclinações irregulares, desníveis, buracos, afunilamentos, proximidade ao fl uxo de veículos e obstáculos.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.
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175
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174

Imagem 176: Vista dos módulos fi xos do chaveiro e sapateiro na calçada transversal.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

176
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179 180

178177

Imagens 177 e 178: Vista da calçada de acesso a estação sem rampa.

Destaque: A calçada paralela a ela possui rampa

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

Imagens 179 à 182: Vista da calçada de acesso à passarela da Estação Bonocô.  

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

181 182
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2.5.2 AVALIAÇÃO BONOCÔ ROTA 2

 A Rota 2 (R2) começa no ponto de ônibus localizado à margem direita da Av. Bonocô (sentido  
BR324), como mostra a imagem 183. Para chegar à passarela de acesso a Estação Bonocô são percor-
ridos aproximadamente 475m (quatrocentos e setenta metros).  

 Esta é uma das rotas pouco utilizadas, devido a preferência do pedestre em fazer o desloca-
mento pelo canteiro central, abaixo da estrutura metroviária (mesmo sendo necessário fazer dois deslo-
camentos verticais). De qualquer forma, na imagem 184 é possível ver de onde vem o fl uxo de pedestre 
que alimenta o ponto de ônibus. A tabela de avaliação da R2 pode ser vista no APÊNDICE G (p.137).

Imagem 183: Imagem do percurso do pedestre na R2.

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

LEGENDA:

183

Imagem 184: Sentido dos fl uxos de Pedestre para o ponto de ônibus.

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

184
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 Na imagem 185 acima, identicamos os cinco trechos que compõem o percurso da R2. O uso do 
solo recebe nota 1, pois ao longo do trajeto é pouco diversifi cado, tendo apenas alguns prédios fechados/ 
abandonados, uma borracharia, uma loja de mecânica, uma loja de refrigeração e um bar e lanchonete. 
Há pouca interface entre a calçada e as edifi cações existentes (exceto pelo o bar e lanchonete).

 A densidade de pedestre no ponto de ônibus, trecho 1, é razoável (em um período de tempo de 2 
minutos, pelo menos 12 pessoas estiveram no ponto), porém, ao longo do percurso em direção a estação 
a densidade é baixa (imagens 193, 196, 201 e 204), sendo a rota pontuada com 2,4. 

 A largura e a condição do piso da calçada recebem ambas notas 2. A Rota possui a maior parte 
das calçadas com largura entre de 1,5 e 2,0m (trechos 3, 4 e 5), embora existam pontos no trecho 1 com 
largura entre 1,20 e 1,50m, que é o mínimo recomendável (ver imagens 189 à 193). Não há rampas de 
acessibilidade em nenhum ponto. A pavimentação possui condições regulares, mal conservadas e com 
buracos (imagens 192, 195, 198, 200 e 203). 

 Quanto ao mobiliário urbano, que recebe nota 1, há apenas quatro postes de iluminação ao 
longo do percurso (imagens 192, 193 e 203).  Foi considerado nota 1 para o item Proteção Intempéries, 
sendo a proteção insufi ciente, existente apenas no trecho 1, com o abrigo do ponto de ônibus, e a mar-
quise de anpenas uma edifi cação (imagen 186, 188, 190, 192 e 209).  

 Já o quesito segurança, as notas são 1 e 1 para Proteção do Tráfego e Segurança na travessia 
respectivamente. O fl uxo de veículos na avenida é constante e em alta velocidade (imagens 204, 205 e 
209). Não há nenhuma barreira de proteção e a calçada estreita aumenta a sensação de insegurança e 
confi gura de fato riscos reais. 

 No trecho 2, no único ponto de travessia de pedestre, o acesso da Av. Bonocô para a  Travessa 
Santa Eurídice, o pedestre fi ca exposto. Os veículos se deslocam nos dois sentidos, sendo que no sen-
tido de acesso à Avenida Bonocô, os veículos vem em alta velocidade, mesmo sendo necessáriofazer 
uma parada antes de entrar na avenida. Não há nehum tipo de sinalização horizontal, exigindo desta 
forma, ainda mais atenção do transeunte (imagem 194).

 Após a travessia o início da calçada do trecho 3 é bastante danifi cado (imagens 195 à 199). 
Seguimos por uma longa calçada para alcançar a passarela de acesso ao metrô. Chegando próximo ao 
ponto de ônibus há um decampando (imagem 208), onde alguns veículos fi cam estacionados (imagem 
200). 

 Esse trecho possui a calçada livre (imagens 201 e 202), porém com dois pontos com a pavimen-
tação bastante danifi cada, onde há cascalho e brita (imagens 200, 203 e 207) à 204). O trecho 4, é a 
rampa de acesso a passarela do metrô, que como todas as outras, não possui inclinação adequada para 
que uma pessoa em cadeira de rodas faça seu deslocamento de forma autônoma.

Imagem 185: Identifi cação dos trechos da R2. 

Fonte: Elaborada pela autora, 2016.

185
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Imagens 186 à 188: Vista do ponto de ônibus, início da R2.

Destaque: Na imagem 188 passageiros aguardando o ônibus na sombra fornecida pela estrutura da passarela.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

IMAGENS

Lista de imagens de referência para análise da Rota 2 - Estação Bonocô.
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187 188

 A R2 possui um caminho deserto, com o uso do solo pouco atrativo. Sobre essa qustão JACOBS 
(2001, p.29) alerta: 

A calçada por si só não é nada. É uma abstração. Ela só signifi ca alguma coisa junto 
com os edifícios e os outros usos limítrofes a ela ou a calçadas próximas. Pode-se 
dizer o mesmo das ruas, no sentido de servirem a outros fi ns, além de suportar o 
trânsito sobre rodas em seu leito.

 Desta forma, a média geral da caminhabilidade da R2 foi ruim, 1,53. Ao sair do ponto de ônibus 
em direção à estação, o pedestre passa por um trecho de calçada mais estreita onde há uma maior  ex-
posição ao tráfego local, de alta velocidade, sendo portanto, perigoso. 

 Não se é pensado no percurso do pedestre até o uso do transporte público, as condições físicas 
das calçadas são ruins, há muitos buracos. Acessibilidade não existe, inclusive pelo deslocamento verti-
cal de acesso à passarela (e consequentemente à estação), ser feito apenas por rampa, pois a mesma 
não possui inclinação adequada. 
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Imagens 189 à 199: Vista do percurso.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.
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Imagens 208: Vista dá área do descampado. 

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

206 207 208

209

Imagem 209: Vita da Avenida Bonocô a partir da passarela de acesso à Estação Bonoocô.

Destaque: Baixa densidade de pedestres.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

Imagem 207: Detalhe da pavimentação em brita.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

Imagem 206: Vista da placa de sinalização do 
metrô. 

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

Imagens 200 à 205: Vista do percurso que passa pelo descampado chegando ao ponto de ônibus e à passarela da Estação Bonocô.

Destaque: Calçada com pavimentação danifi cada e calçada livre (os postes estão posicionados depois do limite da calçada, dentro do terreno).

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.
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2.5.3 AVALIAÇÃO BONOCÔ ROTA 3

 Como mostra a imagem abaixo, o ponto inicial da Rota 3 (R3) é o ponto de ônibus localizado 

na margem esquerda da avenida (sentido BR324), paralelo ao ponto de ônibus da R2. Para chegar à 

Estação Bonocô são percorridos aproximadamente 448m.

 A R3 assim como a R2 é pouco utilizada por quem quer usar o metrô, sendo trocada pelo percur-

so ao longo do canteiro central (R6). A densidade, no entanto, se mantém alta (com nota 3,2). A imagem 

211 mostra de onde vem o fl uxo de pedestre que alimenta o ponto de ônibus, já a 213, mostra o ponto 
especifi camente. 

Imagem 210: Percurso Pedetsre.

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

LEGENDA:

210

Imagem 211: Sentido do fl uxo de pedestre para o ponto de ônibus.

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.
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 Foram identifi cados onze trechos ao longo do percurso até a Estação Bonocô (imagem 212). Na 

avaliação da tabela (APÊNDICE H, p.138), o uso do solo recebe nota 3. O comércio existente, não está 
voltado apenas para o segmento automotivo, há residências, mercados, lojas de colchões, lanchonete, e 
equipamentos, como o Colégio Estadual Doutor João Pedro dos Santos e três igrejas evangélicas.

 O assentamento é composto tanto por edifi cações de dois a quatro pavimentos, geminadas, 
ocupando todo o lote do terreno (sem recuos), as que não ocupam todo o lote, possuem fechamento com 
gradis. É predominante o padrão de autoconstrução. 

Imagem 212: Indicação dos trechos existentes na R3. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2016.

 A largura e a condição do piso da calçada recebem ambas notas 2. A rota possui a maior parte 
das calçadas com largura entre de 1,5 e 2,0m, porém no trecho 3 e no trecho 5 elas são superiores a 
3,0m. No trecho 5, inclusive, há um ponto onde foi feita uma rampa para veículos acessarem a edifi cação 
(imagem 216).

 Não há rampas de acessibilidade e a pavimentação possui condições precárias principalmente 
nos trechos 1, 3 e 9, estando malconservadas, com buracos, pontos sem pavimentação e ponto onde o 
meio fi o já quase não existe (imagens 214 à 217). 

 O mobiliário urbano recebe nota 2. É composto apenas por postes de iluminação, embora exista 
um container fi xo da Empresa de Limpeza Urbana de Salvador – LIMPURB no meio da rota, o mesmo 
não se caracteriza como mobiliário urbano, mesmo sendo utilizado pelos passantes (imagem 220). 

 Foi considerado 2 para o item Proteção Intempéries, sendo a proteção pontual, com o abrigo 
do ponto de ônibus no trecho 1 (imagem 2013); as árvores do Colégio Estadual Doutor João Pedro dos 
Santos no trecho 6; a sombra das edifi cações e da encosta a depender do horário ao longo do percurso 
(imagens 218, 223 e 224). 

 Quanto a segurança, as notas são 2 e 2 para Proteção do Tráfego e Segurança na Travessia. O 
fl uxo de veículos na avenida é constante e grande e não há barreira de proteção. Da mesma forma, os 
pontos de travessia de pedestre referentes aos trechos 4 e 6 (imagem 214 e 215) exigem atenção. 

 Após passar pelo limite da edifi cação do colégio estadual, seguimos pela fachada da Igreja Paz 
e Vida (imagem 220). A calçada é interrompida na metade do imóvel (imagem 219), fazendo o pedestre 
seguir pelo asfalto, que confi gura o trecho 8 e o terceiro ponto de travessia (o acesso para a Rua 18 de 
Janeiro). 

 Depois da travessia, no trecho 9, o percurso é novamente interrompido por um “recorte” (imagem 
221) feito na calçada para o acesso de veículos à uma edifi cação comercial. Não há nesta rota nenhuma 
preocupação quanto a continuidade e a acessibilidade para os pedestres. São feitos desníveis nas cal-
çadas e não há a preocupação em relação à execução de rampas para vencê-los. Existem pontos com 
rotas táteis instaladas (imagem 221).

212
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Imagem 213: Vista do ponto de ônibus.

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015

213

IMAGENS

Lista de imagens de referência para análise da Rota 3 - Estação Bonocô.

 Ao fazer o trajeto da R3 o pedestre fi ca em alguns pontos exposto ao tráfego de veículos da 
avenida, como mostra a imagem 224 que destaca a calçada estreita e a proximidade entre veículos e 
pedestres. 

 Não há continuidade nem padrão nas calçadas. O uso do solo até o trecho 5 é atrativo, porém, 
nos trechos seguintes, até chegar a rampa de acesso a passarela da estação (imagem 225) há pouca 
interface entre a calçada e as edifi cações existentes. 

 A média da caminhabilidade foi regular, pontuada com 2,38. Informalmente, em conversa com 
alguns transeuntes, foi percebido certa insegurança no percurso, e mais precisamente, na travessia da 
passarela que faz a ligação entre os dois pontos de ônibus da avenida (o da Rota 3 e o da Rota 4), bem 
como com o canteiro central (Rota 5) devido aos frequentes assaltos.  

 Questionados sobre a região ser perigosa foi sugerido buscar informações sobre a “Faixa de 
Gaza da Bonocô”. O referido local está situado entre o ponto de ônibus da R3 e um ponto de ônibus 
anterior a ele (percurso não avaliado na presente pesquisa), segundo reportagem de 2014  do jornal 
Correio43, “é conhecido pelos confrontos entre trafi cantes de Campinas de Brotas e Cosme de farias cada 
um de um lado da avenida”. Foi relatado inclusive, a existência de “toque de recolher” nessa área.

44 - Mais informações sobre a reportagem acessar: http://www.correio24horas.com.br/detalhe/salvador/noticia/guerra-do-trafi co-transforma-tre-

cho-de-avenida-bonoco-em-zona-de-alto-risco/?cHash=5c0bb4e00993efd221ce54a8963ff578

214 215
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Imagens 220 à 225: Imagens do percurso da R3 até a passarela de ligação com a estação do metrô.

Fonte: Arquivo pessoal, novembro 2015.

220

223

218

221

219

222

Imagem 218: Vista da calçada em frente ao Colégio Estadual Doutor 
João Pedro dos Santos.

Fonte: Arquivo pessoal, novembro 2015.

225224

Imagem 219: Vista da interrupção da calçada em frente a igreja Paz e 
Vida.

Fonte: Arquivo pessoal, novembro 2015.

216 217

Imagens 214 à 217: Início do percurso da R3. 

Destaque: Condição do piso. Pontos sem pavimentação, sem meio fi o e com inclinação.

Fonte: Arquivo pessoal, novembro 2015.
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Imagem 220: Percurso do pedestre na R4. 

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

LEGENDA:

226

2.5.4 AVALIAÇÃO BONOCÔ ROTA 4 

  Como mostra a imagem abaixo, o ponto inicial da Rota 4 (R4) é a ilha do ponto de ônibus (ima-
gens 226) localizado na margem esquerda da Av. Bonocô (sentido BR 324), e para chegar à Estação 
Bonocô são percorridos aproximadamente 574m.

 Foram identifi cados nesta rota, como mostra a imagem 227 abaixo, sete trechos. Logo no início 
do percurso, é necessário fazer uma travessia (trecho 2). A tabela de avaliação da R4 pode ser vista no 
APÊNDICE I (p.139).

 Com uma nota 2, o Uso do Solo ao longo do trajeto é denso, mas pouco diversifi cado, temos uma 
primeira faixa de comércio voltado para automóveis (loja de peças, revendedoras de veículos, posto de 
gasolina - de pouco interesse ao pedestre), mas, subindo a encosta, diversas edifi cações residenciais. 

 O assentamento é composto tanto por edifi cações de um à cinco pavimentos, geminadas, ocu-
pando todo o lote do terreno (sem recuos), as que não ocupam todo o lote, possuem fechamento com 
gradis. É predominante o padrão de autoconstrução.  

 A densidade de pedestre acaba sendo alta devido o deslocamento vindo da encosta, através 
das escadarias (imagens 229 à 231), para a avenida, sendo pontuada com 4,0. A imagem 228 mostra de 
onde vem o fl uxo de pessoas e as escadarias existente (cada uma com mais de 50 degraus) que fazem 
a ligação vertical com a avenida.

227

Imagem 227: Identifi cação dos trechos existentes na R4. 

Fonte: Elaborada pela autora, 2016.
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Imagem 228: Sentido dos fl uxos de pedestre para o ponto de ônibus. 

Destaque, escadarias de acesso à avenida Bonocô.

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

LEGENDA:

228

 Embora tenha acessado apenas a escadaria que faz ligação com a passarela do metrô, percebe-
-se que a maioria apresenta problemas referente a ausência de manutenção e adequação à NBR9050, 
como: ausência total ou parcial de corrimãos, espelhos com alturas diversas, sem patamar e com ilumi-
nação precária (ver imagens 223 à 225). Foram identifi cadas nessa rota, nove.

 A largura e a condição do piso da calçada recebem ambas notas 2. O trecho possui calçadas 
com largura entre de 2,0m e 2,5m, sem divisão entre faixa livre e de serviço, sendo incompatível com a 
densidade do local e com a NBR 9050.

 Não há rampas de acessibilidade para acessar a ilha do ponto de ônibus (trecho 1), nem a cal-
çada seguinte (trecho 3). A pavimentação possui condições regulares, está malconservada, buracos que 
confi guram obstáculos, assim como pontos onde não existe mais a separação com meio-fi o entre pista e 
calçada (ver imagens 233 à 243).

 Há nos trechos 3 e 5, muitos desníveis. Como as lojas ao longo da calçada possuem segmento 
automotivo, o acesso aos estacionamentos para clientes das mesmas, é feito por meio de rampas, que 
em alguns pontos invadem completamente o espaço dos pedestres na calçada, com inclinações trans-
versais maiores que 3% (imagens 240, 253 e 257 à 264). 

 O mobiliário urbano recebe nota 2. Apenas postes de iluminação e uma lixeira no ponto de ôni-
bus junto à passarela de acesso à estação (imagem 273) confi guram o mobiliário existente no percurso 
feito. Os postes, locados aleatoriamente, confi guram obstáculos contornáveis. Há containers de lixo/ 
entulho, locados ao longo do caminho, próximos de lojas, que são utilizados por quem passa (imagens 
40, 242, 254 e 264), mas não confi guram mobiliário urbano. 

 Foi considerado nota 3 para o item Proteção Intempéries, pois existem três árvores ao longo 
da rota (no ponto inicial, ver imagens 232 e 233), a calçada é pontualmente protegida com a sombra 
da estrutura do metrô (proteção contra sol), bem como com as marquises de acesso às lojas existentes 
(proteção contra chuva) e os abrigos de ônibus no trecho 1 e no trecho 5.
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 Quanto ao quesito segurança, as notas são 1 e 1 para Proteção do Tráfego e Segurança na 
travessia.  O primeiro ponto de travessia (trecho 2), é entre a ilha do ponto de ônibus e a via marginal da 
Avenida Bonocô. Ele serve aos veículos em um único sentido (saída do posto de gasolina), o fl uxo de 
veículos é grande, mas a velocidade é baixa, não há faixa de pedestres e nem rampas de acessibilidade 
(imagens 233 e 237).

 O segundo ponto de travessia, o trecho 4, que dá acesso à rua João Vintém, está com a pavi-
mentação bem desgastada, como é possível observar nas imagens 242 à 244, alem de não haver meio 
fi o, a ligação entre a calçada e a pista tem pavimentação mista, com asfalto e paralelepípedo.

 As calçadas que margeiam a avenida (que possui um tráfego intenso ao longo de todo o dia e 
com velocidade alta de 70km/h) não possui nenhum tipo de proteção contra o tráfego local, em determi-
nados pontos, por serem estreitas ou estarem com algum obstáculo, condicionam o pedestre a se expor 
andando pela pista de rolamento. Além disso, foi comum encontrar veículos estacionados na calçada 
(imagens 250 à 253,  257, 259, 261 , 262 e 270).

 Chegando ao ponto de ônibus (imagem 273), para acessar a estação, é necessário subir a 
rampa da passarela (trecho 6), ou a escadaria que serve também às residências localizadas na encosta 
(que também tem ligação direta à passarela de acesso ao metrô). A calçada no trecho 5 está em boas 
condições, no momento da avaliação, a mesma estava sendo preparada para receber a trilha tátil (ima-
gens 271, 272 e 273).

 Na R4 fi ca evidente que a prioridade no espaço urbano é destinada aos veículos e não aos 
pedestres. As calçadas, que deveriam permanecer intactas, são modifi cadas para facilitar o acesso de 
veículos aos estacionamentos das lojas (além de serem ocupadas pelos carros, sem restrição).

 Seguindo o projeto municipal “Eu curto meu passeio – Salvador acessível a todos”, temos além 
de rotas táteis sem continuidade, rotas táteis impecáveis em calçadas extremamente danifi cadas e com 
inclinações inadequadas (imagens 240, 245, 249, 255, 257, 259 à 270). 

 Com uma média geral da caminhabilidade regular de 2,33, o que vemos na R4, que é um refl exo 
do que acontece na cidade, é o oposto do que se é compreendido como acessibilidade. O acesso ao 
transporte público é difi cultado pela necessidade do deslocamento vertical. 

 O pedestre é constantemente deixado de lado sendo condicionado às passarelas e escadarias, 
em sua maioria, desconfortáveis. As calçadas, são estreitas e cheias de obstáculos, não há nehum tipo 
de padronização e continuidade.  
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IMAGENS

Lista de imagens de referência para análise da Rota 4 - Estação Bonocô.

Imagens 229, 230 e 231: Três das nove escadarias existentes, que fazem acesso entre o vale e a avenida.

Destaque: Diferença de conservação entre as três, a ultima é de acesso a passarela da estação (não tem corrimãos e começa em um patamar)

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

232 233 234

Imagens 232 à 237: Ilha em que está localizado o ponto de ônibus.

Destaque: Além das duas árvores, degradação do piso e o trecho da travessia

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.
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262
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271 272 273

Imagens 271, 272 e 273: Vista da calçada no trecho 5. Trilha Tátil sendo instalada. 
Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

Imagens 262 à 270: Vista do percurso da R4.
A prioridade é dada aos veículos. Destaque para a inclinação das calçadas e para os carros estacionados sobre elas. 

Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.
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2.5.5 AVALIAÇÃO BONOCÔ ROTA 5

 A Rota 5 começa com a circulação vertical por rampa, vindo tanto do lado direito, quanto do 
esquerdo da Av. Bonocô (sentido BR 324).  

 É necessário atravessar a passarela até chegar a escada que faz a conexão do canteiro central 
(imagens 275 e 276). Para à estação Bonocô são percorridos aproximadamente 579m por um trajeto 
compartilhado entre pista para caminhada/ corrida e uma ciclovia (imagem abaixo, 274). 

 A tabela de avaliação da R5 pode ser vista no APÊNDICE J (p.140).

Imagem 274: Percurso do Pedestre na Rota 5.

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

LEGENDA:

274

Imagens  275 e 276: Vista da escada e da passarela de acesso ao canteiro central na R5.
Fonte: Arquivo Pessoal, novembro 2015.

275 276
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 A densidade de pedestre é alta, com uma pontuação de 3,4. A escada é alimentada principal-
mente por quem vem pela passarela (imagem 277). Além dos fl uxos de entrada e saída do metrô, existe 
o fl uxo de pessoas praticando atividades físicas (ciclismo, caminhada ou corrida). 

Imagem 277: Sentido do fl uxo de pedestres para o ponto inicial da R5

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

LEGENDA:

277

 Ao longo da R5 encontramos: uma ciclovia e uma pista de caminhada. O uso do solo foi descon-
siderado nesta rota. Foram identifi cados sete trechos ao londo do percurso, como mostra a imagem 278.

Imagem 278: Identifi cação dos trechos existentes na R5. 

Fonte: Elaborada pela autora, 2016.

278

 A largura da área indicada para caminhada é de 2,50m, recebendo nota 3. A ciclovia e o espaço  
do pedestre são margeados por uma extensa área gramada. A sinalizção horizontal demarca exatamente 
o espaço de deslocamento de cada um (imagens 281 e 282).

 Com pavimentação asfáltica, tanto a ciclovia, quanto a pista de caminhada não possuem ne-
nhum tipo de desnível, buraco, obstáculo ou danos (imagens 279 e 280, 285 à 287). O mobiliário urbano 
nesta rota recebe nota 2. Há apenas apenas postes de iluminação (imagem 282 e 285), ao longo e todo 
o percurso.
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 Foi considerado 4 para o item Proteção Intempéries, pois embora a estrutura metroviária confi -
gure uma proteção contínua, a depender do posicionamento solar, ou da direção da chuva, a proteção é 
um pouco falha (imagens 283 à 288). 

 Quanto ao quesito segurança, foi avaliado apenas a Proteção do Tráfego, recebendo nota 4. O 
tráfego de bicicleta não é grande, e o deslocamento é feito em uma pista separada da do pedestre. O trá-
fego de veículos da avenida fi ca distante do percurso do pedestre, pois as áreas gramadas e a estrutura 
do metrô fazem uma barreira de proteção (imagens 283, 286 e 288). 

 Não há nenhum ponto de travessia, o deslocamento segue de forma contínua (ser exigir nenhum 
tipo de cruzamento) até a passarela do metrô. Embora existam escadas na metade do percurso que 
fazem a ligaçao direta com o metrô (imagem 284) o pedestre deve seguir até a passarela para acessar 
de fato o metrô. As quatro escadas existentes são de emergência e fi cam trancadas.

 Nessa rota de passagem (para quem não está fazendo atividade física), o impacto é em referen-
cia à escala do pedestre em relação a estrutura do metrô (ver imagens 282, 287 e 288). O deslocamento 
é mais rápido pois o movimento é linear, sem desníveis ou interrupções, além de ser, em boa parte do 
tempo, feito na sombra. A média da caminhabilidade nesta rota foi boa, aferida com 3,4.
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279 280

IMAGENS

Lista de imagens de referência para análise da Rota 5 - Estação Bonocô.
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Imagem 279 à 288: Imagens de referênci da Rota 5.

Fonte: Arquivo Pessoal. novembro 2016.
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2.5.6 AVALIAÇÃO BONOCÔ ROTA 6

 Da mesma forma que a R5, a Rota 6 começa com um deslocamento vertical, seguido de um 
deslocamento por passarela, até acessar a rampa que faz a conexão com o canteiro central (imagens 
289 e 290). Para chegar à estação Bonocô são percorridos aproximadamente 535m por um trajeto com-
partilhado entre pista para caminhada/ corrida e uma ciclovia.

 A tabela de avaliação da R6 pode ser vista no APÊNDICE K (p.141).

Imagem 289: Percurso do Pedestre na Rota 6.

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

LEGENDA:

289

 Como mostra a imagem 290, foram identifi cados sete trechos na R6. Ao longo do trajeto encon-
tramos além da ciclovia e da pista de caminhada, uma área de lazer que inclui conjuntos de mesas e ban-
cos fi xos, conjunto de brinquedos infantil, equipamentos de ginástica, quiosques, bancos (sem encosto), 
paraciclos e, já próximo à estação, uma quadra e um bicicletário (imagens 294, 296, 300 e 302).

Imagem 290: Identifi cação dos trechos existentes na R6. 

Fonte: Elaborada pela autora, 2016.

 A densidade de pedestre é alta, com uma pontuação de 3,7. A rampa é alimentada principalmen-
te por quem vem pela passarela (imagem 292). Mas também pela quantidade de pessoas praticando 
atividades físicas e utilizando os equipamentos existentes (além dos movimentos de entrada e saída do 
metrô). A imagem abaixo mostra o sentido dos fl uxos de pedestre.

290
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 Com pavimentação asfáltica e em concreto, recebe nota 4 no critério de condições do piso da 
calçada.Ttanto a ciclovia, quanto a pista de caminhada não possuem nenhum tipo de desnível ou obstá-
culos. Há apenas um pequeno desgaste próximo à quadra (imagem 300). 

 Quanto ao mobiliário urbano a nota é 3. Pois, embora neste percurso exista, além dos postes de 
iluminação, bancos (sem encosto), conjuntos de mesas com bancos, lixeira (2), suportes de propaganda, 
paraciclos, brinquedos infantis e equipamentos de ginástica confi gurem o mobiliário existente (imagens 
294 à 296 e 300), os mesmos estão localizados no início da rota, não continuando ao longo do trajeto. 
Na “área de lazer” a pavimentação alterna entre piso intertravado e grama.

 Foi considerado, assim como na R5, nota 4 para o item Proteção Intempéries, pois embora a es-
trutura metroviária confi gure uma proteção contínua, a depender do posicionamento solar, ou da direção 
da chuva, a proteção será falha. 

 Quanto ao quesito segurança, foi avaliado apenas a Proteção do Tráfego, recebendo nota 4. 
O tráfego de bicicleta não é grande, e o deslocamento é feito em uma pista separada da do pedestre. 
Não há nenhum ponto de travessia, a rampa já é direcionada à pista de caminhada, que segue de forma 
contínua até a rampa da passarela do metrô no trecho 6 (imagens 301 à 305). 

 Como é possível ver na imagem 304, há uma moto estacionada na passarela de acesso ao 
metrô. Embora não tenha visto nenhum tipo de situação parecida ao longo do tempo de avaliação, esse 
fato pode acontecer com frequência.

 Da mesma forma como na R5, a R6 possui uma qualidade melhor do deslocamento. A caminha-
bilidade foi avaliada como boa, tendo uma nota 3,63. O movimento é linear, sem desníveis, interrupções 
e na sombra. 

 A acessibilidade é razoável. Até chegar ao canteiro central, uma pessoa em uma cadeira de 
rodas precisará de ajuda no deslocamento, pelo menos ao subir a rampa da passarela. A circulação só 
se dá de forma autônoma, no canteiro central. 

   Como nesse trecho existem pontos com mesas e equipamentos de lazer, públicos, há uma den-
sidade um pouco maior e a presença de pessoas (paradas e circulando) ao longo do dia. Vale ressaltar 
que o bicicletário só funciona de segunda a sábado até o meio dia, fi cando trancado o restante do fi nal de 

Imagem 291: Sentido do fl uxo de pedestres para o início da R6.

Fonte: Elaborado pela autora (2015) a partir do Google Maps.

LEGENDA:

291
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Imagens 293 e 294:  Vista do percurso da R6.

Destaque: O mobiliário urbanos existente.

Fonte: Arquivo pessoal, novembro 2015.

294

IMAGENS

Lista de imagens de referência para análise da Rota 6 - Estação Bonocô.

292
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Imagens 292: Vista da passarela e da rampa de acesso ao canteiro central.

Fonte: Arquivo pessoal, novembro 2015.

semana e que na passarela de acesso ao metrô, existem câmeras de segurança CFTV (Circuito fechado 
de TV para sistemas de vigilância), como é possível observar na imagem 305.

 Desta forma, foi verifi cada que a avaliação da caminhabilidade no entorno da Estação Bonocô 
é regular. Ressaltando, porém, que houve duas médias boas (R5 e R6) e uma ruim (R2). As duas rotas 
com as médias boas, são as que exigem maior esforço físico dos usuários do metrô, devido à neces-
sidade de se fazer mais deslocamentos verticais. Essas médias foram fortemente infl uenciadas pela 
densidade alta e pelas boas condições da calçada, sem buracos, desníveis ou obstáculos. Já a rota com 
a média ruim, foi infl uenciada pela baixa densidade. 
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Imagens 297 à 305: Imagens de reerência do percurso da Rota 6

Destaque: mobiliário urbano existente e equipamentos de lazer.

Fonte: Arquivo pessoal, novembro 2015.
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Imagens 295 e 296:  Vista do percurso da R6.

Destaque: O mobiliário urbanos existente.

Fonte: Arquivo pessoal, novembro 2015.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Diante de tudo que foi exposto nesta pesquisa, e sobre todos os fatores que contribuem para 
uma boa caminhabilidade, é necessário salientar que valorizar o transporte coletivo e implantar sistemas 
integrados são, na prática, ações de grande incentivo aos modais não motorizados, compondo inclusive, 
a quinta ação estratégica do PlanMob (2015) para solucionar os problemas da mobilidade urbana nas 
cidades brasileiras. 

 É o transporte público que conecta a cidade, um maior número de pessoas com os centros e as 
partes mais distantes. Da mesma forma, estimular o uso do solo misto, com espaços bem interligados e 
em vizinhanças densas, é uma ferramenta efi ciente para o desenvolvimento de um bom espaço urbano. 

 Assim, dentro das premissas de Jacobs (2001), Gehl (2013) Lo (2009), Speck (2016), é ne-
cessário que existam no espaço urbano, para que ele seja bom, três condições essenciais: Segurança, 
Atratividade e Conforto. 

 Todas essas questões visam encorajar o deslocamento a pé como a principal forma de mobi-
lidade na cidade, pois o mesmo é o princípio necessário da grande maioria das viagens por transporte 
coletivo. 

 Junto com os outros modos não motorizados, o modo a pé é atingido diretamente pelas condi-
ções ambientais e físicas do desenho da cidade. A exemplo disto Gehl (2013, p.128), sobre a acessibili-
dade física afi rma que:

Subir escadas é mais difícil do que andar numa superfície plana e sempre que 
possível evitamos as escadas. Para muitos grupos da sociedade, as escadas são 
uma evidente barreira.

 Desta forma, buscar soluções mecânicas que facilitem o transporte para cima e para baixo é, 
portanto, importante e necessário. Gehl (2013, p. 131) inclusive afi rma que “rampas ou elevadores de-
vem ser, naturalmente, criados para o tráfego de cadeirantes e pedestres com mobilidade reduzida”. 

 A topografi a de Salvador exige a implantação destes tipos de modais de transporte verticais. 
Embora em dado momento, com a expansão da cidade e a adoção de um modelo rodoviarista, Salvador 
tenha optado por “abrir mão” e não investir em uma expansão do número desses equipamentos urbanos, 
a capital baiana possui um histórico exitoso referente à resolução deste problema, com os exemplos dos 
planos inclinados (Gonçalves, Pilar e Calçada-Lapa) e dos Elevadores, Lacerda e do Taboão. 

  Tais modais de deslocamento, somados ao sistema de transporte publico coletivo por ônibus, e 
atualmente, somado também ao metrô, facilitaria o acesso das cumeadas aos vales, sendo as avenidas 
de vale nossos principais corredores de transporte. 

 Dentro de toda essa temática, a presente pesquisa, buscou investigar a caminhabilidade no en-
torno de duas estações da linha um do metrô de Salvador, com a escolha das duas estações localizadas 
na avenida de vale Mario Leal Ferreira (Bonocô). 

 Os resultados mostram que a média da caminhabilidade avaliada nas rotas do entorno das esta-
ções Brotas e Bonocô possui um nível regular, na qual a qualidade dos percursos não é muito adequada 
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para o deslocamento a pé.

 Das dez rotas avaliadas (quatro da Estação Brotas e seis da Estação Bonocô) duas foram clas-
sifi cadas como ruins (com notas entre 0 e 2), seis foram classifi cadas como regulares (com notas entre 
2 e 3) e duas foram classifi cadas como boas (com notas entre 3 e 5). 

 Sobre a Estação Brotas, que possui um entorno denso, com comércio forte, e é habitado tanto 
por segmentos de renda da classe média e média-alta, quanto pela classe baixa, destacamos que dos 
oito critérios de caminhabilidade, dois  tiveram os índices bons (Densidade e Uso do Solo) e seis foram 
considerados ruins (Largura da Calçada; Condições do Piso; Proteção Intempéries, Mobiliário Urbano; 
Segurança Travessia e Proteção do Tráfego). 

 Em relação à Estação Bonocô, chamamos a atenção para seu entorno, marcado por bairros 
mais densos e mais pobres em renda. Nela obtivemos uma caminhabilidade com média razoável. Dos 
oito critérios de caminhabilidade um teve índice bom (Densidade), três obtiveram índice regular (Largura 
da Calçada, Condições do Piso e Proteção Intempéries) e quatro foram avaliados como ruins (Uso do 
Solo; Mobiliário urbano; Segurança Travessia e Proteção do Tráfego).

 É importante salientar, que o acesso dos bairros do entorno das duas estações (Matatu de Bro-
tas, Brotas, Cosme de Farias e Luis Anselmo) à Avenida Mário Leal Ferreira é difi cil, sendo realizado por 
meio de escadarias com mais de 50 degraus, e em estado précário de manutenção. A microacessibilida-
de no percurso do usuário ao transporte público é ruim e exige muito esforço físico.

 Destacamos nas avaliações das duas estações, que as notas boas foram infl uênciadas principal-
mente pela densidade (alta) e pelo uso do solo. As condições físicas (piso, proteção contra intempéries, 
proteção contra o tráfego, ausência de obstáculos, etc.) e escassez de mobiliário urbano, infl uênciaram 
para notas regulares e ruins.  

 Pontos sem pavimentação, com buracos, poças d’água, obstáculos, desníveis, confi guram fa-
tores que difi cultam o deslocamento do pedestre (e mais ainda de uma pessoa em cadeira de rodas). A 
acessibilidade não existe. Está resumida em algumas poucas rampas (em sua maioria, mal executadas), 
e rotas táteis (realizadas de forma indiscriminada e aleatória). As calçadas de larguras insufi cientes , e 
com desníveis, literalmente expulsam os pedestres de sua zona de segurança. O deslocamento pelo leito 
carroçavel (pista) acaba sendo mais efi ciente, embora, perigoso.

 Quanto à hierarquia no entorno de ambas as estações, observamos que a prioridade dos per-
cursos é dada aos veículos automotores. A integração dos modais de transporte deixa a desejar. Os 
espaços destinados aos pedestres são as sobras do espaço dos veículos. Para os pedestres estão 
destinados  os percursos mais difíceis e os menos diretos.

 As rotas dos pedestres não possuem segurança, fl uidez e conforto. A segurança existente é 
referente à “sensação de segurança pessoal”, que é infl uenciada diretamente pela densidade (que na 
maioria das rotas, foi alta).

 Os resultados da avaliação nos ajudam a identifi car os pontos que precisam receber maior aten-
ção e intervenções imediatas. Desta forma, destacamos também, de acordo com tudo que foi apresen-
tado nesta pesquisa, que a proposta metodológica (tabela de avaliação) nessecita de ajustes quanto ao 
papel dos critérios na pontuação fi nal, considerando incluir à metodologia, fatores de ponderação para 
que os resultados fi nais sejam mais precisos. É importante também pensar um critério que avalie melhor 
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as questões referente ao tecido urbano, bem como no desgaste físico do usuário. 

 Diante disto, a tabela de avaliação se apresenta adequada para ser utilizada apenas em avalia-
ções de caminhabilidade preliminares, servindo de base para subsidiar pesquisas mais detalhadas. 

 Enquanto não se pensar cidades humanas, para pessoas como diz Jan Gehl (2013), prezando 
pela qualidade dos deslocamentos a pé e fornecendo as condições físicas mínimas necessárias para a 
realização de tal, não haverá mobilidade sustentável e ainda será mantida a predominância do uso de 
veículos particulares.  

 A qualidade física das calçadas e a falta de segurança são dois elementos que desestimulam 
a circulação na cidade. Em termos práticos, executar e manter uma calçada não é caro. Sobre essa 
questão, no ultimo ano, o Mobilize Brasil45 em parceria com a área de engenharia da Pini46, realizou um 
levantamento visando identifi car o custo de construir uma calçada adequada em 12 capitais do país. A 
pesquisa identifi cou que a média brasileira está abaixo de R$ 100,00. Em Salvador, especifi camente, o 
preço unitário por metro quadrado foi de R$ 86,88, mais barato inclusive que São Paulo (R$ 92,33), Rio 
de Janeiro (R$101,69) e Porto Alegre (R$92,69).

 No levantamento estão inclusos: custos de materiais, mão de obra, taxas de administração das 
construtoras e impostos para a construção de calçadas de concreto em quadrados de 1,2 m x 1,2 m, ou 
1,44 m².

 Assim, fi scalizar e exigir que, principalmente as novas edifi cações sigam as diretrizes da NBR 
9050, que garantem o mínimo necessário para um deslocamento autônomo, não é impossível de ser feito 
pela esfera municipal.  Garantir uma boa caminhabilidade é proporcionar uma mobilidade urbana justa e 
equitativa. 

 Isto posto, as cidades só estarão mais próximas de uma mudança real na forma de se fazer 
planejamento urbano, se os gestores públicos e profi ssionais envolvidos – Arquitetos e Urbanistas, En-
genheiros de Transportes, Técnicos do Governo, etc. – levarem em consideração aspectos que priorizem 
os modos não motorizados, evitando o direcionamento de verbas para projetos e obras desnecessários 
e desconectados como a realidade urbana. Aí sim, o planejamento será feito na escala humana, para 
pessoas.

45 - O Mobilize Brasil é o primeiro portal brasileiro de conteúdo exclusivo sobre Mobilidade Urbana Sustentável. É uma realização da Associação Abaporu, 

organização sem fi ns lucrativos qualifi cada como OSCIP (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público), fundada em 2003, e que atua nas áreas 

de educação, cultura e cidadania (http://www.mobilize.org.br/). A reportagem de Marcos de Souza do portal Mobilize sobre o custo de construir uma calçada 

no Brasil está disponível em http://www.mobilize.org.br/noticias/8693/quanto-custa-construir-uma-calcada.html, acessado em: 20 de novembro de 2015.

46 - A Pini é uma empresa de engenharia que atua há mais de 50 anos na pesquisa dos custos de construção civil. Mais informações: http://piniweb.pini.

com.br/
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ANEXO A

Tabela de Avaliação TOD (ITDP, 2013, p. 77 e 76). 
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ANEXO B

Princípios e Métricas da Tabela de Avaliação TOD (ITDP, 2013, p.16 e 17). 
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ANEXO C

Plantas Arquitetônicas de referência do projeto “Eu curto meu Passeio” da Prefeitura Municipal de Sal-
vador.

Fonte: Prefeitura Municipal de Salvador (2015).
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APÊNDICE A

Carta Geológica de Salvador.

Fonte: Prefeitura Municipal de Salvador - SEMIN/CARG (2004), adaptada pela autora.
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APÊNDICE B

Tabela de Avaliação da Caminhabilidade - Rota 1 - Estação Brotas. 

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.
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APÊNDICE C

Tabela de Avaliação da Caminhabilidade - Rota 2 - Estação Brotas. 

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.
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APÊNDICE D

Tabela de Avaliação da Caminhabilidade - Rota 3 - Estação Brotas. 

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.
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APÊNDICE E

Tabela de Avaliação da Caminhabilidade - Rota 4 - Estação Brotas. 

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.
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APÊNDICE F

Tabela de Avaliação da Caminhabilidade - Rota 1 - Estação Bonocô. 

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.
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APÊNDICE G

Tabela de Avaliação da Caminhabilidade - Rota 2 - Estação Bonocô. 

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.
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APÊNDICE H

Tabela de Avaliação da Caminhabilidade - Rota 3 - Estação Bonocô. 

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.
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APÊNDICE I

Tabela de Avaliação da Caminhabilidade - Rota 4 - Estação Bonocô. 

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.
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APÊNDICE J

Tabela de Avaliação da Caminhabilidade - Rota 5 - Estação Bonocô. 

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.
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APÊNDICE K

Tabela de Avaliação da Caminhabilidade - Rota 6 - Estação Bonocô. 

Fonte: Rodrigues e Matos (2012), adaptada pela autora.


